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1- ATA DA 45• SESSÃO, EM 
25 DE ABRIL DE 1983 

1.1- ABERTURA 

1.2 -o EXPI;DIENTE 

1.2.1 --Pareceres 
Referentes às seguintes rilatêrias: 
-Projeto de Resolução n9 

79/82 (redação final); Projetos de 
Lei do Senado n~>'s 2/83 e 23f81,.. 
Complementar; Projetos de Reso­
lução n•s 120e HY2/81; 14/83; Pro­
jeto de Lei do Senado n' 240/82-
DF; Projetos de ResoluÇão n9s 107 
e 207/81; 99, 101 e 119/82 (re­
dações fífiaiSf 

1.2.2 -. Comunicações da Presi­
dência 

- Recebimento do OficiO n9 
S/15/83 (n' 552j83, na origem), do 
Presidente do Banco Central do 
Brasil, solicitando ao Senado Fede­
ral, em face do que preceitua o art. 

SUMÁRIO 

42, incisos IV e VI, da Constituição, 
orientação definitiva a-_ser Observa­
da quanto aos critéríos_estãbefed­
dos pelas Resoluções n9s 62/75 e 
93/76, desta Casa, bem como da 
Resolução n'~ 345/75 __ do Conselho 
Monetário Nacional. 
~Referente ao comparecimen­

to, amãnhã, às 14 horas e 30 minu­
tos, do Sr. Ministro da Agricultura; 
ao plenário do SenadO-re.cteraL 

1.2.3 - Discurso do Expediente 
SENADOR HENRIQUE SAN­

TILLO _.,.... Pªrticipação ~o Pode~ 
Legislativo, a nível de d_ecisão, na 
formulação da política econômico­
financeira do País. 

1.2.4 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n9 

62/83, de autoria do Sr. Senador 
Humberto Luc'ena, que dispõe 
sobre a venda de combustível aos 

_ motoristas profissionais de táxi. 

-Projeto de Resolução n9 
22/83, de autoria do Sr. _Sen~ador 
Marco Maciel, que cria a Coinissão 
de Ciência e Técnolõgia:. 

1.3 - DRDEM DO DIA 

_ :eroieto9_~_ Resoi1,1ção o9 110/81, 
que autoriza a Prefeitura Muilid­
pal ~e São José dos _Çampos {SP) a 
elevar em CrS 1.097.338.207,68 O 
montante de sua díVida consolida­
da. Votação adiada por falta de 

__ quorum. 

Projeto 9e Resolução __ n9_J43/81, 
que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de V alinhos (SP) a elevar em 
Cr$ 36.495.800,00- o montante de 
sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 211/81, 
que autoriza a Prefeitura -Munici­
pal de Votorantim (SP) _a elevar 
em Cr$ 57.964.717,30. o riiontante 

--· 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e ei.i, Nilo Codho; 
Presidente, promulgo ª_seguinte 

RESOLUÇÃO N• 132, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Pa-ulo, Es­
tado de São Paulo, a elevar em Cr$ 615.170.500,00 
(seiscentos e quinze milhões, cento e setenta mil e qui­
nhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

Art. }9 É a Prefeitura Municipal de São Paulo, Esta­
do de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de J I de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
Cr$ 615.170.500,00 (seiscentos e quinze milhões, cento e 
setenta mil e quinhentos cruzeiros), correspondentes a 
833.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 738,50 (setecentos e trinta e oito cruzeiros e cinqilên­
ta centavos), vigente emjaneirof81, a fim de que possa 
contratar uma operação de~crédito de igual valor junto 
ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualida~ 
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação · 
- BNH, destinada à ex_ecução de obras de infra~ 

estrutura em Conjuntos Habitacionais da COHAB -
Programa FINCfFIEOE, naquela cidade, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processa. ___ _ 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 25 de abril de 1983. ~NilQ Coelho. 
Presidente, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiÇão, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 133, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sio Paulo, Es­
tado de São Paulo, a elevar eltl Cr$ 493.771.000,00 
(quatrocentos e noventa e três milhões, setecentos e 
setenta e um mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. 19 E a Prefeitura Municipal de São Paulo, Esta~ 
do de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n<;> 
93, de 11 de outubro de 1976, do Seriado Federal, autori­
zada a elevar em Cr.J 493.nl .000,00 (quatrocentos e no­
venta e três milhões, setecentos e setenta e um mil cru· 
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor junto 
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de sua dívida ponsolidada. Vota~ào 
adiada por falta de quorum. 

Requerimentos nlls 572 a 586, de 
desarquivamento das matérias que 
mencionam. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 133/81, 
que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Taquaritinga (SP) a elevar 
em Cr$ 12.000.000,00 o montante 
de sua dívida consolidada. D_~scus­
são encenada, ficarido a votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n' 230/81, 
que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Luz (~G) a elevar em CrS 
92.175.300,00-o.montante de sua 
dívida consolidada. D~scussio_ en­
cerrada, ficando a ·votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n"' 268/81, 
que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Salto (SP) a elevar em Cr$ 
54.989.3:80,82 o inontante de sua 
dívida consolidada. O~scussão ence­

. nada, ficando a yo_t-ªção adiada· por 
ralta de quorum. 

Projeto de Resolução ~ 5/82, 
que autoriza o Governo do Estado 
de Alagoas a elevar em Cr$ 
551.515.500,00 o montante de sua 
dívida consolidada. D~cussão en~ 
cerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 
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Projeto de Resolução n~> 83/82, 
que autOriza o Governo do Estado 
da Paraíba a elevar em Cr$ 
749.781.000,00 o montante de sua 
dívida: Consolidada. Discussão en­
cerrada, ficando a votação adiada. 
por falta- de quorum. 

Projeto de Resolução n9 138/82, 
que autoriza o Governo do -EStaQ.Q 
de Alagoas a elevar em CrS 
1.172. t l8.000,00.o montante de sua, . 
dívida consolidada. Discussão eri~ 

cerrada, ficando a VotaçãO adiada 
por ralta de quorum. 

Projeto de Resolução n' 140/82, 
que autoriza o Governo do Estado 
de São Paulo a elevar em Cr$ 
493.000.000,00 o montante de s.ua 
divida consolidada. Discussio en· 
cerrada, ficando a votação adiada 
por ralta de quorum. 

1.4 - DISCURSOS ,'\PÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR GABRIEL HER­
MES - Solenidades realizadas em 
Belém-PA, em comemoração ao 
dia da Comunidade Luso­
Brasileira. 

SENADOR ALMIR PINTO -
Situação reinante no Estado do 
Ceará em decorrência da inexistên­
cia de precipitação pl~~iométrica. 

SENADOR FÁBIO LUCENA 
- Apelo à Liderança do PDS no 

Senado, no sentido de que diligen­
cie junto ao Sr. Ministro do Inte­
rior a elaboração de plano de assis­
tência às Missões Salesianas locali­
zadas no _Vale do Rio Negro, no 
Estado do Amazonas. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA _-:26• Conferêilcia do Di~­
tiítcL4s.Çd-o: RQ.(aiy CluDe -do Br~!_­
sil, realizada em Aracaju, noS dias 
21 a 23 do CQrrente mês. 

1.5 - ENCERRAMENTO 

2 -DISCURSO PROFERIDO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Henrique Santillo, pro­
nunciado na sessão de 15-4-83. 

3- EMENDAS OFERECIDAS 
PERANTE COMISSãO 

- Emendas oferecidas perante a 
Comissão de Serviço Público Civil, 
nos termos do art. 141, item n, le­

. tr~ "b", do Regimento Interno . 

4- ATAS DE COMISSÃO 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISsõES PERMANENTES 

à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de ApoiÕ aO. D~senvÔlvimento SOcial·­
- FAS, destinado à implantação de creches, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Cantral do Brasil no respectivo processo. 

Art. "2.9 Esta Resolução _entra em vigor na data de 
sua publLc_ação. 

Senado Federal, 25 de abril de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. ·-

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 25 de abril de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 134, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caxambu, &. 
tado de Minas Gerais, a contratar operaçio de crédi~ 
to no valor de CrS 123.939.000,00 (cento e vinte e três 
milhões, novecentos e trinta e nove mil cruzeiros). 

Art. i' h a Prefeitura Municipal de Caxambu, Esta­
do de Minas Gerais. nos termos do art. 2' da Resolução 
n9 93;· de li de outubro de 1976, do Senado Federal .. au~ 
totizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
123.939.000,00 (cento e vinte e três milhões, novecentos e 
trinta e nove mil cruzeiros), correspondentes a 100.000 
UPCs, considerado o valor nominal da UPC de CrS 
1.239,39 (um mil, duzentos e trinta e nove cruzeiros e 
trinta e nove centavos), vigente em outubroj81,junto ao 
Banco de Crédito Real de Minas Gerais S,A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação- BNH, destinada à implantação do Progra­
ma CURA, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos terinos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nílo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguihte · 

RESOLUÇÃO N• 135, DE 1983 

Autorizo a Prefeitura Municipal de llbéw;, Estado 
da Bahia, a elevar em Cr$ 218.094.000,00 (duzentos e 
dezoitO milhões e -nOventa e qWttro mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Art. 19 h a Prefeitura Municipal de Ilhéus, Estado 
da Bahia, nos termos do art. 2• da Resolução n9 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Feder~!, autorizada a ele­
var o montante de sua dívida consolidada em Cr$ 
218.094.000,00 (duzentos e dezoito 'milhões e noventa e 
quatro mil cruzeiros), correspondente a 150.000 UPCs, 
considerado o valor nominal da 'UPC de Cr$ 1.453,96 
(um mil, quatrocentos e Cinqifenia e três cruze1roS e· nó"' 
venta e seis centavos), vigente em janeirõ/82, a fim de 
que poSsa Contratar um empréstimo de igual valor junto 
ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., Cste na qualidade 
de gestor do Fundo de Desenvolvimento Urbano do 
Nordeste - FUNDURBANO. déstinado ao financia­
mento das obras de complementação do Centro de 
Abastecimento ·da sede municipal, Obedecidas as con­
dições admitidas pelo _Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 2"" Esta Resolução entra em vigor na ~ata de 
sua publicação. 

Senado Federal, 25 de abril de 1983 .. - Nilo Coelho, 
Presicfinte. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incíso VII, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 136, DE 1983 

Suspende a execução da Lei n~' 38, de 6 de de­
zembro de 1977, do Município de Nova Granada, do 
Estado de São Paulo. 

Artigo úniCo. :!:: suspensa, por· inconstitucionalidade, 
nos termos da decisãO definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, prorerida em 18 de agosto de 1982, ilcis aütos do 
Recurso. Extraordinário n9 95.914-9, do Estado de São 
Paulo, a execução da Lei n9 38, de 6 de dezembro de 
1977. do Município de Nova Granada, daquele Estado. 

Senado Federal, 25 de abril de 1983".- Nilo Coelho. 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42. inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 137, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mirassol 
D'Oeste, Estado de Mato Grosso, a elevar em CrS 
102.000.000,00 (cento e dois milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Art. I~' É a Prefeitura Municipal de Mirassol D'Oes­
te, Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 2"' da Re~ 
solução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fe-­
deral, autorizada a elevar em Cr$102.000.000,00 (cento e 
dois milhões de cruzeiros} o montante-de sua divida con­
solidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor junto ã Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol· 
vimento Social- FAS, destinado à construção de esco­
las de 19 grau na zona rural daquele Município, obedeci­
das <lS condíç.ões admitidas Pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo prôcesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, 

. Senado Federal, 25 de abril de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e· eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 138, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal da Cândido Mo­
ta, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 
114.178.15.3,00 (cento e quatorze milhões, cento e se­
tenta e oito mil, cento e Cinqüenta e três cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Art. I'~> É a Prefeitura Municipal de Cândido Mata, 
Estado de São Paulo, nos termos do art. 2"" da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua divida consolidada 
.em CrS 114.178.153,00 (cento e quatorze milhões, cento 
e setenta e oito mil, cento e cinqüenta e três cruzeiros), 
correspondente a 64.300 ORTNs, considerado o valor 
nominal da ORTN deCrS 1.775,71 (um mil, setecentos e 
sete!Jta e cinco cruzeiros e setenta e um centavos), vigen­
te em maiof82, a fim de que possa contratar emprésti­
mos nOValõf global acima mencionado, junto à Caix;a 
Econômica Federal, mediante a_ utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F" AS~ 
destinaci_os à. implantação de 2 (duas) escolas de 1'1 grau e 
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uma unidade pré-escolar, bem como de um centro cie 
saúde no Distrito de Nova Alexandria, naquele Municí­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 25 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 45~ Sessão, 
em 25 de abril de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 4 7~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Lenoir Vargas 
Martins Filho. e Aderba/ Jurema. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM·SE PRÉ­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Eunice Michiles -
Fábio Lucena- Galvão Modesto- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
José Sarney - Alberto Silva - tl~lvídio Nunes - Al­
mir Pinto- Virgílio Távora- -Ciirlos Alberto- Mar-. 
tins Fílho- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha 
- Aderbal Jurema - Marco Maciel - Guilherme Pal­
meira -Luiz Cavalcante- Albano Franco- Lourival 
Baptista - Passos Pôrto -~ Jutahy Magalhães - Lo­
manto Júnior - José Ignácio - Henrique Santlllo -
Mauro Borges- José Fragellí- Álvaro Dias- Lenoir · 
Vargas - Carlos Chiarelli - -

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 34 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, de_claro .aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossOS trabalhos. 
O Sr. 1"-Secretãrio práCederá à leitura do Expediente. 

t. lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 224, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 79, de 
1982. ~ 

Relator: Senador João Lobo 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 79, de 1982, que autoriza a PrefeitUra Mu­
nicipal de Rio Claro (SP) a cOrlúatar operação de em­
préstimo exteino no valor deUS$ 10,000,000.00 (deZ mi­
lhões de dólares norte-americanos) destinada à implan­
tação de obras prioritárias naquele Município. 

Sala das Comissões, 25 de abril de 1983~- Lomanto 
Júnior, Presidente - João Lobo, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 224, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nP 79, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso_ IV, da Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a se,gujnte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de emprésti­

-~_mo externo izo vf:dor de USS /0,000,000.00 (dez mi­
lhões de dólares americanos) destinada à implantação 
de obras prioritárias naquele Município. 

O SClladQ Federal resolve: 
Art. _-I~' ~-a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Esta­

do de São_Paulo, autorizada a realizar, com a garantia 
da União, unia oPeração de emprê~tifno extefno no va­
lor de USS: IO,ooo;ooo.oo (dei milhões de dólúes ameri­
can~sLgu_ 0: equiValente em outras moedas, de principal, 
junto a _grupo financiador· a ser -indicado sob a oríin-­
(ãção do Ministéiio dã. Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, destinada a financiar a imPlan-t3ção do Hospital 
Geral, ampliação do Sistema Viârio e-co-nstrução do Ter­
minãl Rodoviário, naquele Município. 

Art. 2~> A operaÇão realizar-se-á nos termos aProva­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o ex-ame das· 
condições cr~Hícias C!_a operação a ser e(etuado pelo Mi­
nistério da FaZeil'áa em articulação cOm o Banco Central 

.:do -Br3sil, nos termos do item l1 do art. li' do Decreto n~> 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais ex.i-

- géncias dos órgãos encarregados da execução da política 
_ec:onômico-.financ~ira- qo Governo f_eQeral, e, ainda, o 
-disposto na i.ii MUnicipal n~' 1.675, de 17 de junho de 
19ª1, autoriú~grã-da operação. 

-- Art. Jl' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 225, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n"' 2, de 1983, que "trans­
forma o Seniço Nacional de Informações (SNI), no 

-Instituto Nacional de Informática, Teleinformática e 
Telemática e dá outras providências". 

Relatqr: Senador Marcondes Gadelha 

-Subscrito pelo eminente Senador Mário Maia, o pro­
jeto submetido à apreciação desta Comissão visa a trans­
formação do Serviço Nacional de Informações (SNI) no 
Instituto Nacional de Informática, Teleinformática e Te­
lemática. 

Justificando o projeto, em longa argumentação, o au­
tor tece comentários sobre a importância da informática 
em decorrência daquilo que intitul~ "revoluç~o te9nolóM 
gica". Preocupado com a nessecidade_de o Brasil desen­
volver racionalmente o uso dos recursos informacionais, 
ingressando n~ "sociedade informatizada", a lei projetaM 
da busca a transformação do Serviço Nacional de Infor­
mações em Instituto Nacional de Informática, Telemáti­
ca e Teleinformática,:cOm-a encirnp-aÇãõ da Secietaria 
Especial de Informática e da Escola Naciona·l de Infor­
mações. 

Corporificada em di!Z artigos, a proposição, em seu ar­
tigo li' estabelece a mencionada transformação, vinculan.M 
do._ii projetado INTT ao Ministério das Comunicações, 
com autonomia administrativa e financeira. 

No artigo 29, a proposição estabelece as diretrizes báM 
sicas do INTT e, no arti"go 3~' enumera, longamente, em 
36 itens, as suas incuinbências especíais 

O a-rugo 4~'_extingüe_a Secretaria Especial de Informá­
tica-_- SEI, órgão da Secretaria Geral do Conselho de Se­
gurança Nacional da Presidência da República, instituído 
pelo Decreto n9 84.067, de 8 de outubro de 1979. 

Ó artigo JP assegura autonomia administrativa ao 
JNIT, nos termos do artigo 172 do Decreto-lei n~' 200, 
de 25 de fevereiro, de 1967, com as alterações introduzi­
das pelo Decreto-lei.n~' 900, de 29 de setembro de i969. 

O artigo 61' determina ao Poder Executivo propor, no 
prazo de 120 dias, a edição de decreto objetivando a con­
secuçãõ das medidas legais sobre a autonomia financeira 
do INTT, sobre a sua estroturação e competência, sobre o 
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recrotamento e aproveitamento do seu pessoal cujas atri­
buições serão estabelecidas em regimentos internos, bem 
como a tranferência para o órgão projetado de todo o acer­
vo e bens do ServiçO-NaciOnal de InformaçÕes e Secretária 
Especial de Informática. 

O art. 79 estabelece a subordinação da Escola Nacional 
de Informações_,_ criada pelo Decreto n' 68.448, de 31 de 
março de 1971, ao INTT, com a finalidade de preparar 
Pessoal para o atendimento das necessidades do órgão; 
cooperação no desenvolvimento da Política Nacional de 
In(ormação e realização de. pe§quisas em proveito do 
melhor rendimenJo de suas atividades. 

Por último, no artigo 8~>, o projeto estabelece o prazo 
de 120 dias para o Poder Executivo expedir decreto disM 
pondo sobre a organização decorrente das finalidades pre­
vistas na lei projetada e sobre o aproveitamento do pessoal 
necessário ao funcionamento da Escola Nacional de Infor­
mações. 

A abordagem constitucional que nõs cumpre fazer, na 
esfera de competência regimental desta Comissão, estã, 
fundamentalmente, circunscrita ao dispoSto-nO ã.rtigo 57 
combinado com o artigo 81 da Lei Maior, dentro da 
perspectiva de legitimidade da iniciativa parlamentar. 

O artlgo 57 eStahelece o rol de matérias reservadas, ex­
'dusil'amente, à iniciativa do Presidente da RepúbH-ca, en­
tre as -quiiis cürripre destacar ãs que di.Sponh'!:m sobre ma­
f"êria}inafzáifrã e críam Cargos, funções ou empregos ou 
aumentem a despesa pública. 

Preceitua o artigo 81, V, do texto constitucional a 
competência privativa do Presidente da República para dis­
por sobre a estruturação, attibuições e funcionamento dos 
órgãos da- adinlnisti-a(:ão Federal e, no item UI, está 
igualmente reservada a competência privativa para a ex­

_pediçào de decreios e regUlamentos para a sua fiel exe­
cução. 

Bem engendrado que seja o projeto n:is definições das 
diretrizes e finalidades do órgão a ser transforffiado, na 
sua autonomia adiministrativa, no ordenamento e espe­
cificaÇãO de suas peculiai'es atribuições e no cuidadoso 
emprego de sua linguagem, a verdade é que não conse­
gue dissimular a patente infringência c-Onstitucional. 

Com efeito, a ti'ansfcirinação, vinculação, subordi­
nação, incumbência, fornecimento, processamento, pro­
cedimento, elaboração, execução, manifestação, assesso­
ramento, gestão,_extinção, estruturação, funcíonamento, 
atribuição, Preparação,-cooperação, entre outros come­
timentos inseridos no contexto da lei projetada, compro­
metem irremediavelmente a matéria sob o ângulo de 
constitucionalidade_ 

Não se pode olvidar que no exercício de tantos e tama­
nhos cometimentos pontifica matéria financeira, direta 

-ou indirefãmen(e por repercussão, além da criação de 
cargos, funções Ou empregos públicoS altamente técnicos 
e sofisticados cõmo o da área de informática, a par de in­
questionável aumento de despesa pública. 

A ·simples leitura da Lei n~' 4.341, de 13 de junho de 
1964, e do Decreto n9 68.448, de 31 de março de 1971, 
que criaram respectivarriente o Serviço Nacional de In­
formações e a Escola Nacional de Informações,' nos reve­
Ja ciVis-e -militares no exercício de funções criadas na ad­
ministração federal em órgãos devidamente estroturados 
com atribuiÇões ·e funciónameitto previstos. A transfor­
mação, pois-, desses órgãos, intentadas pelo projeto, em 
qui pese o conteúdo da redação de seus artigos 61' e 8~>, 
não tem O càndão d~ compatibilizá-lo com a Carta Mag­
na. 

Ademais, não bastassem as sobejas razões aqui aduzi­
das em prol da reserva constitucional do Presidente da 
República, convém frisar que o ServiÇo Nacional de In­
formações se insere como "'ó-,.gão de assessoramento ime­
diato do Presidenre da República", ao lado de outros im­
portantes órgãos, nos termos do art. 32 do Decreto-lei n9 
200, de 25 de fevereiro de 1967. Vale dizer, a lei projetada 
intenta imiscuir-Se na esfera de assessoramentà pessoal 
do Presidente da RepúbHcit, que enfelxa a dicotomia de 
Chefe de Estado e Chefe de Governo, em conformidade 
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com o regime presidencialista que norteou o modelo 
político da Carta Magna Brasileira. 

Incidindo em redundância, o proJeto.buSCa defC!íi- ao 
Poder Executivo uma competênciã que é privativa e ex~ 
clusiva dele. Embora não expressamente comprometido 
com a inócua forina autorizativa, o projeto não deixa de 
sef iguatin~ente ineficaz, notadamente porque·o poder re­
gulamentar só é válido se exercido nos_ precisos termos 
do item 111 do artigo 81, isto ê,, "para fiel execução da 
lei", a qual o regulamento está indissoluvelmente ligado. 

As ilustradas Comissões de Segurança Nacional e de 
Serviço Público, para quais o-projeto foí igUalmente dis­
tribuído, apreciarão o mérito, na fonna regimental. 

Ã vista do exposto, patenteada a infringe-ricia constitu­
cional aqui demonstrada, opinamos pela rejeição do pro-
jeto. -= 

Sala da Comissão, 20 de abril de 1983,- Murilo Ba­
daró, Presidente- Marcondes Gadelha, Relator -lf€/io 
· Gueiros - c_om restrições ._ Martins Filho - José Fra­
gelli -·com restrinções- Joao Calmon -José Ignácio 
- Passos Pôrto - Aderbal Jurema. 

PARECER N• 226, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 23, de 1982- Comple­
mentar, que "isenta de tributos e- taxas, inclusive es­
taduais e municipais, as transmissões imobiliárias que 
especifica". 

Relator: Senu.dor Marcondes Gadelha. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Senador 
Nelson Carneiro, é daqueles que, embora contendo ide­

' ias do melhor interesse público, são obsta:culizados por 
irremoviveis vedações constitucionajs, 

A proposição reivindica, em suma, a isenção de quais­
quer tributos- inclusive estaduais e m1J.nicipais- para 
as transmissões imobiliãiias relativas à aquisição de casa 
própria, pelo Sistema Financeiro de Habitação, quando 
realizada por mutuãrio ou comprador com rendimento 
mensal de atê cinco salários mínimos. 

Entendo que o projeto dispõe sobre matêri_a triby.tária 
e por conseguinte, a iniciativa de leis da espêcie é de com­
petência exclusiva do Presidente da República (art. 57, 
IV, da Cons_tit!.!.iÇão ). 

Isto posto, opino pela rejeição do Projeto, por incoils­
tituciona1; não obstante os aplausos que merece por idêia 
que, a nosso ver, devia ser aproveitada pelo Poder Exe­
cutivo. 

&te o meu Parecer. 
Sala das Comissões, 20 de abril de 1983.- Mut.ilo Ba­

darô, Presidente- Marcondes Gadelha, Relator- Bene­
dito Canelas- fTélio Gueiros- João Calmon- .[Qsé Ig­
nácio - Passos Pôrto - José Fragelli. 

PARECER N• 227, de 1983 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 120, de 
1981-

Relator: Senador Jorge Kalume. 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~" 120, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Bento Gonçalves (RS) a elevar em Cr$ 
17.390.000,00 (dezessete milhões, trezentos e noventa mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 25 de abril de 1983. - Lomanto 
Junior, Presidente -Jorge Kaiume, Relator - Alberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER N• 227, DE 1983 

Redaç-ão final do Projeto de Resolução nP /20, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da C.o_nstituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

-AUtoriza a Prefeitura Munidpal de Bento Gonçal­
~·es, Estado do RiO Grande do Sul, a elevar em CrS 
17.390.QOO,OO (dezessete milhões, trezentos e noventa 
mil cruzeiros) o montt;mte de sua divida .consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 f: a Prefeitura Municipal de Bento Gonçal­
ves, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 29 
da Res_olução n~'93, de 1 t de outubro de_l976,__~:1o_Senado 
Federal, autorizada a eteva"r em CrS 17.390.000,00 (de- . 
zçssete milhões, trezentos e noventa mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SOciã.l - FAS, 
destinado à implantação de rede pluvial e aquisição de 
Cqui·p=am.e-õto Parã coleta e- tratamento de lixo, n~quele 
Mu~licípio, O:bedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

ArL 29 Esta Resolução _entra em vigor na, data de 
.;;ua publicação. 

PARECER N• 228, DE 1983 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n' 102, de 
/981. 

Relator: ~enador Jorge Kaiume 

À_Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
·Resolução n9102, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­

nicipal de Joinville (SC) a elevar em CrS 526.716.000,00 
(quinhentos e vinte e seis milhões, setecentOs e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

Sala da,s Comissões, 25 de abril de 1983. ~ Lomanto 
Júnior, Presidente - Jorge Kalurne. Relator ---Alberto 
Silva, 

ANEXO AO PARECER N• 228, DE 1983 

Redação final do Projeta. de Resolução n' 102, de 
1981. 

- Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da. Constituição, e eu, 
-----, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Joinville, Esta­
do de Santa Catarina, a elevar em Cri 
526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões; se­
tecentos e dezesseis mil cruzeiros) o monti:mte de sua 
dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~' F a Prefeitura Municipal de Joinville, Esta­
do de Santa Catarina, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
tal, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada em CrS 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis 
milhões, setecentos e dezesseis mil cruzeiros), correspon­
dentes a 600.000 UPCs, considerado o valor nominal da 
UPC de CrS 817,86 (oitocentos e setenta e sete cruzeiros 
e oitenta e Seis centavos), vigente em abril/81, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor junto 
ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Cata~ 
rina S.A., este na qualidade_de agente financeiro do Ban~ 
co NacionaJ da Habílitação - BNH, destinado à exe­
cução de obras de Úlfra-estrutu.ra urballa enl áreas caren-
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tes, naquela cidade, obdecidas as condições admitidas 
pelÕ-Banco central do B!asil no reSpeCtivo proceSso~ 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigOr na óata de 
sua publicação. 

PARECER N• 229, DE 1983 
(Da Comissão de Redação) 

Redação fina~ do Projeto de Resolução n9 14, de 
1983. 

lúlator: SenãiJOr A/hirto Süva 

A,_ Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 14, de 1983, que autoriza o Governo doEs~ 
tado do Piauí a elevar em CrS 63.634.169,00 (sessenta e 
três milhões, seiscentos e trinta e quatro mil, cento e ses­
senta e nove cruzeiros). o mo.ntante de sua dívida canso~ 
lidada interna. 

Sala das Comissões, 25 de abril de 1983.- ú:mtqnto 
Júnior, Presidente- Alberto Silva, Relator- Jorge Ka­
lurne. 

ANEXO AO PARECER N• 229, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 14, de 
- 1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Cons_tituicão, e eU, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Piauf a elevar em 
Cri 63.634.169,00 (sessenta e três milhões, seiscen­
tos e trinta e (juatro mil, cento e sessenta e nove cru­
zeiros) o montante de sua dfvida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 Q :B o Governo do Estado do Piauí. nos termos 
do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a elevar o montante de 
sua dívida consolidada em CrS 63.634.169,00 (sessenta e 
três milhões, seiscentos e trinta e quatro mil, cento e ses-­
senta e nove cruzeiros), correspondentes a 30.374,45 
ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de 
CrS 2.094,99 (dois mil, noventa e quatro cruzeiros e no­
venta e· nove centavos), vigente em agostof82, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor junto 
à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinado à construção e equipamento de uma 
unidade mista de saúde nO- Município de Castelo do 
Piaui, naquele Estado, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 230, DE 1983 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~> 240, 
del982- DF. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senadon9 240, de 1982- DF, que autoriza o Go­
verno do Distrito Federal a contrair empréstimo interno 
destinado à melhoria das caracterfsticas técnicas de Es­
tradas Vicinais. 

Sala das Comissões, 25 de abril de 1983. - Lornanto 
Júnior, Presidente - Jorge Kalume, Relator -Alberto 
Silva. 
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ANEXO AO PARECER N• 230, DE 1983 

Redação final do Projeto de Let do Senado n' 240, 
de 1982- DF, que autoriza o Governo do DistnYo 
Federal a contrair empréstimo destinado à melhoria 
das caracterfsticas ticnicas de Estradas Vicinais. 

O Senado Federal decreta: 

Art. l"~ S o Gov.erno do Distrito Federal autorizado 
a contrair, junto ao Banco N-aciOna.t de Descmvolvimen­
to Econômico e Social- BNDES, empréstimo em moe-­
da nacional, até o equivalente aos seguintes valores: 

I -74.145 (setenta e quatro mil, cento e quarenta e 
cinco) Obrigações Reajustáveis do_Tesouro Nacional~ 
ORTN;e 

. li- USS 812,p5.72 (oitocentoS e doze mil, cento e 
trinta e cinco dólares e setenta e dois cents norte· 
americanos). 

Art. 29 O empréstimo autorlz3do no artigo anterior 
destina-se à melhoria das características técnicas de Es­
tradas Vicinaís, lOcalizadas na Região Leste do Distrito 
Federal. 

Art. 39 E o Governo do Disi:rito Federal, igualmen­
te, autorizado a dar, como garantia de pagamento do 
.empréstimo de que trata esta Lei, parcelas ou cotas­
pàrtes da Taxa Rodoviária Única ou -de OUtros recursos 
que a vierem substituir. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrãrió. 

PARECER N• 231, DE 1983 
da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolt!çilo n9 107, de 
1981. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a rédáção firlai do Profeta -de 

Resolução n9 I 01, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Niterói (RJ) a elevar em Cr$ 59~8ii.900,00 
(cinqíienta e nove milhões, oitOcentos~ onze mil e nove­
centos cruzeiros) o montãnte de Sua dÍvídã c~nsÕIÚI~da 
interna 

Sala das Comissões, 25 de abril de 1983 . ..:.:_ LOma"frto · 
Júnior, Presidente- Jorge Kalume. Relator- Alberto 
Silva. 

ANEXO AO~ PARECER No231, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nP /07, de 
198/. 

Faço saber que o Sendo Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso V], da Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLúÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Niterói, Esta­
do do Rio de Janeiro, a elevar em CrS 59.811.900.00 
(cinqüenta e nove milhões, .oitocentos e onze mil e no­
vecentos cruzeiros) o montante de' sua dfvida consoli­
dada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~> ta Prefeitura Municipal dC Niterói, Estado 
do Rio de Janeiro. nos ternros do art. 29 da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Féderal, autori­
zada a elevar em Cr$ 59.811.900,00 (cinqUenta e nove 
milhões, oitocentos e onze mil e novecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida c-onsolidada, a fim de que possa 
'contratar um empréstiri10 de igual valor junto à CaiXa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo- de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à implantação de 7 (sete) unidades de saúde, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) .. -_..,- . 

naquele Município, obedecid~ as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 
Art~ 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

PARECER N• 232, de 1983 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução p9 207, de 
1981. 

Relator: Senador Alberto Silva 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 207, de 198·1. que autoriza a Prefeitura Mu- _ 
nicipal de Bento Gonçalves (RS) a elevar em_ ÇrS 
249.979216,00 (duzentos e quarenta e nove milhões, no­
vecentos e setenta e nove mil, duzentos e dezesseis cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 25 de abril de 1983. - Lomanto 
.Júnior, Presidente- Alberto Silva, Relator- Jorge Ka­

-lume. 

ANEXO AÓ PARECER No 232, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n!' 207, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1983 

Autoriza a Prefeítura Municipa~ de Bento Gonçal­
ves, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em Cri 
249.979.216,00 (duzentos e quarenta e nove milhões, 
noVecentos e setenta e nove mil, duzentos e dezesseis 
CruzeiroS) o montante de sua dtvidã COnsOlidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 Ê a Prefeitura Municipal de Bento Gonçal­
ves, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 29 
da Resolução n?93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar o montan,te de sua dívida 
consolidada em Cr$ 249.979.216~00 (duzentos e quarenta 
e nove milhões, novecentos e setenta e nove mil, duzen­
tos e dezesseis cruzeiros), correspondentes a 376.724,36 
UPCs, consíderado o valor nominal da UPC de CrS 

__ 66_3,56 (seiscentos e sessenta e três cruzeiros e cinqíienta e 
seis ceiitãVoS), vi&erite em Outubro/80, a fim de que pos­
sa contratar um empréstimo de igual valor junto ao Ban­
co do Estado do Rio Grande do'Sul S.A., este na quali­
dãde de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação - BNH, destinado à implantação e desenvolvi­
mento do Projeto CURA Piloto, que abrangerá os bair­
ros Progresso e São Roque, naquele Município: obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução" entra em vigor na data de 
sua publicação. 

' 
PARECER-N' 233, DE 1983 
(Da _Comissão de Redação) 

Redatão final do Projeto dé Resolução n9 99, de 
1982. 

RAator: Senador Alberto Silva 
- A-t:OniiSSão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 99, de 1982. que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal- de Candelária (RS) a elevar Cr$ 11.646,800,00 
( om:e milhões, seiscentos- e quarenta e seis mil e oitocen· 

. tos cruzeiros) o moiitante de sua_ dívida consolidada in-
terna. 

_·-sara O as COmissões, 25 de abril de 1983, - Lomanto 
Junior, Presidente- Alberto Silva, Relator -Jorge Ka­
lume. 
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ANEXO AO PARECER N• 233, DE-1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 99, de 

1982. 

Faço saber -que-o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Cõnstituição, e eu, 
----~, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No ,DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Candelária, 
Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em CrS 
11.646.800,00 ( om:e milhõeS, seiscentos e quarenta e 
seis mil i oitocentos ciuúiros) o montante de sua dfvi­
da consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I Y S a Prefeitura Municipal de Candelária, Es­
tado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 29 daRe­
solução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 1 I .646.800,00 (onze 
milhões, seiscentos e quarenta e seis mil e oitocentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de: igual valor junto 
à CaTXiEC-onômica F~deTal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS, destinado à construção de escolas rurais, naque­
le Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do -Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, 

PARECER N• 234, de 1983 
Da Comissão de RedaçãC!o 

Redação final do Projeto de Resolução n9 101, de 
1982. 

Relator: Senador Alberto Silva 
A Comissão ãpri!Sc:nta- a redação final do Projeto de 

Resolução n9lOJ, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Passo Fundo (RS) a elevar em Cr$ 
627.324.000,00 (seiscentõs e vinte e sete milhões, trezen­
tos e vinte e quatro mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

Sala _çlas Comissões, 25 ·de abril-de Í983. -Lomanto 

JúniQr_, Presidente- Alberto Silva, Relator- Jorge Ka­
lume. 

ANEXO AO PARECER W 234, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 101, dt! 

1982. 

Faço saber qÚe- ó Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42,inciso vr, d-a Constituição,_ e eu<~----­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOL1JÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Passo Fundo. 
Estiido do Rio Grande do Sul, a elevar em Cri 
627.324.000,00 (seiscentos e vinte e sete milhões, tre­
zentos e vinte e quatro mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

c O Senado Federal resolve.: 
Art. I~> e: a Prefeitura Municipal de Passo Fundo, 

Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de__ll de outubro de 1976, do Senado 
Feºeral, al!torizada_ a elevar o montante de sua dívida 
consolidada em Cr$ 627.3~.000,00 (seiscentos e vinte e 
sete milhões~ trezentos e vinte e quatro mil cruzeiros), 
correspondentes a 600.000 UPCs, considerado o valor 
nomiri-al da UPC de CrS 1.045,54 (um mil, quarenta e 
cinco cruzeiros e cinqíienta e quatro centavos), vigente 
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em julhof81, a- firri de que possa contratar um emprésti~ 
mo de igual valor junto ao J)anco do Estado do Rio 
Grande do Sul S.A., este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destina­
do à execução das obras de infra e superestrutura com­
preendidas no Projeto CURA "V era Cruz". naquele 
MunicípiO, obedecidas as GQndições_ admitidaS pel~ Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 235, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 119, de 
1982. 

Relator: Senador Alberto Silva 

A Comissão. apreSenta a redação final do Proje.tQ de 
Resolução n~' 119, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Paulínia (SP) a elevar em CrS 1.009.884.0.00_,00 
(um bilhão, nove milhões, oitocentos e_oitentae quatro 
mil cruzeiros) o montante de s~a dívida consoli~ada in­
terna. 

Sala das ComisSões., 25 de abril de 1983.- L<mrant_Q 
Júnior, Presidente- Alberto Silva, Relator- Jorgé Ka­
lume. 

ANEXO AO PARECER N• 235, DE 1983 

Redação final do ProjetQ de :8esolução n• I 19, de 
/982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConStituição, e eu, 
---------, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pauiínja, Esta­
do de São Pa_ulo, a elevar em Cri I .009.884._000,00 
(um bilhão, nove milhões, oitocentos e_o}tenta e quatro 
mil cruzeiros) o montante de sua dfvida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l'~ ~a Prefeitura Municipal de Paulinia, Estado 
de São Paulo, nos termos do art. 2'1 da Resolução n'l 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar o montante de sua dívida consolidada gn_ CrS 
1.009.884.000,00 (um bilhão, nove milhões, oitocentos e 
oitenta e quatro mil cruzeiros), correspondentes a 
600.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 
CrS 1.683,14 (um mil, seiscentos e oitenta e três cruzeiros 
e quatorze centavos), vigente em abril/82, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor junto à 
Caixa Econômic_a do Estado de São Paulo S.A., esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco N acionai da 
Habitação- BNH, destinado à implantação do Projeto 
CURA, naquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2q, Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema) - O Expe­
diente lido vai à pu~licação. 

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema) - A Presi­
. dência recebeu, do Presidente do Ban~ Central doBra­
sil, o Oficio n'? S/15, de 1983 (nq 552/83, na-a·rigem), soli­
citandO ao Senado Federal, em face do que preceitua o 
art. 42, incisos IV e VI da ConstitUição, orientação defi­
nitiva a ser observada quanto aos critérios estabelecidos 
pelas Resoluções n9 62, de 23 de outubro de 1975, e 93, 
de 11 de outubro de 1976, ambas desta Casa, bem como 
da Resolução n'~ 345, de 13 de novembro de_ 1975, do 
Conselho Monetário Nacional. - --

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

A matéria serâ despachada à "Comissão de Economia, 
para f?rmulação do Estudo e respectivo projeto de Reso­
lução, que serã examinado pelas Comissões de Consti-_ 
tuição e Justiça e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema)- Tendo em 
vista o compareêimento, amanhã, terça-feira, neste ple­
nâriQ,do Ministro de Estado da Agricultura, Sr. Angelo 
Àniaufy Stâbile, a Presidência comuniCa ão Plenãrio que 
estã aberta aos Srs Senadores a inscrição para 'iil!erpe­
lações a S. Ex• 

O SR- PRESIDENTE (Aderba1 Jurema)- Hã orado­
res inscritos. Concedo a palavra ao nobre Senador Hen­
rique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pronuncia o seguin­
te discursO. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Sena~ores, preparava-me para tecer algumas -conside­
rações, uma vez mais, a respeito da necessidade urgente 
do_ fortalecimento do Poder Legislativo, sobretudo no 
que concerne ao resgate das decisões em relação à políti­
ca econômica do País, quando me deparei com a fala do 
Presidente da República, ontem, pela "Rede Globo de 
Televisão". 

O Presidente da Rep(iblica teceu algumas conside­
rações críticas às oposições, sobretUdo- aos gõVernadores 
õp"osicionistas. Textualmente disse -o Presidente esperar 
que os governadores da oposiÇão o ajudem "a governar' 
a encontrar caminhos novos para os nossos problemas. 
O povo espera muito da vontade, do trabalho e da imagi­
nação dos nossos governantes. Eu também", afirmou 
Sua Excelência o Presidente, 

Mais à frente, disse textualmente: "No ano passado, 
quando eu _criei o FINSOCIAL, os políticos da Oposição 
me atacaram e alguns empresários foram contra. Então, 
de repente temos uma crise que agita a bandeira do de­
-Sen;J.prego e a Oposição vem-me falar de desemprego 
como uma grande novidade. _Eu esperava sugestões bri­
lha':ltes, soluções ~ara o problema. Nada disso, vieram­
me trazer a novidade de que o problema existe e que o 
Governo Federal tem de ajudar", mais uma VCf:_disse o 
Presidente. 

--Sr. Presidente, considero que o momento é ·muito mais 
de propostas adequadas à solução de nQssos problemas, 
de nossos graves problemas. No entanto, essas propostas 
inevitavelmente devem calcar-se no processo de denún­
cia, de crítica de tudo aquilo que de errado tem sido fei­
to, tem sido cometido contra os interesses do _País e con­
tra o interesse do povo brasileiro. 

Se a trégua proposta pelo Presidente da República é 
aquela que estiver a exigir da Oposição o posicionamen­
to conivente com os erros reiterados, essa trégua, ele não 
poderã tê-ta, para o bem do País. "Se é, no entanto, aque­
la de que é preciso que as oposições busquem umã pro­
posta coerente, global, para a solução dos problemas 
brasileiros, aí, Sim, af eU estaria particularmente de intei­
ro acordo. 

Tenho-me colocado, com muita insistência, desta tri­
bu_na, durante os últimos 4 anos, em cima deste ponto de 
vista: as oposições, cOm- -urgência, pfêCíSam. CDcOntiar 
uma proposta de solução, e que não Seja uma proposta 
isOlada, e sim Q.ue tenha a aceitação da maioriã da socie­
dade brasileira. Caso contrário, ela será politicamente 
inadmissível. Para que ela seja politicamente aceitável, é 
óbvio, deverá trazer o apoio da maioria da s-ociedade 
brasileira, que está desarvorada, a meu ver tão desarvo­
rada quanto este Governo que aí se encontra. 

Disse o Senhor Presidente Que esperava dos gOverna­
doris--oposicionistas sugeStões para ã Solução do proble­
ma. Ao mesmo tempo, disse que a população brasileira 
espera muito dos atuais governadores, e ele também, 
como se estivéssemos num processo de plena democra­
cia, em que o Congresso N acionai estiv~se fortalecido e 
podendo decidir quanto à poHtica econômicã do País, 
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como se os governadores estivessem inseridos num siste­
ma que não fos~e altamen"te centralizado e ainda autori­
tário. 

O Presidente da RepúbliCa, é clarO, nãódescOnhecC 
que, em termQs da política econômica, vivemos hoje um 
período tão ou mais autoritário que antes, que o período 
imediatamente anterior. 

tltógico, eu mesmo já disse, a Oposição inteira procla­
ma, é preciso Creditar ao Presidente Figueiredo a con­
dução "desse pfocesso de certa liberalização do regime. 
Ninguém desconhece -c;-m.érifo do Presidente João Bap­
tista Figueiiedo nesse fato. No entanto, ao mesmo tem~ 
po é preciso que se diga, com muita aspereza-até, que, no 
que concerne àquilo que ê muito importimte-para o no"s­
so País, e que disso vai depender a superação da crise, a 
-decisão, no que diz respeito à política econômica, o pro-
-cesso-continua ainda mais centralizador. Continua ainda_ 
mais centralizado, mais autoritariamente _Centralizado 
nas mãos~de seus Ministros da área econômica e de seus 
te_cnocratas imedia~os. Das decisões econômicas~ hoje, 
não participam nem mesmo os grandes empresãrios. Até 
mesmo os grandes empresários hoje têm motivos para 
largas queixas. O empresariado brasileiro está fora do 
processo decisório quanto à política econômica adotada 
Pelo Gove~O. Na Verâade, participam apenas mais diie­
tamente desse_processo decisório alguns setores da área 
finailceira e da área ligada ao capital rnultinacional. Não 
é sem motivo, por exemplo, que a Confederação Nacio­
nal das Indústrias, que todas as federações empresariais 
dos Estados se colequem hoje num posicionamento críti­
co em relação à política econômica" adotada pelo Gover­
no. 

Hoje sabemos perfeitamente que o núcleo decisório da 
política econômica é constituído pelo Conselho Mone­
tário Nacional, criado inicialmente com tn<tioria da ini­
ciativa pi-ivada, mas que, com o passar do tempo, com o 
passar dos anos, foi-se alterando, na sua composição 
através de decretos presidenciais. Hoje, na verdade, con­
ta com alguns poucos membros do empresariado nacio­
nal apenas para coonectar o processo das decisões qUe, 
ao invés de serem tomadas em reuniões, com elevadas 
discussões, são tomadas através de contatos telefônicos, 
ou seja, o Conselho Monetário Nacionalal está ape~as 
como biombo, um disfarce, para dar ao superministro da 
economia Sr. Delfin Netto e seus auxiliªre~ dir~tos o di­
reito de continuarem decidindo de modo autoritário. 

t claro que eu poderia desfiar aqui um rol de dezenas 
de equívocos e dê erros praticados pela área econômica 
do Governo nos _últimos sessenta dias. Tenho em mãos 
aqui um ártigo assinado pelo articulista Aloysio Bioil.di, 
publiCado ontem na Folha de S. Paulo, onde uma lista 
como essa "também é publicada. 

Mas o momento, creio eu, é de discutirmos, com sen­
~atez., com bom senso, a possibilidade de aglutinação de 
forças polítiCas que levem conscientemente a uma pro­
posta honesta, coerente, de solução da gravíssima crise 
que assola este País. 

É óbvio, não fazendo como o Sr. Ministro da Indú_s­
tría e do Comércio, o -sr. Camilio Penna, que, certa feita, 
declarou o seguinte: u A situação econômica do Pais é 
grave, e o povo - vejam bem- tem -que divídir as res­
ponsabilidades com o Governo, que, de todos, é o menos 
culpado". São palavras do Sr. Camillo Penna, 

E prossegue S. Ex~: "Conclamo as donas-de-c~a a pe­
chincharem e os empresários a não contribuírem para o 
aumento da crise, elevando o preço do seu produto, por­
que o povo é um dos responsáveis por essa situação". S 
lógico que não chegaremos a esse ponto de repetirmos o 
Sr. Camillo Penna, botando a culpa de todos os males do 
País em cima do povo brasileiro, nem tão pouco quere­
mos botar toda a culpa em cima do Governo que, na ver­
dade, é: o grande resp-onsável. 

Afinal, nesses anos todos, quando é que o povo foi 
chamado a decidir? Quando é que o povo brasileiro foi 
chamado a participar do processo decisório? Quando é 
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que os políticos foram chamados a decidir'!- Quando é 
que o CongreSso Nacional deixou de ser vilipendiado e 
foi chamado_ a-decidir? Quando é que o Partido do Go­
verno foi cftamado a colaborar no ·processo decisório 
quanto à política econônúca.a ·ser adotadã no Pa"rs? Nlln~­
ca. Foram 20 anos escuros! 

Acabei de dizer que nem niesm6.0 em.prCsafiadÕ- brasi­
leiro foi chamado a participar do processo decisório, e 
muito menos os trabalhadores brasileiros foram concla­
mados a partiCipar desse processo. Não cabe, portanto, 
ao Presiente da República lavar as mãos diante dos bra­
sileiros, agora. Seria necessário que-S Ex' fizesSe a mea­
culpa diante da Nação, que tivesse a humildade suficien­
te para dizer à Nação que errou e continua Úrando e que 
é preciso fortalecer o Con8resso Nacional nesse processo 
de abertura política, porque o Congresso Nacional, bem 
ou mal, é a instituição que represeflta a soCiedade- brasi-­
leira. 

Não estámos aqui para desfiar rol de erros, de ruino­
sos equívocos, mas para fazer propostas. 

Há cerca de lO dias fiz aqui um breve discurso vitupeM 
rando a questão das elevadíssimas taxas de juros inter­
nos. Adverti. com todas as palavras, que a única saída 
seria o tabelamento dos juros. Jâ havia pedido, da tribu­
na, a estatização do setor financeiro, mas que então me_ 
sentia de certa forma desarmado para fazê~io~ uma vez 
que muitos banqueiros a desejam e muito importante é a 
gestão desses recursos. Mas de que forma serão esses re­
cursos geridos, administrados? Autoritariamente oU de­
mocraticamente? Que- -pelo menos uma coisa aconteça:­
os juros sejam tabelados através_ de intervenção do poder 
estataL 

Disserai:DMm~ -na ocasião, que as coisas estavam por­
vir, que havia aviões no ar que não eram de carreira. O 
próprio Senador Virgílio Távora, pela liderança cio PDS, 
aparteando-me, disse que nos próximos dias coisas sur­
preendentes nessa ârea deviam acontecer. Nada- aconte­
ceu senão um novo aumento das taxas de juros interna­
mente. Hoje, a imprensa do País noticia as novas tabelas 
cobradas pelos bancos crunetciais, pelos bancos de inves­
timentos e pelas financeiras, todas aumentando alguns 
grandes pontos nas suas taxas de juros reais, elevando os 
juros, no total, por ano. No caso das financeiras e dos 
bancos comerciais, foram a 400 e soo%.-

Dissera-m:.:.mcçtaffibém, na ocasião, que o responsável 
por isso não é o Governo, que é o próprio sistema, que 
são as próprias ç:irscunstâncias criad3s -peio sistema e 
tambêm a crise internacional, pois, na verdade, nós sabe­
mos perfeitamente que o Banco Central do Brasil inter­
vém nessa área diariamente, nas formas mais. diferentes 
possíveis, estabelecendo desde as taxas de juros para as 
ORTN,_até ampliando ou não a base monetária do País, 
e esses instrumentos são efetiVos nO s-entido de sustCntar 
as elevadas taxas de juros cobradas internamente. E nes­
se escândalo das taxas de juros, nessa ciranda escandalo­
sa dosjuTos internos, sofre a Nação brasileira, sofrem os 
brasileiros, e não é possívef que o Senhor Presidente da 
República não saiba que seja esta uma das principais 
causas do processo de recessão econômica que estamos 
vivendo, qUe gera o desemprego, que gera a angústia e o 
desespero de milhões de brasileiros e que isso estâ em 
suas mãos, num regime presidencialista centralizador, 
autoritário, pOrque isso é de sua responsabilidada e, por­
tanto, não lhe cabe lavar as mãos, pura e simplesmente, 
dia-nte da Nação. 

Cabe-nos, mais uma vez, àqui exi&Tr que o Govêrno 
Federal, usando dos instrumentos--legitiS de que dispõe, 
interve11ha no setor financeiro deste País, POnha cobro 
ao escândalo das taxas de juros, que sã9 elevadfssimas e, 
como sabemos, estão estrangulando sobretudo o empre­
sariado verdadeiramente nacional, sobretudo a pequena 
e média empresa, mas_ também o empresariado brasileiro 
maior que não dispondo dos recursos de que dispõem as 
multinacionais, se vêem às portas da falência e da con-

cordãta. Nãq basta isto, no entanto, Sr. Presidente, na 
fala do Senhor. Preside_n!e da República. 

Todos_ n_ás_ sabemos q~e o Presidente a pôs a sua assi­
natura no pecretoMleí n'i' 2.012. Sua Excelência o Senhor 
Pre~idente da República assinou o Decreto~lei n9 2.012, 
lesivo aos interesses dos trabalhadores brasileiros resul­
tante do acordo geral de subservi_ê_~cia ao FMI, ";~u,ltan­
te do prOcesso de viOlência contra a soberania nacional 
--aí sim, soberania nadonal violentada", pÕi-que um dos 
itens da carta de intenções deixa claro a necessidade de o 
Governo brasileiro reduzir a -massa salarial. -Sem subterM 
fúgios, afirma-se isso no dOcumento de intenÇões, assina­
do pelos Ministros da área econômica, em nome de Sua 
EXcelência o Senhor Presidente da .(tepúbtica, num ~egiM 
me presid~ncialista. E o !?residente da República apôs a 
sua_ assinatura no_ Decre~o-lei n9- 2.012, contra O_ ciual 

-,--volta-se a sociedade brasileira por inteiro e, eu diria, a 
quase totalidade do Congresso Nacional, porque entre 
--os que se opõem, aqui no SenB.do--e na Câmara a esse 
decreto~Iei encomra-se _a maioria dos Parlament~res do 
próprio PDS-, progressistas, conscientes, ;abedores que 
não podem arruinar o País, incrementando ainda mais a 

-- crise social que o assola. 

-PoiS-inuito bem, Excelências. Esse decreto-lei foi lido 
em sessão do COngresso Nacional, no dia 13 próximo 
passado, dando-se cumprimento à palavra empenhada 
pelo Presidente desta Casa, o_ ilustre Senádor Nilo Coe-_ 
lho; promessa realizada por S. Ext às Lideranças sindi-

-- cais do Pa_!_s e aos Partidos políticos com assento no Con-
-gresso Nacional. 

Gostaria de fazer, aqui, um breve parêntesis: reconhe­
cer no Presidente NHo Coelho o homem independente, 
altivo que, embora recebendo pressões de setores de seu 
Partido cumpriu corajosamente,_ como sempre o fez, a 
palavra empenhada, e leu o .decreto no dia 13, como fora 
prometido. 

-Já disse que todos nós estamos de acordo que esse deM 
ereto não pode ser aprovado e que é preciso partir para 
uma soll!ção negociada, em torno do problema salarial 
brasileiro, da qual participem também os trabalhadores, 
-ou seja, os maiores interessados na questão. Enquanto o 
Congresso Nacional assim se posiciotla, Sr. Presidente, o 
que faz a tecnocracia? 

_ Q __ Sr. Ga_briel Hermes- Permite-me V. Ex' um apar­
te1 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- O que faz um ór­
gão do terceiro escalão deste Governo? Vem a público 
pará dizer, claramente, aí também sem subterfúgios, que 

,-=a- metodologia do c.ãlculo do INPC será al~erada, a par­
tir do corrente mês, porque ela se encontra defasada. 
Isso em pleno processo de crise. em pleno processo de 
·desempregO, em Pleno processo de contração da massa 
salarial do Pafs. Foi o Sr. Jessé Mon.telio, Presidente da 
Fundação IBGE que veio a público, no final da semana 
pãssada, para dizer que essa metodologia será alterada 
....:;. e há razões de sobra, justificáveis razões, para que a 
esmagadora maioria dos trabalhadores brasileiros duvi­
dem disso, duvidem das intenções da tecnocrasia. 

O-Sr. Gabriel Hennes- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Um instantinho, 
nobre Senador. 

_Porque jâ .e-~ to esc!i!dado, pois já não há muito tempo, 
há menos de 9 ~nos, o País Se submeteu a es_sa m_esma 

_te~~ocra,;.ia ·e_ a~ mesmo tipo de man-iPUlação d; dados 
contra os inter:esSC!>_ dos trab~hadores. 

Eu não vou aquCa_firmar da tribuna Que esses dados 
_ ___serão manipuladps. Respeito os técnicos da Fundação 

_}BÇIE, -como homens probos, dignos e de elevada capaci~ 
dade, mas tenho tambêm razões para sugerir ao Presi­
dente da República que, ao lado de tabelar os juros. S. 
Ex' também suspen_da a reformulação da metodologia 
do câlculo do índice nacional de preço ao consumidor 
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-~um período_de crise como estamo&: vivendo, senão por 
outros motiv_os~_pefo menos por um motivo técnico, que 
acabar.ei de anunciar- ,é que está havendo, com a crise 
violenta, uma degradação da cestá- de alimentos da maio­
ria dos brasileiros e não é justo que se faça um cálculo 

. em cima de c~ta degr~_dada, de ceSta_ de preços menores. 
_Que,rn n~CI sabe hoje que a cl_asse mé-dia está deixando de 
~mer carne bovina, para ir a_o-utJ::as fontes de proteína 
menos ~obres e menos caras? Não é justo, portanto, que 

_ s~ faça úm método em cima de uma população em crise. 
Esse é um dado técnico que levo a Sua Excelência o 

_SenhOr Presidente da República, num regime presiden­
cialista e, portanto, o grande responsável por tudo o que 
ocorre no seu_ governo, at_ravés d~ sua lideranÇa, para 
que Sua ~xcelência não permita agOra que essa metodo­
logia seJa alterada. 

Ouço V. Ex.• col!l muito prazer. 

O Sr. Gabriel Hermes - Nobre Senador Hen-~ique 
_ Santillo, V. Ex• está_fazendo, digamos, um passeio por 
todas essas coisas trágicas; tristes a: que assistimos. Ago­
ra, o qu_~ lamento, nobre Senador, é que, em todo esse 
correr, V. EX f não tenha trazido realmente soluções. Que 
há os probleillas, sã.bemos, e que há esses problemas não 
apenas na nossa triste Terra,_~Ql_ceita:s momentos, mas 
mesmo assim muito menos triste do que a dos nossos vi-

-_zinhos e de tantos outros. V. _Fx~ diria: a miséria dos Ou~ 
tros não deve ser motivo de consolação. Não ~não. Ago­
ra veJ~ \' .. Ex•, ainda ontem o_ Senhor Presidente pedia 
aos nob~~s gove_rnadores, aos nobres donos do poder, 
aos que_ têm também mâquina administrativa na rrlão e 
naturalmente aos parlamentares da Oposiç.ão, crítica, 
mas, também, soluções obj~tivas. V. E?C-' falou em juros, 
sobre quejâ tivemos op-ortunidade de conversar, ou me­
lhor, jâ tive oportunidade de interpelar V. Ex• Perfeito, 
há os problemas. 

Eu esperava, antes que V. Ex' caminhasse para a se­
gunda etapa das críticas, que é a nova modificação ou 
não da legislação do trabalho, na parte do decreto a que 
V. Ex' se referiu, que V. Ex• trouxesse soluções para os 
juros. Eu gostaria de saber se V. Ex• tem alguma, além 
da que V. Ex' apresentoU, depois me desse novamente 
um aparte, se fosse possível. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Eu lamento e até 
culpo-me. por não ter V. Ex• me ouvido bem, ou eu não 
ter _ _me explicado bem. Não sei se V. Ex• estava aqui des­
de o inicio ... Eu acredito que não. 

O Sr. Gabriel Hermes- Lamentavelmente, eu cheguei 
ligeiramente atrasado. 

O SR. HENRIQUE SANTlLLO -Eu iniciei minha 
breve palavra~ meu discurso rápido, com essas palavras: 
concordo plenamente que as oposições precisam, com 
muita urgência, buscar uma proposta unitária, que tenha 
o apOiá.- da maioria da sociedade brasileira, como so­
lução de nossos problemas. Não estou aqui como mági­
co, para lhe apresentar nenhuma solução mágica, nem 
milagreira, estOu aqui para lhe dizer, como disse ante­
riormente, e acho que meio caminho, pelo menos, para a 
so!u~ão._ seria o fortalecimen-to do Congresso Nacional, 
o __ s_~u enquadramento como representação legítima dos­
interesses da sociedade brasileira, e que pudesse, através 
de mecanismos próprioS, decfdir em ampla discurssão a 
política econômica a ser adotada neste País. Eu disse ain­
d~_rn~!S; ~r:~S_enador, que é preciso que nós, ocupando a 
tfibu[m, proponhamos algumas soluções, e uma delas­
e creio ç~tS!_ ai, às escânc3!~~ - ~-f) ta~?_elamento dos ju­
ros,_ Ou V. ~){i acha que, tabelando os juros, nós teremos 
problemas? Ou V. Ex' acha que, Útbelando, fiscã.lizando, 
intervindo --na- ·especulação financeira, nós teremos 
P~()_ble~as? Pois vamos discu.tir; se tivermos problemas, 
vamos discutir íSSo~-ExCelência._Mãs veja bem, a próPria 
classe que V, Ex• representa, como líder empresarial, 
com muita clareza tem color.adO- essa mesma questão, 
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.quanto à necessidade da intervenção do Governo para 
baixar os juros, porque os mecanismos adotados, ou su­
postamente adotados pelo Governo, ou não .foram acio­
nados - como disse o empresãrio Abflio Diniz, uril dos 
membros do Conselho Monetário Nacional, que não é 
ouvido nas decisões daquele colegiado - ou, acionados, 
não deram resultados, porque, nos últimos 15 dias, ao 
.contrário de as taxa~ sofrerem um esmaecimento, tive­
ram um processo de ~dçscimento, tiVeram uma alta 
escandalosa nos últimos I O a 1 S dias, E além do mais, es­
tou aqui a dizer, Ex•, que todos n6s estamos querendo 
votar contra o Decreto n\' 2.012. ~possível que tenha­
mos divergência quanto à alternativa que deva ser apre­
sentada ao texto, sob o qual o Presidente da RePública 
apôs a sua assinatura. Mas, sem sombra de dúvida, qUa­
se a totalidade do Congresso Nacional, e eu infiro isso 
por manifestações exauStivaS-de homens de seu partido, 
nesta e na outra Casa do Congresso Nacional, quase to­
dos nós queremos derrotar, queremos r~eitar o Decreto 
n~> 2.012. Mas, como eu já disse, é possível que quanto às 
alternativias tenhamos divergências, mas ninguém diver­
ge quanto à necessidade da negociação, do P!ocesso de 
negociação que deve se estabelecer. Enquanto isso se 
opera no Congresso Nacional, o Sr. Presidente dã Fun­
dàção do IBGE vem declarar à Nação que a metodolo­
gia do_ cálculo do IN PC será alterada. E há fazões de 
sobra para que os trabalhadores _brasileiros temam e re­
ceiam isso, pelo menos, coisa coino essa poderá se reali­
zar às ocultas, nos gabinetes fechados da tecnocracia, 
mas deverá ser trazida para o Congresso Nacional, para 
os limites do Congresso Nacional, e ser discutida entre 
os representantes do povo e os homen_s do G_o_v_e_m_o_._ 

O Sr. Gãbriel Hermes - Permite-me: um apa_rte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Veja bem, Ex•­
apenas concluindo- que ninguém está aqui para fazer 
apenas críticas, pelo contrário. Sabe por que V. Ex• me 
aparteou? Desculpe-me, pelo conceito que tenho, pelo 
respeito que lhe devo, mas sabe por que V. Ex• me apar­
teou sem ter ouvido metade do meu discurso? Eu vou di~ 
zer. ~porque V. Ex•s entraram na ladainha de dizer que 
a Oposição não tem proposta, que a Oposição faz apenas 
críticas, que a Oposição faz apenas denúncias. Mas, ago­
ra, V. Ex• se equivoco-u, porque a OpOsição está trazen­
do propostas e além do mais quero lhe dizer, e dizer ao 
Presidente que V. Ex• representa nesta Casa: que uma 
proposta coerente, global, de solução da crise, está como 
proposta do PMDB, que não se julga o dono absoluto da 
verdade, mas como proposta democrática dele, como 
partido político, enfeíxada no documento "'Esperança e 
Mudança", aprovada há Inais de um ano pela Con­
venÇão Nacional do PMDB. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre S.enador, quando_ in­
terpelei V, Ex•, foi precisamente porque eu ouvi também 
- não tive a felicidade de ouvir ititeirarriente V. Ex•- O 
Presidente. quvi o Presidente com a mesma - digamos 
- fadiga com que está V. Ex• agora, sofrendo na defesa 
do seu ponto de vista; ouvi o Presidente sofrendo no ape-­
lo que fazia. Mas olhe, V, Ex•, com referência aos jui'os: 
quando aqui esteve um dos Ministros da área econômi~ 
ca, o Ministro Galvêas, ele provocou esses problemas. 
Lamentavelmente, V. Ex• e eu temos razão; nós ambos 
queremos mudar esse sistema do Ministro responder as 
nossas perguntas e não podermos ter o direito de voltar a 
elas, o que podemos fazer nas comissões, como fiz, há 
poucos dias, com o Ministro das Minas e Energia, Co­
missão que eu tenho a honra de presidir. Mas veja V. 
Ex•: há soluções. _Eu não ia interromper V. Ex• simplesM 
mente pelo prazer de interromper, respeito a luta de V. 
Ex•, respeito a sua capacidade de homem de Oposição, 
capacidade sobretudo de vir trazer os problemas que es· 
tão pedindo soluções. Eu acredito que o Governo tenha 
soluções. Eu diria até, talvez para ajudar a própriá Opo­
sição nesta altura, que o Presidente tem nas mãos os ór~ 
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gãos que comandam o problema - digamos assirD. -
'dõSbanCoS; pela caheça. Ele tem o Banco do Brasil nas 
mãos, o Banco Central, os dois grandes bancos do Norte 
e do Nordeste, máquinas que podem ser utilizadas meu 
caro e nobre Senador, para atuar nesses problemaS deju· 
ros. Tem a Caixã. Econômica, que é uma potência, tam­
bém sob o comando, sob a direção do Gover_no federal. 
Agora, veja V. Ex•: af cabe a pergunta que eu e V. Ex.' faM 
remos: por que o Governo, que tem esses poderes na 
mão, não os utiliza para, como uma máquina depressão, 
já que -ele não quer ou julga que não cabe - e justifica 
dentro do seu ponto de vista- tabelar osjuros,já que os 
banqueirõs-Se atiram contra isso, achando que será nega­
tivo o resuÜãdo, Por que o Governo não utiliza essas má­
quinas poderosas, o Banco Central, o Banco do Brasil, o 
Banco da Amazônia, o Banco do Nordeste e a Caixa 
Econômica Federal para forçar aquilo que todos recla-

- mam? Não só reclamam aqueles que pagam juros de em­
préstimos, prestações de casas que aumentam 100% a 
cada ano em função da inflação, como aqueles que fa­
zem funcionar a grande mãquina, que são os -empre-­
sáriOs, qUe é ã máquina que-d_â emprego. Por quê? Esta é 
uma pergunta, nobre Senador, que eu também faço. Veja 
bem V. Ex• que eu não tenho espírito de querer inter~ 
romper à-toa o discurso de Y. Ex• Estou apenas 
le_mbrando um detalhe: talvez o di_scurso de V. Ex•, como 
a minha interpelação, serão lidos pelos assessores do Mi­
nistro Delfim Netto e do Ministro Emane Galvêas, e da 
Presidência da República, e talvez tragam respostas para 
todos nós. Veja V. Ex• que eu também estou provocando 
o problema, para que o Presidente não diga que não ofe­
recemos alternativas ou soluções. Há outras coisas, mas 
eu não desejo tomar mais o seu tempo; apenas digo que, 
ao s_ubir à tribuna para criticar o mesmo assunto que já 
foi Critica dó anteriormente, é interessante trazer algumas 
interrogações. Perdoe V. Ex• e receba como a colabo~ 
ração de ui:n homem que tem, como V, Ex•, o desejo de 
que o Governo tenha nas mãos os meios_e soluções para 
essa duríssima hora que nós vivemos, sofrendo juros al­
tos internos e externos, que são os mais dolorosos e os 
mais terríveis, porque nos tomam cerca de dez bilhões de 
dólares por ano. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V <ti• V. Ex• como 
são as coisas. V, Ex• reconhece que o Governo dispõe de 
todo um arsenal de instrumentos que ele poderia acionar 
para cor_rigir essa distorção. E -começa V. Ex• por reco­
nhecer que se trata de uma distorção, e grave distorção. 
E todos nós reconhecemos isto, e' todos nós reconhece~ 
mos que o Governo dispõe desses instrumentos, dessa 
força para intervir se quizesse fazê-lo. E não o faz, no en­
tanto, e não o faz; Ex.', por falta de vontade política de 
fazê-lo, falta de vontade política. Poderá V. Ex• dizer, 
como tentou dizer, não concluiu, no entanto, que o Go­
verno ·cOm isso quer demonstrar que é um GovernO de­

-mOcrático, q_ue não vai usar, contra os banqueiros, os 
instrumentos poderosos de que dispõe. Eu diria a V. Ex• 
Que eí~ utiliza estes instrumentos contra os banqueiros, 
mas os utiliza contra os trabalhadores, e reiteradamente 
os usã contra o_s trabalhadores. Então, não há d~ ser por 
aí que estaremos colaborando, que estaremos contri­
buindo, não há de ser reconhecendo que o Governo vai 
resolver os problemas, que o GoVerno dispõe Qe todos 
esses. mecanismos, e· que nós fiquemos tranqüiloS, que o 
Goveçno resolverá os problemas. 

Não há soluções mágicas, não há soluções milagreiras 
para- os problemas, Excelência, mas hã soluções demo­
cráticas. E é por isso que o Congresso Nacional deveria 
fortalecer-se, é por isso que determinadas prerrogativas 
precisam ser resgatadas pelo Congresso Nacional, sobre-­
tudo, no que diz respeito à definição das diretrizes eco· 
nômicas do País, do modelo econômico, da politica eco­
nômica adotada pelo País e pelo Governo. Vai ser neces~ 
Sãrio, Excelência, qUe o Congresso N acionai se aprimo­
re, se modernize, se agilize, para cada vez mais, legitima-
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mente, representar os anseios da sociedade que ele repre­
senta. Esta é a proP:osta política que nós razcmos. Estou 
certo de que V. Ex•, no intimo, no âmago de sua alma 
concorda com ela. );: possível que não possa faz!~lo ain­
da, publicamente. Mas, consigo mesmo, há de estar V. 
Ex•, porque bem o conheço,,dizendo que essa é a propos­
ta correta, essa não é a solução definitiva e acabada da 
criSe brasileira, mas é meio caminho, é o modus operandi, 
é a forma de buSC'!.r a solução. 

O Sr. Hélio Guelras- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• eom 
prazer, eminente Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros - Eminente Senador Henrique 
Santillo, o meu aparte talvez fosse .dispensável, porque 
V. Ex• respondeu com aquilo que eu go~taria de insistir 
......:-é-Que o -PDS pre-Cisa acabar com essa ladainha, como 
V. Ex• classificou, que toda vez que uma voz da Opo­
sição se levantari-a, aqui, para apontar os erros e os desa­
certos, eles se desculpam do lado de lá, dizendo que nós 
não apresentamos soluções. V. Ex•, quando começou a 
discutir o problema da alta dos juros, deixou claramente 
um caminho, que é o único que o Governo ainda não tri­
lhou- é o do tabelamento dos juros. V. Ex• apontou 
claramente esse caminho, como o PMDB, no ano passa­
do, apresentou um programa alternativo para a solução 
dos problemas econômicos e Sociais do GOverno. E o 
que Se Viu é que, antes mesmo de ler o programa, o Mi· 
nistro do Planejamento caiu na gargalhada, levando na 
brincadeira, no deboche, no que foi seguido pelo próprio 
Presidente da República, que acredito, também não leu, 
mas, a:ti no documento do PMDB está a grande verdade 
que não quer ser adnitida pelo PDS, é que o Governo é 
forte contra os fracos, mas é fraco contra -os fortes. O 
q~~ se vê no problema dos juros é que, quando chega no 
moTnento ôe tabe"laf os juros apela-se logo para uma fa­
talidade da qua( ninguém pode se livrar, os juros não po­
dem ser tabelados senão vai ser o çaos. O salário do .tra~ 
balhador pode ser tabelado e ninguém pensa no caos, 
mas Quando chega mi hora de se tabelar o lucro dos ban~ 
queirós vêm logo as desculpas técnicas, doutrinárias de 
toda a ordem, para mostrar que o Governo não pode fa~ 
zer isso. A verdade, emineõte Senador, é que é muito fá· 
ct1 desapertai em cima do menor, em cima do pequeno, e 
_é isto_que está fazendo. o Governo brasileiro, está desa­
pertando em cima do mais fraco, que é o pobre do assa­

)ariado. E V . .&• diz qqe o Congresso Nacional tem 60 
dias para apreciar este projeto e todo o _mundo está çan­
tra, mas a verdade é_ que este projeto já estâ em vigor des­
de o ano passado, desde o ano passado ele está consa~ 
grande iniqaidades, e o Congresso Nacional, mesmo que 
venha a desmanchá-lo não vai poder atingir situaçõesjã. 
passadas. De modo que, Senador Henrique Santillo, eu 
creio que V. Ex• está sendo muito feliz, quando não só 
aponta os erros e equívocos do Governo, mas tamb~ 
indica soluções. Quero dizer a V. Ex• que, além dessa so­
lução que V. Ex• estã apresentando que é o do tabela­
mento d~s juros, está o da estatização dos bancos, tam~ 
bém jâ proposta aqui por eminentes membros desta ban­
cada, e essa estatização não seria tão .abs_urda quando se 
sabe, pelo menos depoimento do nobre Senador José 
Lins, que diz que a maioria dos créditos no Brasil, cerca 
de 70 e tantos por cento, são obras e graças do Governo. 
Então, V. Ex• verifica que os bancõs particulares estão 
operando com uma minoria e, no entanto, estão impon­
do o tom da negociação. Então se o Governo já está dan· 
do 70 e tantos por cento desse dinheiro e esse dinheiro, 
segundo o Senador José Lins, já é subsidiado, então, não 
haveria nada de mais não apenas em tabelar, mas em es­
tatizar os bancos no Brasil. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO- V. Ex• tem inteira 
razão, sem aparte é extremamente feliz, sintetizou rapi­
damente aquilo que eu não tive condições de fazer em 40 
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minutos. E é isso mesmo. Além disso, Ex•, eminente 
companheiro Senador Hélio Gueiros, além de ri!:cõilhe­
cermos realmente que não se deve, não se pode descarre­
gar sobre as cost~ dos trabalhadores o ônus da supe~ 
ração dessa crise, da qual eles são símplesmente as maio­
res vítimas, isto-Sim, pela qual não podem ser responsa­
bilizados. 

Nós estamos aqui para dizer que o País precisa evitar 
os maníqueísmos, o PMDB tem hoje essa consciência 
bastante clara,_bastante nítida. Não será pelas vias mani­
queíStas que a sociedade brasileira e que o Congresso­
Nacional encontrarão solução para os nossos proble­
mas. Serã reconhecendo a necessidade da negociação 
política ampla para a busca dessa solução. 

Há os que afirmam ser o que áí está instantes últimos 
de agonia desse sistema, desse modelo e que nos enfilei­
ram argumentos, no sentido de que participar da discus­
são, dessa problemática pelo interior do modelo, pelo in­
terior do sistema, seria prolongar apenas a sua agonia. 
Eu não penso assim.-Eu penso que ele tem muito fôlego, 
mas penso também que não dá para tolerar os erros rei­
terados. Acho que é preciso -desfa:ter o mito, imediata­
mente, de que os únicOs- homins capazes de gerir a eco­
nomia do País estão ali nO Palácio-do Planalto, qua-ndo, 
na verdade, são eles, sobretudo os Ministros da ârea eco­
nômica do País, isto -sim, oS grandes fesponsâveis Por 
uma quase intermlnâvel série de erros e equívocos que 
estão arruinando o País. 

t. preciso desfazer esse mito, Sr. Presidente, é preciso 
argumentar diante da afirmação de que eles não são tira­
dos, de que eles não são deslocados, porque não existem 
outros para serem colocados em seus lugares. E existem 
porque existem forças polítícas populares, democráticas 
que estão arregimentando forças, q-iie estão dispostas a 
apoiar o Governo naquilo que ele tiver de bom, como no 
caso do posicionamento do ltamarati em relação à polí­
tica extêrna, em relação ao Terceiro Mundo, em relação 
à América Latina, à política externa independente e não 
alinhada a nenhum dos blocos, em disputa no mundo. 
Como estamos dispostos a apoiar o Governo na sua 
política traçada pela Secretaria Especial de Informática 
de reserva de mercados, por exemplo, para os micro­
computadores. E, assim, poderia citar outros casos, mas, 
no mesmo tempo, verberar e verberar com veemência 
naquilo que o Governo nos traz de erros e equívocos que 
arruínam o País. 

O Sr. Virgllio Távora- Pefmite V. Ex~ um_ aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTlllO - O Sr. Pr_esidente 
jâ me chama a atenção, mas_ pedir-lhe-ia benevolência, 
pedír-Ihe~ia para ouvir, encerrando o meu discurso, dois 
eminentes hõmens públicos; Um ex-Governãdor do Esta­
do do Ceará, na liderança do PDS, exercendo-a agora no 
plenário, éom honra para todOs nós e, o outro, a figura 
hors-concours, ex-GovernadOr do Estado de Alagoas, 
uma das proeminências políticas do País. Ouço, em pri­
meiro lugar, o Senador Virgílio Távora-. 

O Sr. Yirgi1io Távora - N'Õhre Senador, na semana 
passada abordamos este assunto e dissemos, justamente, 
que em homenagem à ausência de.V. EX~ não nos apro­
fundaríamos mais, esperando que presente aqui estives­
se. Infeli.zntente, hoje, toda a manhã e uma parte da tar­
de, fomos como qu-e prisioneíros de explicações cjlle nos 
eram dadas sobre ato.s e atitudes que nosso Pais tornara 
ultimamente e que interessava, é- claro, ao nosso futuro, 
razão pela qual chegamos, praticamente, no furi do diS-:.. 
curso de V, Ex~ E, como Sói acontecer,ouvirnos p-riineiro 
algo que V. Ex• estava dizeildo para nos abeberarrnos 
dos seus ensinamentos e, em funç3.o disto, podermos dar 
resposta necessãria. Não vamos, aqui, nos alonga! mais, 
já ·que V. Ex• teve a benevOlência de n~oS conceder ~te 
aparte, mas vamos, de uma vez para sempre, deixar bem 
claro perante este Plenário aquilo que, na semana passa­
da, já fi~emos: constar das notaS"taquigrâficas e, ipso fac-
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to, das atas deste Congresso. Estamos diante de um gran~ 
de dilema em matéria de baiXar de uina forma real e ab­
soluta o custo do dinheiro: ou Vt;Imos retirar o Governo 
do mercado de título ou, pelo men_ps~ fazê-lo aparecer o 
mínimo possível, isto é, não lançar mão das ORTNs a 
fim de cobrir esse grande déficit do Serviço Público, ou, 
então, cobrimos esse déficit à base d~ _emissões. O que 
podeinos obter como tabelamentos, que jâ se fez em tem­
po passado e o Governo não desiste da "medid8.", é pou­
Co em relação àquilo que realmente se pode obter neste 
dilema em que se encontra no momento a ação das auto­
ridades do setor da nossa economia. Se, por acaso, eu 
conservo a intensão ao nível em que está, do Governo no 
mercado de papéis, com o lançamento de ORTNs e 
LTNs, eu tenho aquele preço mínimo abaixo do qual ne­
nhum banco, seja de desenvolvimento, seja banco co­
mercial, pode lançar à captação de recursos a prazo. Se, 
pelo contrário, e:º abro mijo d~_çaptar recursos e enxugar 
o mercado quando a base monetária começa a se alargar, 
pela utilização do lançamento desses papéis, eu tenho 
forçosamente, e_ aí não ·precisa ser nenhum gênio para 
chegar à conclusão, tenho, necessariamente, que cobrir 
este grande déficit do serviço póblico, à base de emissões. 
À base _de emissões fizemos no passado, à base de emis­
sões vivemos no tempo da Pátria Velha. O lançamento 
das ORTNs, o lançamento das LTNs, estas em muito 
menor quantidade, apenas ê um recurso de que se vale o 
GoVerno para fazer esse enxugamento cio mercado e, ao 
meSTflo tempo"; -a aquisição de recursos que possam 
Cobrir esse déficit. Que deve haver um debate, um diálo~ 
go bem grande, não só aqui do Congresso como em todo 
meio financeiro e econômico do País sobre qual das duas 
viaS"de conduta, das duas vias de ação, seria no momen­
to, a maís apropriada, isto declaramos ·na semana passa­
da. Mas, se V . .Ex• lesse até revistas que não são muito 
favoráveis ao UOVerno elas estao mostrando a compo­
sição que ê feita do custo desse dinheiro, que vai ser em­
pregado pelos bancos e, façamos justiça, não somos pa­
rentes-nem aderentes de nenhum dono de banco; ao con­
trário, sofremos· inuitó quando vamos Iâ tomar alguns 
tostões emprestados- se V. Ex• visse o custo desses re­
cursos, chegaria à conçlusão de que o caminho a trilhar é 
]tistamenté_ o granáe debate, para se ver, dentro do rígido 
sistema de diriünuir ao máximo O déficit público, como 
cobri-lo. Se de uma maneira ou de outra. O resto, 

--permita-me, eminente Senador, o resto é. o resto. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO _:_ Eminente Seria­
dor, estou aqui a agra~ecer à Providência por manter-me 
aqui mais quatro anoS e ter o gáudio de:"-õuVí-lo, neste 
_t_c;mpo todo. Ao contrário, V. Ex~ ê um mestJe. Com V. 
Ext aprendemos. 5;ou um simples Leigo .. _._ 

-o-sr. Virit7io Távora- Não sou economista e já disse 

ãlgririiàs- ~-~~_y.q~i. ~orno leigo ... 

·o SR. HENRIQUE SANTILLO - ... preocupado, 
Cõllió-V. Ex', corri oS problemas deste Pais, já que quis o 
povo do meu Estado, que para cá viesse, por sua vontade 
majoritãria. 
· Mas: veja ~em V. Ex' V. Ex• diz que o Governo Ç o 
sesponsâvel por isso, porque deve financiar os seus dêfi­
cifS, com_il elnissão de ORTNS. porque não pode emitir 
papel moeda, porque não pode aur_nentar as emissõest 

~ p(m:}U:e -de\.e a:umentàr a díV.Ída í~terna, e na verdade, 
_nós sabemos Excelência que não há saída para isto. Ou o 
Governo toma cõnsciência disso - o Go:veri1o apoiado 
por-V~ Ex• e-que,-fú\5- boas coisas, pod~rá ser apoiado por 

--nóS Í~bém EXcelênCia ....:.. ou -o Govern.() tõma conSCfên-
-cia disso, de que esse dilema precisa ser desvendado, ou, 
ent~~. ~celência .• as medidas ser~o _protela~ó~~s 

_ O Sr. Virgt1io Távora - Você :tem bem consciência 
disso. 

O SR. HENRIQUE S;\.NT!LLO ~A recessão, Exce­
lência, em 1983 será- a mesma de 3 a 4 -pontOs ii.baixo de 
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zero no crescimento do PIB, e nós teremos, Excelência, a 
nossa economia regredida àquela de há 1 O anos, pois 
sabe V. Ex• que o grande problema, que a tragédia vivi­
dos por_ este País, pelos brasileiros é o desemprego. E 
sabe V. Ext melhor do que eu- porque sou um leigo­
que umas das causas mais importantes a estrangular o 
crescimento ecoriômicO são as elevadíssimas taxas de ju­
ros. Não são os salários, Excelência; não seria um possí­
vel auinento da massa salarial, que estaria estrangulando 
a economia_ brasileira. Na verdade, a massa salarial, mes­
mo com a lei salarial anterior, antes de ser alterada pelo 
Decreto de Lei n9 2.012, ela no seu todo se reduziu, nos 
últimos dois anos, nestes País. E são os efeitos nefastos, 
nqcivos dO Decreto n9 2.012 que estão aí, como bem dis­
se o se-nador I-Iélio Gueiros, a se fazer v31er desde do dia 
1<~ de janeiro do corrente ano. 

Pois muíio bem, f:xcelência, esta é a situação qu'e: fiÓS 
estamos. E V. Ex•, como líder do Governo, como expert 
em econômia, com_ homem que responde pelo Governo 
em matéria econômica, verri dizer-nos, a nós estarecidos, 
qtie não hã solução, que o caminho a ser trilhado é o que 
aí se encontra: é o caminho da ruína do País. 

O Sr. Virgi1io Távora :........-Perdão. Nó_s dissemos que 
não bav!a solução. Isso é dedução de V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANT!LlO - Ouço V. Ex•, 
eminente Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Nobre Senador, o meu apar~ 
te diz respeito à uma afirmação de V. Ex•, já la se vão 
muitas linhas, quando disse: que .. não estão exclusiva­
mente no Palácio do Planalto os homens capazes de.diri­
gir a políttca econômica do País". Se bem me lembro, V. 
Ex• declarou isto, com t&.is palavras, ou parecidas. Eu es~ 
tou inteiramente de acordo com V. Ex• Acho que é preci­
so muda! porque, como é notório, a política econômica 
do Governo perdeu a confia.bilidade. E mais uma vez re­
pito quem o diz não sou eu, e nem o Senhor Henrique 
Santillo, mas o Ministro Camilo Penna, que, na Confe­
deração Nacional do Coinércio, no Rio de Janeiro, ain­
da em 1981 asseverou que a política econômica do Go­
verno perdera a confiabilidade. Então é preciso mudar o 
time. Mas no Palácio- e está é a afinidade com a asser~ 
ti v a de V, Ex• --no próprio Palãcio do Planalto tem, ao 
meu ver, pelo menos um homem capaz de comandar ·a 
política econômica do Governo. Um homem provado, 
um adminíSiradCii probo~ tanto provado na iniciativa 
privada quanto na vida pública - é o Ministro Hélio 
Beltrão. 

E fora do Planalto há muitos outros. Hã aquele que jâ 
(ambéil_l_convivcu~n9 Planalto e que foi despedido por ter 
_fa)a~o_em ~·_C?CQltQI}lia 4!! guerra", coisa que_ afinal esta­
-!JlOS vendo: ~ __ vi_y~rldq-·~oj~. RetÚo-me. ao ex-Ministro 
Karlos Rischbeter. Coitado! Seu erro foi ter acertado 
tanto. 

Há também o Sr. OtáVio Gouveia de Bulhões, Uma 
verdadeira vestal o _qual é como o vinho: quando mais 
VeihÕ melhor! Os seus 135 anos não o tonaram menos 
capaz para dirigir a política çconômica. 

Hâ ainda este extraordinário homem da iniciativa pri­
vada, Antonio Ermírio de Morães, um vedadeiro rei Mi~ 
das porque em tudo que bota a mão, a coisa tocada vira 
ouro, no melh_or dos sentidos. Homem preocupado, 
além das suas imensas atividade no seu império econô­
mico, com obras de benemerências, em São Paulo, mor­
domo que é d<'i Santa Casi-de Misericórdia e de _outras 
instituições. 

Há também o Dr. Olavo Setúbal, também provadíssi­
. mo, acreditadíssimo, indicadíssinlo por fontes·de varias 

matizes. 
Na nossa fauna política, tainbém nós temos muitos ca­

pazes de substituir com vantagem esse timezinho que es­
tá aí, a começar pelo nosso ex-colega Senador Jarbas 
Passarinho, que se não tem larga vivência na vida econt 
mica, tem porém, uma inteJígência incomum. 
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Outro: o eminente colega Senador Virgnio Távora, 
que trata os problemas, econômicos com a fam~liaridade 
com que os pastores protestantes tratam a Bíblia. Seus 
conhecimentos e também sua aguça da inteligência são 
garantia de um feliz desempenho, se chamado fosse para 
remendar os fundinhos da nossa economia. -

E hâ finalmente, na outra na Casa do Congresso entre 
muitos outros, o Deputado Herbet Levy, que nada tão 
bem no mar da ec_onomia como nada nas piscinas. 

Enfim aqui e lâ fora são muitos e muitos os que com 
vantagertJ. substituiriam esse maxi-trio, ou melhor esse 
miní-trio. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sr: Presidente, eu 
acho que adotaria um gesto feliz encerrando, com o 
aparte do Senador Luiz Ça._viilcante, o meu discurso. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

.E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 62, DE 1983 

Dispõe sobre a nnda de combustível aos motoris­
tas profissionais de táxi. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O álcool combustível e a gasolina serão __ v_e_n­
didos aos motoristas pi'ofissíonais de táxi, atravéS de 
suas cooperativas,- a_ preços iilferiores em 20% "(vinte por 
cento) aos vigentes no mercadO. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data_ de sua 
publicação. 

Art. 3Y Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Todos conhecem a importância e a utilidade do trans­
porte individual de passageiros - táxi - sobretudo em 
cidades de certo porte. 

Ora, com os seguidos e freqüentes aumentos do preço 
do álcool combustível e da gasolina, o preço das tarifas 
de tãxi vaí-se tornando cada v~ mais proibitivo, do que 
decorre uma queda acentuada da demanda, e conseqüen­
te agravamento da situação dos membros da dasse dos 
motoristas profissionais de táxi e de suas famílias. 

O Projeto, determina a venda do álcool combustível e 
da gasolina a preços 20% (vinte por cento) inferiores aos 

·do merc~_do aos profissionais desde que organizados em 
cooperativas, o que ensejará-a cOmpensação pela queda 
da demanda e poderá até mesmo possibilitar aumentos 
mais módicos das tarífas, contribuindo assim, a médio 
prazo, para o crescimento da procura desses serviços. 

Ante o exposto, aguardamos mereça a Proposição o 
beneplácito da Casa. 

Sala das SessõeS, 25 de abril de 1983. -Humberto Lu­
cena. 

(Às ComlsiõeS de "Cõriültuiçãoe JustiÇa e de Eco­
nomia.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que vai ser lido 
pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 22., DE 1983 

Cria a C!)missão de Ciência e Tecnologia. 

Art. i 9 0- Regimento Interno do Senado Federal 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

1) O i:trt. 73 é aêrescído do item: 
"18) de CiêflCià e Tecnologia (CCT)." 
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2) O art .. 78 é acrescido do item: 
"17) de Ciência e Tecnologia, 7 (sete)." 

Art. 2~> A Comissã_o de Ciência e Tecnologia compe­
te -opinar sobre: 

I - Proposições que tratem de assuntos de ciência e 
iecno~ogia; 

11- Políticas relativas à ciência e à tecnologia; 
111- Execução de programas ligados ao desenvolvi­

mento científico e tecnológico, quer nacionais, quer re:_ 
gionais.--

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua j)tibJícação. 

Ârt. 49 -ReVogam-se as disPosições em contrãriO~ -

Justificação 

Niilguém desconhece, sobretudo nos dias de hoje, a 
importância da ciência e da tecnologia para um correto e 
orgânico processo de crescimento auto-sustentado da so­
ciedade brasileira. 

O desenvolvimento tecnológico, como se sabe, consti­
tui fator de dinamismo e produtividade dos sistemas eco­
Ii.ôn1icos naciOnais, nâ medida em ·que propicia a ele­
vação dos níveis de capacidade de suprir as necessidades 
imediataS de sustentação da sociedade, como também a 
capacidade de viabilização dos objetivos d~ prosperidade 
e justiça social, de longo prazo. Determína, também, a 
natureza e o grau de relacionamento entre õs -sistemas 
eco_nômicos nacionais, a nível mundial, ~um quadro de 
crescente interação. 

OSpalses desenvolvidos, mesmo sem.perseguirert:J. au­
tonomia tecnológica absoluta, empenham-se em manter 
ou conquistar liderança na pesquisa e_ na inovação técni­
ca, buscando vantagens relativas na produção de bens e 
serviços-para consumo interno e comérclo internacional, 
e mais racional e proveitosa utilização de seus recursos 
próprios. Isso se faz independentemente de regimes eco­
nômicos ou ideologias políticas. 

A capacitação tecnológica e sua permanerife atuali­
zaçãO deve resulta-r de uma estratégia d~liberada, cuja 
proposição se faça à base de com~tante prospecção de ca­
rências e oportunidades. 

Dentro d~se qu~A~o. urge que o Senado _Tederal ~oi­
te, com cada vez m_aior intensidade_, suas atenções para o 
acompanhamento dessas atividades no País. Uma das 
vias será, certamente, mediante a cri":;tção de mecanismos 
de análise e discussão de matérias relativas ao assunto, 
bem corno a apreCiação de iniciativas-voltadas para o 'de­
senvolvimento científico e tecnológico, forma pela qual 
esta Casa exercitará, nesse campo, suas funções de con­
trole da atividade governamental. 
· O Senado, por suas características de composição e re­

novação da representação popular, pode e deve contri­
buir no sentido indicado. 

Propõe-se, assiln, a criação de uma Comissão de Ciên­
cia e Tecnologia que identifique e indique a legislação re­
levante e oportuna para a consolidação da estrutura ins­
titucional e o aperfeiçoamentO dos instrumemos de pla­
nejamento, eXecução e ayal_iação ~_a ação do Governo. 

Aliás, Parlamentos de outras Nações já deram à lna­
téiia tratamento semelhante ao que agora s.e propõe. 
Apenas para exemplíficar, poder-se-ia citar o O_ffu:e Qj 

- Technologjl As~es~ment. do. CQngresso nOrte-americano, 
e o lntemational De'l!elopment Re.search Ce'flter, do Cana­
dá. 

Lembre-se, taffibém, que a outra Casa do Congresso 
N acionai - a Câmara dos Deputados - fez inScrever 
n-o-seu -Regimento - iniciaimente como ComlSS"ãO ESpe­

-ciài, e, postúiormente~ co-mo "COmissão Permihente-.:....:. a 
eXistência de órgão com esse objetÍVo, que vem Oferecen­
do, registre-se, uma notável contribuição- à Instituição e 
ao País. 

A comissão de cuja criação se cogita, terá, se converti­
do em Resolução este projeto, entre outras atribuições, a 
tarefa de manifestar-se sobre.projetos relativos à matéria 
(ciência e tecnologia), propor -ouvindo especialistas e 
-âutoridades- medidas relativas à formalizaçãO de polí­
ticas para o setor, e, finalmente, acompanhar as ativida-
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des governamentais,-dentro da função de fiscalização e 
controle incita às Casas do Congresso Nacional. 

Espero, portanto, que a presente porpósição venha a 
merecer o indispens~vel apoio dos eminentes pares a lTm 
de que possa, assim, o Senado Federal emprestar, desta 
forma, decidida cOlaboração ao bom desenvolvimento 
da ciência e tecnologia em noss" p_3.ís. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1983.- Marco Ma~­
ciel. 

O SR. PRESID_~NTE (Lenoir Vargas)- O projeto 
gue vem de ser lido, após publicado e distríbuído em 
ãvulsos, fiCará sobre a mesa durante 3 (três) sessões a fim 
de receber emendas, após o que será despachado às co­
missões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)--- Passa-se à 

ORDEM DO DlA 

Presentes 34 Srs. Senadores. Nãç) hã quorum, em con~ 
seqílência ficam adiadas as matérias em fase de votação. 

São as seguintes as matérias ct{]a votação ficam 
qdiadas 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
110, de 1?81 (apresentado pela Comissão de EconOmia 
como conclusão de .seu Parecer n~> 732, de 1981 ), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de São José dos Campos 
(SP), a elevar em Cr$ t .097.338".207,68 (um bilhão; no­
venta e sete milhões, trezentos e trinta e oito mil, duzen­
tos e sete cruzeiroS_e sessenta e oito centavos), o montan­
te_ de s~~--~ívida consolidada tendo 

PARECERES,-sob n9s 733 e 734, de 1981, das Cornis.: 
sões: 

-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidáde e 
juridicidade; e_ 

-de MunicÍpios. favorâvel. 

2 

Votação, em turnô único, do Projeto de Resolução n~' 
153, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n<~933, de 1981), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de V alinhos (SP), a elevar 
em Cr$ 36.495.800,00 (trinta e seis milhões, quatrocen­
tos e noventa e_ cinco mil e oitocentos cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n<~s 934 e 935, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo R~­
mos; e 

....:..:. de MUnicípios. ravorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
21_1, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
~mo conclusã_o de seu Parecer n9 _1.247, _de 1981 ), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Votorantim (SP), a 
~levar em CrS 57.964.717,30 (cinqílenta e sete milhões, 
novecentos e sessenta e quatro mil, setecentos e dezessete 
cr?zeiros e tririta centavos), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo -

PARECERES, sob n9s 1.248 e 1.2491 de 1981, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídade; e 

-de M"I,Ulicfpios, favoráveL 



Abril de 1983 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 572, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 d0- RegiJ!lento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução ri9 74, de i 9~2, 
que autoriza a Prefeitura Municipil de Belo Hor!Zorlte 
(MG), a elevar em CrS 589.700.000,00 (quinhen-tos e oi­
tenta e nove milhões e setecentos mil cruzeiros), o mon­
tante de sua dívída con.Soiidada. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 573, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do _Regimento Interno, o_de­
sarquivamento do Projeto_ de Resolução n9 94,de,l981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Iguat~rÓa (MG), 
a elevar em Cr$ 10.5.855.750,00 (cento e cizícO.i:D.iJhõe:s. 
oitocentos e cinqüenta e cinco mil, setecentos e cinqüen­
ta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

Votação, em turno único-, do Requeríinento n~' 574, .de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n'~l03, de f981, 
que autoriza a Prefeituá MU:niCip3.1 de Nova SefÍ-ana 
(MG), a eleVar em CrS 42.34:i.300,0Õ (quarenta· e dOis 
milhões, trezentos e quarenta e dois mil e trezentos cru~ 
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

7 

Votação, em turno úniCo,- dO Requerimento ri~> 57!:J, de· 
1983, de autoria do Senador Alfredo Caíiipos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do .Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de ResoluÇão n'~ 104, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Carrancas (MG), 
a elevar em.CrS 31.756.725,00 {trinta e um milhões,_~e~e­
centos e cinqãenta e seis mil, Setece_D."tos e vinte e CínCO 
cruzeirOs), o montante de sua dívida consolidada. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 576, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo CamPos,. solicitan­
do-, nos termos do art. 367 do Regimento Jnterno, o de­
sarquivamento do Profeto de ReSoJUção-n9 105, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de São Pedro dos 
Ferros (MG), a elevar em CrS 84.684.600,00 (oitenta~ 
quatro milhões, seiscentos e oitenta- e quátro mil e seis­
centos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

9 

Votação, em turnç:t úniCo; do Requerimento n'~ 577, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo CampOs, SOlicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regime~to. Interno, o d~~ 
sarquivamento do Projeto dC Resolução n~ 125, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipãl·de·Lagoa da Prata 
(MG), a elevar em C;$ 148.198.050,00 (CeniO e quarenia 
e oito milhões, cento e noventa e oito niil e cinqüenta 
cruzeiros), o montante de :Sua dívida conSolidada. -

lO 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 578, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitao~ 
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução ·n9 128, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Patrocínio (MG), 
a elevar em Cr$ 69.673.800,00 (sessenta e Uove milhões, 
seiscentos e setenta e três mil e oitocentôs cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. 
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11 

Votação, em turnq_ único, elo Requerimento n~ 579, de 
i983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos teCmos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de R~olução n~>131, de 1981, 
que 3.utoriza a PrefeitUra Municipal de Joaíma (MG), a 

·elevar em CrS 19.132.400,00 (dezenove milhões, cento e 
trinta e dois mil e quatrocentos cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada. 

12 

-. VotaÇão~ em turno úníco,-do Requelimeiito n"' 580, de 
1983, de autoriâ.do Senado! Alfredo Campos, solicitao~ 
do, nos termos do art. 367 do R~egimento Int.e.rno, o de­
SarquívameiltO do PrÕjeio de :Resolução ·n9_132, d_e.l981, 
Que autorii:i.ã'"i>refeftllra Mli:Ofcfpal de Muriaê (MG), a 
elevar em CrS 317.567.250,00 (trezentos ç dezessete mi-' 
lhões, quinhentos e sessenta e sete mil, duzentos e cin­
qüenta cruzeiros), O-montante de sua dívida consolidada. 

13 

VotaÇão, em turno único, do Requeriilleniõ rl.9 .581 ~ d~ 
Í9!Ú,-dC autoria do Senador.Alfredo Campos, solicitao~ 
do, nos termos do a!t. 367 do Regimento Interno,_ o de~ 
~~rquivamento do Projeto de Resolução n9 134, de 1981, 
@é autoriza a Prefeitura Municipal de CamPo do Meio 
(Md). ·a elevar em Cr$ 76.529.600,00 (setenta· e seis mi~ 
lhões; quínhentos e vinte e nove m=n e seiscentos cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidãda. 

14 

Votação, em turno único, do Req\lerimento n~ 582, de 
1983, de autorhi a·o" Semidor Alfredo. Campos, solicitao~ 
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
S3rc:iUivamento dO Projeto de Resolução n9 135, de 1981, 
que autoriza ·a Prefeiiufa .Mli_njcipal de Ibíraci (MG), a 
elevar em Cr$ 76529.600,00 (setenta e S<::is milhões, qui~ 
hhentos e vinte e nove_ . .niil e seiscento~ cruzeiros), o mon­
iante de sua dívida consolidada. 

15 

Votação, em turno únicO, do Requ.ei1merÍio n~-583, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo CWnpos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
s;uquivament.O do Projeto de Resolução n9 136, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Coromandel 

-· (~Ü}, a elevar· em Cr$ 69.673.800,00 (sesSenta e nove 
milhões, seiscentOs e setenta e três mil e oitocentos cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

16 

. Votação, emJuroo.único, do Requerimento nQ 584, de 
1983, de autotia do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, .no&. termos do art. 367 do. Regimento Interno, o de~ 
sarquivamento do Projeto de Res.alução n'~137, de 1981, 
q!J.e _autoriza a Prefeitura Municipal de Cristina (M G), a 
elevar em CrS 31.756.725,00 (irinta e um milhões, sete-­
centos e cinqüenta e seis míl, setecentos e vinte e cinco· 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

17 

yotação, em turno único, do Requerimento n~ 585, de 
)983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos tef?tOS do art. 367 do .Regimento In temo, o de~ 
sarquívam~nto do Projeto de Resolução n9 138, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Piracicaba 
(MG), a elevar em CrS 23.224.600,00 (vínte e três Dli~ 
lhões, duzentos e vinte e quatro mil e seiscentos cruzei­
ros), o montante de sua divida consolidada. 
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Votação, em turno único, do Requerimento n9 5~6, de 
1983, de· aUtCiriã do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~ 142, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de S8.nta Juliana 
(MG), a elevar em Cr$ 33.873.840,00 (trinta e três mi­
lhões, oitocentõs e setenta e três míl, oitocentos e qua~ 
renta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

O SR. PRESID~NTE (Lenoir Vargas)- Passa-se às 
matérias em fase de discussão: Item 19: 

Discussão, em turno único, do .Projeto de Reso­
lução -n~ 133, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~ 859, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipãl de Ta~ 
quaritinga (SP) a elevar em 12.001).000,00 (cfozê mi­
lllões de cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada, -tendO 

PareCeres, sob 860 e 861, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade, _com voto vencido do Senador 
_ Hugo Ramos; e 
_·de MuniCípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discUti~ lo, declaro-a encer­

rada. 
A votação fica adüida Por falta de ""quorum". 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item 20: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~> 230, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nf' 
1.300, de 1981), que.autoriza a Prefeitura Municipal 
de Luz (MG) a elevar em CrS 92.175.300,00 (noven~ 
ta e dois milhões, cento e setenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

Pareceres, sob n~s 1301 e 1.302, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

-de Municipios, favorável. 

Em discussão o projeto .. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer· 

rada, 
A votação fica adiada por falta de "quorum". 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Item 21: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 268, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~ 
1.458, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Salto (SP) a elevar em Cr$ 54.989.380,82 (cln~ 
qilenta e quatro milhões, novecentos e oitenta e 
nove mil, trezentos e. oitenta cruzeiros e oitenta e 
dois centavos) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

Pareceres, sob n9s 1.459 e 1.460, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juricidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. ( f_ausa . .) 
Não. havendÓ quem queira discuti-lo, declaro~a encer­

rada. 
A votação fica adiada por falta de "quorum". 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Item 22: 

Discussão, em turno único, "do Projeto de Reso~ 
lução n9 5, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n"' 18, de 
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1982), que autoriza o Governo dO Estado de Ala_-_ 
goas a elevar em Cr$ 551.515.500,00 (quinhentos e 
cinqüenta e um milhões, quinhentos e quinze mil e 
quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida co_~e_ 
solidada, tendo 

Parecer, sob n'i' 19, de 1982, da Comissão 
-de Constituiçãõ -e Justiça, pela constitucionaliM 

dade e juricidade. 

Em discussão--o prOjeto: (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
A votação fica adiada por falta de "quorum". 

O SR. PRESID~NTE (Lenoir Vargas)- Item 23: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 83, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 448, de 
1982), que autoriza o GovernO do E!~ãôo da Paraí­
ba a elevar em Cr$ 749,781.000,00 (setecentos e qua­
renta e nove milhões, setecentos e oiterlta -e um mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida co~solidada, 
tendo 

PARECER, sob n<.t 449, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constiÚJ.cionali­

dade e juridicidade, co~ voto vencido do Senad~_r 
Dirceu Cardoso. 

Em dis_cussão o projeto. (Pausa.) __ _ 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
A votação fica adiada por falta de "quorum". 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - lt~m 24: 

DiScUssão, em turno único;-do Projeto de Reso­
lução n•i 138, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclqsão_ de seu Parecer n9 80 I, 
de 1982); que autoti:Za o Govetno do Estado de Ala­
goas a elevar em Cr$ 1.171.118.000,00 (um bilhão, 
cento e setenta e dois milhões, cento e dezoito mil 
cruzeiros) o montante de sua dí.vida_ consolidad?, 
tendo 

PARECER, sob n<:> 802, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 

dade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
A votação fica adiada -por falta de "quoruffi''. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Item 25: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nY 140, de 1982 (apresentado peta Comissão 
de Economia como conclusão de seu P--ªrecer n" 805, 
de 1982), que auto-riza o Gove:mo do Estado de São 
PauJo a elevar em Cr$ 493.000.000,00 (quatrocentos 
e noventa e três milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida cons_olidada, tendo 

" PARECER, sob n'1 806, de 1982, da Comissão 
-de Constituição- e Justiça, pela constitucionali­

·dade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti"lo, declaro-a encer" 

rada. 
A votação fica a,diãda por falta de "quorum". 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Esgotada a 
matéria constante da _Ordem do Dia, voltamos à lista de 
oradores inscritos. Com a palavra o nobre Senad?~_!osé 
Fragelli. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Gabriel He_rmes, por 

cessão do nobre Senador Josê Lins. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

OSR. GABRIEL HERMES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Com a pala­
vra o nobre ·senador Almir Pjnto, por cesSãO do Si. Se­
na~<?r Jorge K.alume. " 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO ()0 ORA­
J)OR, SERÃ PUBUCADA POSTERIORMENTE. 

O SR- PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Coneedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PI;"onuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador}- S_r. Presidente, Srs. Se-
n3d0res: --

Trago ao Senado um assunto pungente, verdadeira­
mente tristé, lancinante e doloroso em todo o seu conteú­
do e, como não poderia deixar de ser, ele diz respeito ao 
Estã:do que aqui represento, ao Amazonas. E, se o faço 
nestiOPOrtunidade, ê em conseqf.iência de aqi.íela região, 
de aquele Estado manter 11 mil quilômetros lineares de 
fronteira com países 1atino-ainericahos: E, recentemente, 
a Nação foi infQrmada de que o Governo Federal man­
dou uin etnissãrio à RepóbHca do Suriname, Sr. MiniS­
tro Darlilo V~turini, parã ti:atar ci.e assunlo rdildonado 
com os interesses, obviamente, do Governo br:asileiro na 
grande Região Norte do nosso País. 

O Amazonas é um Estado singular, diferente, por suas 
características físicas e humanas, de todos os Estados 
brasileiros. f: um Estado com um milhão, quinhentos e 
sessenta mil quilômetros quadrados de extensão territo­
rial e com apenas um milhão e quatrocentos mil_habitan­
tes,menOs -de Un1. hãbitanie pC)r qU1lôinetrO quadrado; ao 
mesmo tempo, ele agasalha, em toda a sua extensão, ver­
d-adeirÕs desertos- deinoiráficos e o prinCipal deles se 
constitui"d_a região do Rio Negro, do Vale do Rio Negro, 
que- se estende por trezentos e vinte mil quilômetros qua­
~r~~Os, e que ê habitado por -apenaS trillta mii brasilei­
ros. E é exatamente naquele grande setentrião, deserto e 
abandonado, que se encontram as principais fonteiras do 
nosso País, com as repúblicas vizinhas. E, no majestoso 
cenário Ouvia! que o Amazonas representa, o Río Negro. 
seu prfnciPal afluente, desempenha um papel preponde­
rante e privilegiado, unindo dois grandes rios e estabele­
~do a _CQp1Un_ic?ç~o internaciona.l eptre seis ~açõ_es 
deste Continente. 

As cabeceiras do Rio Negro êstão a leste de Papunaua, 
afluente do Enrida, na República da Colômbia. Os seus 
primeiros lacrimais estão próximos tambêm, das fontes 
do lçana, um dos seus tributários mais importantes; en­
tre o Papunaua Colombiano e o Içano, há interposta 
uma estreita elevação de terra, firme em aparênciã, mas, 
confinando com extensos pântanos e lagoas, onde corre 
a Guiana, nome pelo qual é conhecido o Rio Negro, da 
nascente até a sua confluência com o Çanal de Cassi­
·"Quiare na Venezuela, o Rio Negro entra no território 
brasileiro, desde a Pedra de Cucu~, que sep~ra O Brasil da 
Venezuela. Trata-se dé uma das regiões que, nâo apenas 
a geografia, ffias a visão doS llóniens classificam da mais 
bela região que a natureza estabeleceu em tel;'ritório bra­
sileiro. 

De que vive aquela região, Sr. Presidente? Vive única e 
exclusivamente da ação que ali desenvolvem as missões 
salesianas da Prelazia do Rio Negro. 

Estas missões começam em Manaus. passam por Car­
voeiro, Deineni, Barcelos, Tapuruquara, Marauíá, Ma­
turacá, Uaupés, Içana, Cucuí, Taracuá, Tunuf, Jauaure­
tê, Pari Cachoeira e tantas potras. 

Os salesianos chegaram ao Rio Negro em 1915, e não 
fora pela ação desses padres ben_emêritos, talvez a civili­
zação não existisse mais naqueles 320 mil __ quilômetros 
quadrados, um quinto do território amazonense~ 
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Em dezembro de 1980, os beneméritos salesianos da 
região. d-o Rio Negro foram denunciádos perante o J"TÍ· 
bunal Bervand Russel, em Roterdã, na Holanda, acusa­
dos da prática de crime-de genocídio contra os índios. 

Em conseqílêncla, Sr. Presidente, as fundações intef­
naciótiãis cortaram ~s Suas subvenções àquelas missões 
religiosas, que, hoje, se debatem com o estado de desas­
sistência _generalizada, depois de, ao Iop.go _Ee mais de 
meio século. de quase 70 anos. terem emprestado àquelas 
populações uma assistência da maior importância e be­

-ri"emerêticia. 
Ein 1950, havia, no Estado do Amazonas, 141 tribos 

indígenas. Seria extenuante fazer a leitura dos seus no­
mes e dos rios que habitavam. Hoje, 33 anos depois, 
aquelas 141 comunidades indígenas foram mass1icradas 
pela incontrolável avidez do lucro capitalista. E esse 
nl.ãssaCre se acelerou a partir do momento em que se 
transformou a Affia.zônia ria froRteira mineral rilaís rm­
portante do nosso -País. 

Eram os Acaica, os Baniva, os Buhagana, os Carúta­
na, os Desana, Os Piratipia, oS Tariana, os Tucano, os 
Ua.icana, Nações íilteiras que representavam mais de 
50% da população indígena existente no Brasil, que em 
conseqüência da deletéria ação do Serviço de ProteçãO 
aos lndios-, de triste memória e da sua sucessora, a Fun­
dação_ Nacional dp 1ndio, foram dizimadas, foram arra­
sii.ci.iS, foram dila:Piadiis. Mas. o que-hoje ali se dilapida, 
se arrasa não é apenas o silvícola, é também o chamado 
civílizado. Na recente campanha eleitoral subimos todo 
o Rio_ Negro até a Sua fronteira, em Cucuí. 

E é preciso observar, Sr. Presidente, segundo alertava 
o saudoso Dom Pedro Massa que, em 1915, deixou a 
Itália para internar-se na selva selvãtica e ali morrer, 

.como observa seu livro "De Tupã a Cristo", a extensão 
total_ do Rio Negro é de 5.571 quilômetros, sendo apenas 
Lt60 quilômetros em territóriO brasileiro. O que de fun­
damen-tal esst:: rio representa para a nossa Nação é a rria­
ravilhosii. _C_oiri.UniCação entre o Amazonas e o Orenoco, 
qUe tem uma transcendental importância com respeito 
aÕ -fUtUro poi'ítícó e Industrial da América do Sul, poden­
dO .se afirmar Ctúe, do ·pontO de vista geográfico. eConO­
mfcÕ e l'olítico, cOnjuÓtamente, não hã no· mundo, ce­
nário hidrográfico universal, um rio que avantaje Ou 
iguale se quer ao Rio Negro equinocial, porque nenhum 
desempenha o importante papel que este representa na 
sua Bacia, satisfazendo, em grande parte, a imperiosa ne­
cessidade de comunicação internacional interior da 
A.rp.érica do _Sul. 

- De fato, Sr. Pr:_~sidente, q_uando esta Nação decidires­
tabelecer o sistema de navegação fluvial, ligando o Mar 
dos Caraíbas pelo interior do Continente até à Bacia do 
Prata, somente o Rio Negro pode possibilitar essa proe­
za, porque ele se liga com o Orenoco e, conseqUentemeri­
te, com o Mar das Caraíbas. Ele desemboca a pouco 
mais de 1000 metros à vazante da cidade de Manaus e, 
logo abaixo, desemboca o fabuloso Rio Madeira. ~o ú­
nico_ri_o=amazônico que pode ser ligado ao Rio Paraná, 
através: de um pequeno canal artificial que não se alonga­
ria por Quarenta quilômetros. Foi construído o canal do 
Panamá, ligando os dois Oceanos;- foi construído Suez, 
liga_ndo-Os dois rÕ.ares bíblicos. E com um pequeno canal 
ligando o Madeira ao Panamá, e c_om algumas correções 

-- dos cursos d'água, nós teríamos estabelecido, em nosso 
País, !.lm si~tema de na_vegação interf!~ de importância 
indiscutível para o desenvolvimento da nossa economia. 

No entanto, o que ali se dizima, agora, é o homem 
chamado cívilizado que não tem escolas, que não tem 
alimento, que_Qão tem saúde, que sofre as piores doenças 
tropicais daquela região, porque os governos ali estab~­
lecidos, ao longo dos últimos vinte anos, deixaram de lá 
aplicar os grandes programas nacionais, pelo menos de 
saúde, existentes, diga-se a bem da verdade, nas órbitas 
diversas do Governo Federal. 

E a conseqüência drástica é que, nesSes 20 anos, a cort­
tribuiçã? ~a rendá. amazônica pâra a~ r~nda nacional de-



Abril de 1983 

cresceu em cerca de 50%_ Isto-está em relatóriO do Banco 
da Amazônia. Tambêm decresceu a renda per caplta em 
mais de 60%, em relação à renda per capita nac~o_naL Es­
tá no relatório-do Banco da-Amazônia relativo ao ano de 
1980. 

E por que esse empobrecimento se tantos recursos, no­
tadamente depois da criação da SUDAM, da criação d_a 
Superintendêncía da Zona Franca de Manaus, se tantos 
e tantos recursos foram enjetados na economia amazo­
nense? Por que isso aconteceu? Pela ineficácia, pela inê.P":" 
cia e pela ineficiência dos goVCinos locais. E ainda pelo 
poder discricionário dos Ministros da área econômica, 
que com diversas portarias subverteram toda a filosofia 
da Zona Franca de Manaus, em tão _boa hora concebida 
na Administração do Presidente CaStello Branco. Tam­
bém desviaram a SUDAM dos seus reais objetivos; e o 
POLAMAZONIA, de que tanto se fala,- atinge apenas 3 
dos 72 municípioS do meu-· EstadO. 

Foi isSO- que aconteceu, foi a inépcia, ·a incompetência 
agora comprovada, porque em -um só mês de Governo, o 
Governador Gilberto Mestrinho conseguiu baixar, em 
Manaus, o custo de vida dos gêneros alimentícios funda­
mentais, conseguiu baixâ-los em 50%, em um só mês de 
administração. Como? Elimin3i:Jd0 o inieril_lediârio, eli­
minando aqueles que se antepunham entre o produtor da 
carne, entre o pescador, entre o granjeiro, o horticultor; 
eliminando aquela intermediação e fazendo com que o 
produto alimen4!r saia da sua fonte de produção e che­
gue diretamente ao consumidor. Em um só mês o GOver­
nador do Amazonas reduziu, na Cidade de Manaus, que 
concentra 60% da população do Estado, em cerca de 50% 
o custo de vida dos gêneros alimentícios essenciais. A 
isso se chama eficiência, eficácia, competência, poder de 
ação, capacidade de trabalho. 

E por que não foí feitO isso anteS? E coniO ·ainda cori­
ceber, Sr. Presidente, que os -pobres lavrador~s. que os 
produtores rurais do interior do Amazonas sejam sub­
metidos às mesmas taxas de juros bancârios dos grandes 
possuidores de lavoura do Centro-Sul do Pais'! Como 
conceber que a danosa, implacável lei da Correção Mo­
netária continue asfixiandO o prOdutor rural do-Estado 
economicamente, talvez, o mais pobre desta Nação. 

Não, Sr. Presidente. Algo estã errado, e esses erros, 
por certo, hão de ser corri8id0s; mas, para que sejam 
corrigidos é fundamental que o Governo entenda a eter­
nidade deste princfpio aristotélico eterno, que niuitos di­
zem ser de Platão, é fundamental que o -Governo entenda 
que não se pode tratar de modo igual aqueles que a natu­
reza os fez desiguais. Isso gera a iniqüidade, que é, sabem 
V. Ex•s, o cruel antônimo da eqaidade. Até os jufzes, 
quando querem promover a justiça, esquecem o rigor da 
lei, abrandando-a para não cometer a iniqüidade. Assim, -
não se pode conceber qUe um Estado como São Paulo, 
responsável por mais de 50% da arrecadação do ICM, 
obedeça ao mesmo modelo tributário que são obedeci­
das pelos Estados nordestinos e pelos Estados amazôni­
cos. 

Essas aberrações, aqui jâ tantas vezes profligadas por 
homens de indiscutível autoridade em assuntos relacio­
nados com matéria tributária, tinã.ncêira e econômica, 
essas aberrações têm que ser derrogadas. E, com relação 
às Missões Salesianas daquela região, eu gostaria de, 
atravês da Liderança do Governo, nesta Casa, ora aqui 
represeritada por S. Ex• o Sr. Senador Virgflio Távora, 
gostaria de, formul~r um apelo, uma súplica, uma exor­
tação, um pedido de clemên~a e de piedade_._ Sem essas 
missões.salesianas é impossível a sobrevivência da pOpu­
lação do Vale do Rio Negro. E elas tiveram as sub­
venções cortadas pelas fundações internadonais de bené­
merência, porque foram acusadas ein Roterdã, pelo can­
didato do PT ao Senado, derrotado por mim, juntamenw 
te com mais oito candidatos ao Senado, foram acusadas 
do crime de genocídio, crime que nunca cometeram, Ex­
celência e por isso elas, hoje, vivem em situação de pe­
núria, dC abandono. 

DIÁRIO ~Q ÇQNGRESSONACIONAL(Seção 11) 

Eu quero apelar, através do Líder do Governo, ao Sr. 
.Ministro do Interior, que programe, em caráter de emer­
gência, um plano de assistência às missões salesianas do 
Vale do Rio Negro, a fim de que elas possam continuar 
no benemérito trabalho que, desde 1915, vêm realizando 
no Amazonas. 

O Sr. Virgilio Távora- Eminente Senador Fábio Lu­
cena, ouvindo atentamente o discurso de V. Ex•, posso 
â.fiançar-lhe que seu apelo será endereçado a quem de di­
reito, juntamente com o reforço que pretendemos dar à­
quilo que julgamos que representa o justo e o certo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço a atenção de V. 
Ex~. 

Para não me alongar, Sr. Presidente, quero apenas ler 
o que, só no setor educacional, as missões salesianas rea­
lizaram na Região Amazõnica, Gesde 1915_. E_m Belém, 
Estado do Pará, eles criaram o Colégio Salesiano N assa 
Senhora do Carmo, o Colégio Nossa Senhora de Nazaré, 
mantido pelos Irmãos Maristas; o Instituto Gentil Bit­
tencourt; a Obra da Providência, Escola Profissional 
pitra Moças, o Colégio Santa Catarina, o ColégiO Nossa 
Senhora de Lourdes, o Colégio Santo Antônio, o Exter­
nato Medalha Milagrosa, o Externat~ São Vicente e o 
Colégio Santa Rosa. 

Em Manaus, o Colégio D. Bosco, o mais tradicional 
dei Ineu Estado, poi on-de passaram todos os líderes poH­
ticos deste Século, desde os vereadores aos Governado­
res e Senadores da República; o Colégio Maria Auxilia· 

--dora, o Colégio Santa Dorotéia, o Patronato da Ca-
Clloeirinha, o InstitutO Benjamin Constant, instituições 
todas, pelo menos no Amazonas, em pleno funciona· 
menta. 

Os Capuchinhos do Rio Solimões màntêm, em São. 
Paulo de_ OH vença, o grande CoJégio de Nossa Senhora 
da Conceição, com cursos primários, ensino aS;rícola- e 
profissional, além de escolas de primeiras letras em 
vários pontos da Prelazia. 

Os Padres do Espfrito Santo mantêm um Seminârio, o 
Externato São José, o Internato Colégio Santa Tereza, a 
Escola Normal Rural, do tipo marcado pela então legis­
lação estadual amazonense, um Jardim de Infância, um 
Prendârio Feminino, tudo no Município de Tefé, no Rio 
Solimões. -

No Rio Branco, os Beneditirios da Prelazia do Rio 
Branco mantêm um aprendizado agrícola para meninos 
indígenas e um grande internato para meninas. Os Pa~ 
dres Servos de Maria, do Alto Purus e Acre, além de es­
colas primárias- nas sedes das parõquiaS; mantêm o· Colé-­

-gio Santa Juliana, ~ cargq das Servas de Ma ria. Os Agos­
tinianos Racoletos, no Purus, mantêm, na Lâbrea, escola 
de humanidades, escola prática de agricultura, escol~ de 
canto, oficinas de carpintaria, pintura e fotografia, além 
de um insti~uto para moças. Os Franciscanos do Baixo 
Amazonas mantêm seis escolas primárias em_ Obidos, 
Aletiquer, Santarém, uma Escola Normal em Santarém, 
doi~_ C?rfanatos, dois çolégios para meninas em Obidos e 
Monte Alegre e, na Missão do Cururu um internato dom 
75 indiazinhas. Para o ensino feminino, são ajudados pe­
Ià:S- Irmãs Missionárias _da lmaculad~ ConCeição. 

Os Salesianos,_ que têm inegavelmente o peso de maio­
res responsabilidades, que lhes advêm da eXtensão de 
seus territórios preláticos, do volume de população, indí­
gena ou não, -sobre que devenl atuar e das obrigações que­
se impusera!fl, mantêm, presentemente: a Escola Agríco­
la de São Gabriel, o Asilo Maria Auxiliadora, também 
em São Gabriel;-o CoÚ:giO São José e o Asilo Santa Tere­
sinha, em Barcelos; o Colégio do Sagrado Coração, to­
dps fndios Tucanos, e o Asilo Maria Auxiliadora, todas 
Tucanas, em Taracliá; ó Colégiô São Miguel, também 
Tucanos, e o Asilo Maria Auxiliadora, Tucanas, em 
Jauareté~Cachoeira; o Colégio D. Bosco, em Pari­
Cachoeira; e um externato em Santa IsabeL Em todos es­
ses estabelecimentos, além das aulas de primeiras letras, 
funcioila uma escola de agricultura e de ensino p~ofissio-
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nal. Em Porto Velho, os Salesianos possuem o Colégio 
D. Bosco e a Escola Normal Rural. E em I{umaitâ, oPa­
tronato Doméstico ProfiSsional; assim como a Escola 
Normal Rural de Tapurucuãra. 

Foram esses homens, Sr. Presidente, que foram 
acusados de genocidas, por irresponsâves membros de 
um_ partido que, no meu Estado, foi simplesmente 
arrasado. O PT não elegeu nem sequer um vereador em 
todo o Estado do Amazonas. Seu candidato ao Senado, 
o leviano acusador desses ~eméritos da humanidade, 
obteve 1.200 votos, enquanto eu atingi 190 mil, o que 
representou o julgamento do caluniado r, e a absolvição 
daquele que, pela imprensa, tomou a defesa desses 
beneméritoS do gênero humano no Estado do­
Amazonas. 

O Sr. Almir_-Pinto- Permite V. Ex'" um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muito prazer, nobre 
Senador Almir Pinto. 

O Sr. Alinir Pinto Venho acompanhando com muita 
atenção o discurso de V. Ext e, inegavelmente, nós, 
brasileiros, jamais poderemos esquecer o trabalho de 
cristianização, -digamos. assim, daqueias congregaçõ~s 
salesianas e também da Companhia de Jesus. Vamos 
encontrar, em todo o território nacional, o marco 
indelével dos jesuítas e dos salesianos. Na Amazônia, 
quando lá estive pela primeira vez, hospedei-me em uma 
das fundações dos salesianos que V. Ex' citou, em 
Belém, no Colégio de Nazaré. E,jâ àquela época, agente 
sabia perfeitamente o que representava para a Educação 
no Norte'do Brasil, essas congregações predestinadas a 
fazerem o bem. O BniSlf deve muito aos salesianas e aos 
jesuítas._ Qua"ndo estive em uma das reuniões da 
SUDAM. em Belém, e depois na SUFRAMA, em 
Manaus, um nome avultava para todos nós: a missão da 
prelazia amazônica, onde um grande soldado brasileiro 
prestava, devotadamente, uma assistência que todos nós 
Sentíamos muito bem recebida pela Prelazia, que era o 
Br!gadeiro Protásio. Naquela ocasião, era como que 
uma das pessoas bem querida~ daquelas irmãs, que 
davam tudo de si em beneficio da Educação e até mesino 
da Saúde do pOvo amazonense. Daí V. Ex• fazer uma 
gr'andejustiça, nesta tarde, como sempre costuma fazer, 
trazendo essa relação de estabelecimentos educacionais, 
todos eles marcados pela ação salesiana, esta ação que 
reverenciamos, porque o salesiano tem sido um grande 
benfeitor da nossa Pátria. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu agradeço o aparte de 
V. Ex'", nobie SenadOr Almir Pinto para, antes de 
concluir ... 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FABIO LUCENA- Com todo prazer, nobre 
Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Senador Fábio Lucena, quero 
aplaudir V. Ex• pel~ reparação justa que faz, aí da 
tribuna do Sen-ado, com relação ao meritório e cristão 
trabalho das prelazias religiosas em toda a Amazônia. 
Antes de Ministério do Interior, antes de FU~AI, antes 
de todas as outras campanhas, quem cuidava, . na 
realidade, da educação, da saóde e do espírito, também; 
dessas abandonadas populações da Amazônia, eram, 
como ainda são hoje, os religiosos. ·E, aqui, quero 
ressaltar que acho que essa obra benemérita não é 
exclusiva apenas dos Salesianos ou dos Maristas, mas 
quero dar o meu testemunho de que ela é realizada por1 

todas as S«?itas religiosas que operam na Amazônia, não' 
só da Igreja Católica, mas, também, dos Protestantes. 
Sabe V. EX B9 muito bem o grapde trabalho que a Igreja 
Adventista do Sétimo Dia rC?RIÍza naqUelas paragens. V. 
Exf- denuncia aí campanhas contra esse trabalho; 
acontece, nobre Senador Fá~io Lucena, que essas seitas; 
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esses serviços religiosos, são obrigados a ter missionários 
estrangeiros em sua.s hastes, mas eles têm missionários 
estrangeiros porque não há vocações nacionais que se. 
dediquem-a este trabalho no interior da selva amazônica;· 
Então, há uma certa facilidade de se fazer intrigas, hojQ 
no Brasil, com qualquer coisa que estrangeiros, eStejam 
no meio; claro, que há muitos estrangeiros, há muita$, 
multinaciomiis, com grandes- prejuízos para a Nação 
brasileira, mas também há estrangeiros dedicados, 
:consagrados, que estão trabalhando a favor da 
Amazônia. E eu creio, e dou testemunho, como V. Ex• 
estâ dando, que em matéria de sacerdotes na Amazônia, 
os estrangeiros que alí trabalham estão ~rabalha11do 

consagradoramente em favor, não só do civilizado, 
ccmo também do indígena. Felicito V. Ex• por essa 
reparação, e sinto-me perfeitamente à vontade em dar o 
meu testemunho em favor desta grande obra que os 
religiosos estão realizando. E não. quero deixa·r de 
mencionar, nobre Senador Fábio Lucena, que, ao lado· 
do trabalho missionário dessas !!eitas re.ligiosas, houve e 
hâ uma grande força tambêm lutando e trabalhando em 
favor do homem esquecido da Amazônia, que é o 
pessoal da FAB. Sabe V. Ex• muito bem que durante 
anos e anos, na Amazônia inteirap1ente Isolada, nos 
municípios mais longínquos, o único sinal de civilização, 
para trazer um certo calor à obra dessas prelazias e 
desses religiosos que trabalhavam na Amazôp.ia, era o 
avião Catalina da F AB, que amerissava nos nossos rios, 
nos nossos igarapés e não tinha problema de campo do­
aviação. A eles, também, acho que V. Ex• deve juntar o 
seu aplauso e o seu louvor porque, na realidade, antes 
dessa onda em favor da Amazônia, na verdade; só se 
lembrava dela os religiosos e a nossa gloriosa FAB. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda razão V. Ex•, 
nobre Senador Hélio Gueiros, e, aliás, os salesianos ào 
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Rio Negro foram os primeiroS encarregados dos serviços 
de correio naquela região, auxiliados de modo direto, 
eficaz, eficiente, pela Força Aérea Brasileira, pelo avião 
Cataiina, que era o avião amazônico por excelência, Qu.e 
não precisava de aeroporto, que pousava em qualquer 
margem de qualquer rio. 

Muito agradeço a lembrança que faz V. Ex• da 
participação da Força Aérea Brasileira que, até hoje, 
apesar de os Catalinas não mais estarem. em 
funcionamento, até hoje a FAB se confunde com a 
população abandonada do interior do meu Estado, que 
tem na FAB o único meio de comunicação, pelo menos 
com a Capital do Estado que é a Cidade de Manaus. 

O Sr. Virgr1io Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- OuÇo V. Ex• com muita 
atenção. 

O Sr. Vírgz1io Távora - Visitando aquelas paragens 
longínquas, eminente colega, com que emoção ouvimos 
<r_ depoimento, inclusive de silvícolas atravês de seus 
intérpretes, d~quele pai grande que era o. Biigadeiro 
Protásio, do amor que ele tinha, - eu disse tinha, 
porque hoje ele estâ na reserva - por aquela missão 
evangelizadora. Ao invês so seu quartel general possuía 
ele como habitat o avião, as malocas de índio, as missões 
que frenquentava, as longín(ruas paragens por onde 
perlustrava. Neste momento .em que se faz justiça 
àqueles seres humanos que procuram, apesar da 
incompreensão de mUitos e cOntra uma natur.eza adusta, 
levar um pouco de tranquilidade, um pouco de lenitivo 
ao sofrilnento dÕs silvícolas, êjusto que se faça menção a 
esta figura na qual pensamos homenagear toda a Força 
Aérea Brasileira que lá, pioneiramente~ levou o seu 
lenitivo. 

"·\. 

Abril de 1983 

O SR. FÁBIO LUCENA - Muito obrigado pela 
intervenção de V. Ex•, nobn: Senador Virgflio Távora. 

Concluindo, Sr. Presidente, desejo recordar que, em 
1959, contava eu 18 anos de idade, quando o Presidente 
Juscelino Kubitschek visitou a Região do Rio Negro. 
Eu, jornalista, fiZ P8rte dã. comitiva que acompanhou o 
Presidente ao Municfpio de São Gabriel da Cachoeira 
que, na época, se ~hamava Município de Uaupês. 
Discursando no Colégio religioso daquela paragem 
ignota, dizia o Presidente Juscelino Kubitschek aos 
padres de São Giibriel: .. Eu não sabia que vocês estavam 
~Onstruindo Brasílias aquC.no centro. da selva"'. Tão 
entusiasmado ficou o Presidente com o tipo da 
construção: colégios construídos de concreto armado, 
com tijolo fabricado pelos próprios fndios, numa 
demonstração de vigor, de energia e de, d~.sejo de realizar 
~ grandeza da Pátria, no perdido Setentrião da 
Amazônia. 

Dom Pedro Massa, Bispo Prelado do Rio Negro, 
respondia ao Presidente Juscelino Kubitschek de 
Oliveira: 

"Presidente:, a sua surpresa não nos surpreende, 
. __ _perdC?e-!lle ~ pleonasmo, mas não é só V. Ex• que 

não sabe que aqui estamos construindo novas 
"BrãsUias"; a Nação inteira não sabe o que estamos 
fazendp na Amazônia." 

De fatO, Sr. Presidente, é necessãrio que a Nação 
comece a entender que a Amazônia existe e que deve 
continuãr a ser biãsileira. 

Era -o cj"ue tínha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palliias.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR­
FÁBIO LUCENA EM SEU DISCURSO: 
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PRELAZIA DO RIO NEGRO 

ESBOÇO GEOGRÃFICO 
No majestoso cenário fluvial do Amazonas representa 

·o Rio Negro, seu principal afluente, um papel preponde­
rante e privilegiado, unindo dois grandes rios e e~~abele­
cento a comunicação internacional interior entre seis 

·Nações. A sua bacia hidrogrâfica está compreendida, de 
hemisfêrio, entre 32'54" de longitude Sul e 39, 09'36" de 
latitude Norte e 161', 32'54" e 37'42" de longitude Oeste 
do Rio de Janeiro; apresenta uma conformação triangu­
lar de relevos desiguais, limitando-se ao sul, norte e oeste 
pelos divisores das bacias do Solimões, Orenoco e Esse­
quibo. 

Denominado outrora pelos gentios, Quiari, Gurigua­
curu, Uruna, ou Guarinaguassana no seu curso superior, 
tomava na parte baixa os nomes de Uereyâ ou Ueneaçu. 
A sua atual designação é proveniente do aspecto escuro 
que apresentam as águas turvas: seDdo o rio formado d_e 
rochas, pobre em sedimentos, ostentando uma vegetação 
de arbustos, com árvores não muito altas, mas vestidas 
por densa folhagem, variando do verde escuro ao azeito­
na, desprende anualmente con:oiderável quantidade de 
húmus. -

As cabeceiras_ do Rio Negro estão a leste de Papunaua, 
afluente do lnrida, na República da Colômbia, na latitu­
de Norte de 2.,, 06'31" e 269, 37'54" de longitude Oeste. 
Os seus primeiros lacrimais estão próximos também das 
fontes do lçana, um dos-seUs tributários mais importan­
tes. Entre o Papunaua e o !çana hã, interposta, uma es­
treita elevação de terra, firme em aparência, mas confi­
nando com extensos pântanos e lagoas onde corre o 
Guainia, nome pelo qual é conhecido o Rio Negro, da 
nascente até a sua confluência com o canal natural ~e 
Casiquiari. 

Com uma profuildidade inici3.l mínima de 4 -meirõs, 
uma largura média de 300 metros e velocidade de 6 Km 
por hora a princípio a direção geral SO-NO atê a embo­
cadura do rio Pimichim. Livre, então, da influência oro­
gráfica dos montes de Caparro e SU.jeifo, pouco depois, à 
ação oposta do vale do ~si,quiari, torce bruscamen~ 
para o Sul, diminuindo um Pouco a sua velocidade e a~- _ 
mentando consideravelmente a sua largura, para reduzi­
la adiante, entre São Carlos e São Felipe, perto da Re­
pública da Venezuela. Bifurca-se na ilha de São José, ao 
sopê do grande titã, a Pedra do Cucuí, atalaia escarpada 
e abrupta que marca a sua entrada em território brasilei­
ro. Comprime-se logo baixo em Marabitanas, recolhen­
do em seguida à margem direita as águas do Ixié e lçana, 
e já sôbre a linha equatorial recebe o Uaupês ou Caiari, 
que lhe avoluma a massa hidráulica, imprimindo~lhe 
novo rumo; é aí a parte média de seu curso. 

A tê então, oferece o Rio Negro um canal invariável e 
profundo, com um desnível uniforme e pouco sensível, e 
uma corrente praticamente inalterável. Forçado, entre--­
tanto, pela serra Anary, que determina sua confluência 
com Uaupés, faz uma brusca deflexão para Leste, for­
mando um canal que zinguezagueia velozmente por en~ 
tre paredões graníticos, precipítando~se encachoelrado 
com grande ruído desde S. Gabiel até Camanáus. A na­
vegação e pilotagem de um rio como o Negro requ~_~m 
pois, extraordinária perícia, ine-móriã,-Percepçào rápida, 
calma e reflexão que bem poucos pilotos indfgep.as con­
seguem atingir. Da povoação de S. Felipe, que se acha 
logo acima da foz do Uaupês, até Santa Isabel, um bate­
lão com a equipagem de oito indígenas leVa cinco dias, 
mas oito dias ou mais são necessários para a -víagem de. 
volta. 

Em Camanáus recobra o rio Negro o seu nível ante­
rior, restabelece a sua calma e ramifica o seu thalweg, re­
cebendo à margem esquerda o Padauiry, que o comunica 
com o Passimoni, afluente do Casiquiari. Af já no vale 
central da bacia amazónica dirige-se para SE. Os desní­
veis, tortuosidades e correntes alternam-se com dila. 
tações semelhantes a lagos, às vêzes transformados em 
positivos arquipélagos, e que diferem notadamente da 
monótona semelhança que caracteriza os intermináveis 
meandros, enseadas, voltas em arco ou ferradura, como 
a generalidade dos dois rios de água branca, que cortem 

pelas planícies do aluvião, como o Solimões ou o Purus. 
As pedras submergidas que se mantém perto da superfi­
cie das águas, e a crista dos escolhos manifestam-se por 
um tremor superficial, a que chamam águas tremidas, di­
ficilmente reconhecíveis quando o sol brilha de frente 
cuja superfície é agitada por uma leve brisa. Nesta seção, 
do lado oposto a Carvoeiro, deságua o Rio Branco, por 
três bocas, cheias de ilhas mal definidas, cobertas de es­
pesso matagal e pântanos, separadas por paranás-mirins, 
tão extensos que se torna difícil distinguir a terra firme. 
formação esta que se denomina chavascal. Na bacia das 
águas, quando as margens de areia branca correm em 
grandes extensões formando bolsas circulares, os bancos 
de areia diagonalmente ao eixo do rio. submersos ao 

_ponto de tornar o canal imperceptível, constituem uma 
barreira para a navegação que só pode ser feita em ubá e 
tipos pequenos de montaria. Em Boiaçu o rio alarga-se 
numa expanção oceânica, simulando um grande lago, re­
gião muito temida, por causa do vento Leste, assás forte, 
que sopra incessantemente atravês dela, o qual começa a 
soprar duas horas antes do Sol nascer, continuando até a 
tarde. À noite quando o vento passa é as vagas acalmam 
é geralmente preferida para atravessá-la, tanto em lan­
chã.S Como em canoas. Em alguns lugares a vasta largura 
do rio ê interrompido por ilhas colossais separadas por 
canais estreitos; em outros, parece estar-se em alto mar, 
vendo-se apenas, a alguma distância uma ilha coberta de· 
árvores ou uma nesga de terra firme acima do horizonte. 

Pouco antes de chegar a Paricatuba estreita bastante, e 
depois corre banhando a Capital 'do Estado, desembo· 
cando em seguida em largo estuário no rei dos rios. 

Pode·se dividir o Rio Negro em quatro partes bem dis­
tintas: a primeira desde a sua nascente até a desemboca­
dura do rio Pimichim (500 quilômetros); a segunda do 
Pímichim ao rio Uaupés ou Caiary (350 quilômetrOs); a 
terceira da desembo_cadura do Uaupés à do Padauiri 
(340 quilômetros); e a última do Padauiri à Barra (510 
quilômetros). 
_ A ~tensão total do Rio Negro é de 5.571 quilômetros, 

sendo 1.165 em território brasileiro; a sua declividade 
média é de 0,024 por quilômetro. 

Superfície da bacia: 648.000 Km2 

Rumo geral: N.O.S.E. 
Velocidade média: 5 quilômetros pjh. 
Largura: 800 metros. 
Temperatura média do vale: 279 centigrados. 
OS produtoS naturais conhecidos até hoje no Rio Ne­

gro e seus afluentes são a goma elástica, o caucho, a ba· 
tata, a piaçaba, a salsaparrilha, a castanha, o puxori, a 
baunilha, o tucum: também se encontra em abundância 
considerável o cumaru, a bacada, o óleo de copaíba, a 
quiria, a simarruba e outros produtos de valor apreciá~ 
vei. 

Além dos frutos alimentícios dos trópicos, 
reproduzem-se tam'bém como exuberante louçania o ai~ 

_ godâo, o tabaco, o cacau e o anil. 
Essa maravilhosa comunicação entre o Amazonas e o 

Orenoco tem uma transcedental importância com respei­
to ao fundo político e industrial da América do Sul, po­
dendo afirmar-se que, do ponto de vista geográfico, eco­
nôm_icO e r)olítlcõ-conjuntamente, não há no mundo, no 
cenário hidrográfico universal, um rio qÍJe avantaje ou 
iguale sequer ao Rio Negro equinoxial, porque nenhum 
desempenha o importante papel, que esse representa na 

_ sua bacia, satisfazendo em gr13:nde parte a imperiosa ne­
~dade de comunicação internacional interior da 
Américã do Sul. 

Quando o esforço humano apro~eitar essa ing:nte 
obra da natureza, desenvolvendo a sua força e quanttda~ 
de, servindo.se de suas cachoeiras e das energias do pro­
gresso, que ele entranha no seu leito, será certamente o 
Rio Negro um foco de irradiação e atividade, que esten­
derá bem longe a sua benéfica influência. 

Devemos notar também a importância militar do Rio 
Negro, co~o via de comunicação estratégica sendo que 
as antigas fortalezas de S. Felipe, Marabitanas e S. 
Gabriel, construídas pelo receio de domínio estrangeiro 
em 1754 e [763, determinaram a importância militardes­
te rio em seu passado, -presente e futuro, como via de 
conquista e de comunicação administrativa e internacio­
nal. 

DISTÂNCIAS 

Da foz a Manaus . . . . . . . . . . . . . . . 12 quilômetros 
De Manaus a Tauapessaçu ........ 127,5 quilômetros 
De Tauapessaçu a Ayrão . . . . . . . . . 97,5 quilômetros 
De Ayrão a Moura . . . . . . . . . . . . . . 604 quilômetros 
De Moura a Barcelos ............ 157,5 quilômetros 
De Barcelos a Moreira ...................... · 75 
De Moreira a Thomar. . . . . . . . . . . . 67,5 quilômetros 
De Thomar a Sta. Isabel ......... 125 quilômetros 
De Sta. Isabel a Castanheiro . . . . • . 75 quilômetros 
De Castanheiro a S. Gabriel ...... 127,5 quilômetros 
De S. Gabriel a Cucuí ............ 240,5 quilômetros 

Municípios 
Transporte ....•...•.•. • 

13- Itacoatiara ..........••. -........ . 

14- Labrea .......... ·. ·. · •· •·· ·• ·• ·• 
15 -Manaus ...........•.•...•.....•. 
16- Manicoré ...............•.. • .•. • 
17--:: Manacapuru ................... . 
18-Maués ......................... . 
19- Moura ................•.. _.···· .• 
20 - Porto Velho .................... . 
21- Parintil_ls ............•. ~· ..• ·. · .. 
22- S. Paulo de Olivença ............ . 
23 - São Felippe ...............•....• 
24 --São Gabriel .................... . 
25-Silves •..........•.•. , ••....•... ~ 
26- TeiTé •"• ... """" ...... ··""""""" '". 
27- Urucará ....................... . 
28 -V rucurituba ..............•...... 

SOMA''""""'""'"""'"'""'''"""""-

População 
103"135 
14.875 
1Ml9 
69.959 
14.844 
12.443 
10.501 
Ll45 
4.424 

14.607 
11.120 
13.562 
14.080 
3-198 

1L262 
J.222 
4.067 

323.063 

Convém ponderar que este recenseamento foi efetua­
do no Amazonas, no mês de Setembro, época das vasan­
tes dos rios, quando se tornam difíceis as comunicações 
para -o interior. Ora, uma grande parte da população 
amazonense está localizada em lagos e em seringais, que, 
nesse mês, ficam privados de transportes, impossibilitan­
do, dessa forma, que os recenseadores (IZessem um ser­
viço completo. Houve necessariamente, vultosas omis­
sões. 

Justifica.~se, pois, a suposição de existirem neste Esta­
do, 450.000 habitantes. 

O elemento indígena, que vai diminuindo constante­
mente na fusão com os invasores, ainda é representado 
pelas seguintes tribos, conforme nota que nos foi forneci­
da pela Repartição de Defesa e PrOteção aos lndios, de 
Manaus: 

Nomes das tn'bos Rios em que habitam 
Acaiaca (catapolitani) .....• ~ ... ,- .•..... ~· ..•... , • Uapés e seus afluentes 
Adzaneni ........•...••.....•...•••..• ·~--- •• ,._, ·-·. Uapé:s Içana 
Baniva ( carutana) .......•.•.•.•.•..•..•..•••..••• _ U apés e afluentes 

~~::~:naa.:::::: ~~: :::~::::::::::::::: ::~: ~:::::: .. ~=;~::!é 
Caua·tapiya_ (maólieni) ..........••.• ~,. .•.••. -· • . • • Uapés Içana 
Deçana ........•.••.•.•..•.•....••••• .: •••..•• ·-·- ~ Uapés Tiquié, Papury 
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Nomes das tribos Rios em que habitam 
Dérunei ................ ,. .....•..•.•• _........... Uapés Içana 
Djaui-rriinánei , ..... ,_, . ......__. ___ ......•.•••.. ~._ •.. _,.. Uapés [çana 

Huhuleni ... , , ~·- --~· .. --·-·-·-·-· ••..•.••••• ..,,_, , ~ .". ~, ._ Uapés Içana 
lpéca-tapiya (Cummã-minanei) ........ ,_,... . . . . •.. • Uapês Içana 
Iyeine .... -...... _ ... _, ... "' •.•••.• ·-~ ............. ~ ..... 1 •• ·-~ .M.édiQ U:apés 
Mabatsi-dákeni ...... _, .. ~ ..........•.... ,?_ ••••.•• ·~- _Uapês Içana 
Payorina ., ...... _ .... , ........ _ ... _ •.• _. •.•.. ., •. ~-..--. Uapéslçana 
Pirá-tapiya· ..... , ...........• _._._, •.. , .-. ...... .,_...... Médio_~apés 

Siuci-tapiya (Oliilperi-dakeni) ................• , .•.• _ Uapés Içana 
Tapiyra-tapiya (Hema-dakeni) ,_, ...... _. ..... , . . • . . . Uapés Içana 
Tariãna (Cumetene) ...... ,_ ..................... ~. Médio Uapés 
Tceloá .... , ... , ..... ~ .••••.•...•.•........•• _.. . papés Tiquiê 
Tucano ............................. ·-•... ......... Uapês TiquiéPapury 
Uaiima ........................ -.• ~ ..... k ........ Uapé: 1)quié 
Uatsoli-daheni .............•.•. , ...•.•.. , • ,___. .___... Uapés Içana 
Uiue-tapiya ............................ ~--....... Médio Uapés 
Yurupari-tapiya (lyene) ..........•...•... -•....... U.a.pés e seus afluentes 
Alpo-Sissi ..... -...... -- ••. ~........ •• . . • . • . • . • . Tapajós-Bararaty 
Apiacá -......... . -: ..-........ ~· ....•... ,............. Tapaj{Jª e: Bocado S. Manoel 
Namniqt.iãra ..................•.•.•.•.•.....••.. ·rapaj_ós Madeira-Juruefia-AripUanã ~ RooSevelt 

Amahuac:a .... --~., ....•••...... _. ..•. ~-· •• ·-~---· .• ~ ..- Jur:~_,á-Pur~s-, Alto Juruâ~e Alto P~rus 
Ararauã .......•.•. __ .................. _ .. _ •.. -.~~ _ •.. _ Jur!lâ e :Wberdade 

Arauá ............. _."''''~~---·······--•·•····-···~··- _MédioJuruá 
Bendyapá .....•.••..•.• _ .• , ....................... _ .... ~.ltoJuruã 
Achionaua ..... , .•••.•.• ~, '"" ...•..•• -.••....•.•• _.. }uruá-Gregório-Taraucá e Envira 
Cadékilli-dyapã ...... -.-· -~~ ~- .. -~ ...... ~......... 1)4êdio Juruá 
Campa ........••••...•• --.--~ .••.•.•.. _ .• ; .~. -;_.~.. .Turuá-_ptirim 
Canamary (Uili-dyapã, Tiumãdyapá) .....•.•.... -. . .. JJ.!.ruá-Purus-Jutahy-Gregório e Alto Purús 
'Caparlarta·· .. ;·, ._._ ................................... _ j\!toJur~âçJavary 
Catauichi ........ _ .......... -.. •. .... .. ...... . . .. Juru,~_, Purús, Breu, Ituxy e Mucuhim 
Catíanã ..•. .--.--:-:-:~.----:--:-~--~--;:----:... . • . • . . . . . . . . • • Purús, Alto Purús e Afluentes 
Catukin~ ... . · .••.. :. ·: •• .......... _ ..••.••.. _. ... _... Juruã-Gregório-Tarauacã 
Cnaninaua (Charanáua) ...•.......•••.... _. ~ ...•.• _. Juruá Envira, Douro 
Chipinauã ....... _ ............................... ·AitoJuruá 
Corina ...........•. ~-- _ •• ~. . • . • . . . • • . . . • • . . • . • Juruâ, Purús-Marary-Chiruá-ÓregóÍ-io 
Corina ....... , __ ,_. •.. . • • • . . • . . . . • • • • • . . . . • • . • • . • . . iuruâ Tapauá-. ' 
COto ............• -.•.... ~ .•.•.•..•• -............. JuruáEnvira ou Embira 
Cuntanaua (Contanaua). .... , . . . . . . • • . . . . . . . • • . . •.• .Jllru'~-Envira e DgurO 
Curiá ... _. ~- -~·- .. _._._. ~ --~ ••.•....•.•.•.. -·~ .. ~ ..---~· . ,Juruá-Env~ra e Douro 
Guyanaua ....... ·-~--······ ••••••.• , ..• ,. •.••...•• JuruáMôa 
Heuadie ..........•.•......••....•...•..•.••..• _._ . Baixo Juru~ 
Marinaua .... _ ......•. ·-•-• ,_,_.,.........,. -··· .•.••••••.••. 
Nakuini ....... ,. _ •...• -. -~ ...... -~.,., ....•.•. ·--· 

Pacanauá ·········-····•····""······~···.··-·--··~-.:·.·-· 
Parauá ..... _ .......... ______ '"'-~--· __ .•..•. ·:-~· •.• :,. 

Remo ·········-······-·······-•·•············--·.·~­
Sacuya ....•......•.••••.•••••• _,._ ..•.••..•.• ·• · ~-· 
Saninaua .......••. -•. ~ .............. ~--·· .• ~-··• ._ .• 

Tauaré ·······.········~--.-.-·-·····-············· 
Tuchinaua (Tiuchuanaua) ......••.•. ~ •••.••.. -.- ...... 

Tyumã-dyapã ···········ç·~···~··-··············· 
Uadyo-paranin-dyapá ......... _ ...... _ ......... - ... 
Uili-dyapã .......... ·-· •...•••..•...•.•.•...• , ••. 
Yaminaua(Jaminaua) ....................... ~--...:._. 

;Baixo Juruá-Erivira 
Juruá-Môa 
)uruá.Envira 

:{Yr_Hft9~e~rio 
Jl,l{l}-á mir~m 
A.ltQ Jur~á 
Alto Juruá 
Juruá-Envira 
iu.~;uâ Tárauacá-Envira eJordão 
.Juruá Purús-Jurupary-Pauhifiy-Alto Purús 
Solimões-Jutahy 
MêdioJuruá 
Alto Juruá e Envira 
AltoJuruá Yura .-.....•. ·······~~-· .........•.••.•...•..••• 

Mastanaua ... , ......... -..... ~ ................... Ju~uâ~Tarauacá e Jordão 
Nelnanaua (Iniuanaua) . . . . . . . . . . . .. .. • . .. . • . . . .. • Juruá-Tarauacá e Jordã'o 

Capanana ............. ~ .. ~----·--·-···--~·····-~·. J_uru_!i.-~Jarauacáe!or~-~o .·· ~ . 
Amurumatê ............................ , . • • . .. . • Ju~á-Tarauacâ J_ordão e Douro 
Amena-dyapã . , .... ·- •....••••.•• ~ ..•.•• ~ .• __ •. ~- ., .• ~ Soltmões-Jutahy 
Pidã-dyapá ... , .....•.•... _ ........•. ,. •. ":_. _ .•..• ,. J~_ruá:Ju}_!lh;Y. _ . _ ~ 
Arara (Yuma ou Ararauà) .... ·--·.................. Nto ~_!_ús,~lto Juru,~ e Adpuanã 

Cachari ··········~--······-·········-···-··--.,···· Purús-:Ituxy 
Canguiti (Ipurinã) .... , . • • . . • . . • . • . • . . • • . . • . . • • • • Purús-Acre-Médio Pur6s-Baixo Acre 

Sepatiny-Seruhiny-Ituxy 

Abril de 1983 
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Nomes das tribus 

Capechene ... · .........•...•.•........•. -. •.-. ... ,.. 
Catfana ••.•....•.•.•.• ,-••...• -........•.....•. -.,. .• 
Chontaquiro ...........•...•....••....•.....• .- .. 
Cajineri .... , ~- ...••. . :,_, ·----~ "' •••. • ..••.. · · • · · ~ • • 
Espinõ ... : .......•.•. : ..•..........•...•..•.••.. 
lpurinã (canguiti) ....... -........•.......•...•..•. 

Maneteneri .. , .......• ,. •..•. -•...•••....•••.•.•.•. 
Paumai'Í .... ,_ .• _ .. ·-~~-~-- .................. -.;:;-.-; •• -
Piro (Chontaquiro) ...... , .- ·-----.- .•...... -. •..••• ~· .. --. 
Yamamady (Jamamady) .........•.....••.•••..• '· 

Muberi ...... , .......••.•.•..•..•••....•. ~ .. -.-. •· ·, -. · 

Yuma ················-·~··············~·-~-•.• -.-. 
Arikeme .. _ •.. ~ ..•. -•.•..• -................... _.~.-.•... 
Caripuna ...........•..•• -.•....•. ~ . .:., ••••.•• -.-~·'­
Caritiana ...........•...•.•.•. -.. -.••.•.•......••. ~ .• 
ltoga-puk .............................. -.-.- .. -.~~·.-.• -
Jaru .......••. -•.•. •=-- •• ~-· •.•• .---••.••••.••••••••••• 
Matanauê ....... ~- •..••..•.. -.~~-..-- ...• ·.-• ... , . :. -.. 
Miguelinhos (Pavumua) ... " .... ,-, ...... , •.• .- ..... 
Pacaguará .... ,_, ...•••••••• .-.. , •.•.•...•.•....•.•. 

Rios em que habitam 

Alto Purus e Alto Acre 
Pl,lrus-Curumaha 
Alto Purus e Aracâ 

· Purus Curumalia 
Purus Curumalia 
Purus-Acre-Seruhuiny-sepatiny-Ituxy 

e Acre 
Alto Purus-Médio Acre 
Médio Purus 
A1to Purus-Aracá 
Purus, Tuhiny, Inauhiny, Mamoriâ, 

Pauhiny e Tapaliá 
Purus-Tapauá 
Purus-Paranâ-pixuna 
Madei_ra-Jamary-Arikemes 
Madeira-Mutum-Paraná 
Madeira-Candeia-J amary 
Madeira-Aripuanã-Roosevelt 
Madeira-Arikernes 
Madeira-Roosevelt-Marmellos 
Madeira-S. Miguel 
Madeira-Abunã 

Paca Nova ..... ·--· ._ ..• --.- •..•.• -......• ;. ~ •.•. .;: .. ___ -- ~ -Madeira-Rio Paca Nova 
Parintintins ..•..••••.•••. -· •.. -. .,----.-~ ..•......•.• ,o. 

Pirahã (Mura) , .... -•. ~ ............................ -.. _ 
Tura (Terá) ... ,_, .. . -.- .••• : •.. "" .•. • · ...•........ -..• 
V rum i ,_ ... ,_, ,__,.__._ .... .._~,.,_._._, --=--~- __ ~ •. , ••. -•. -:· • ••..• ,_, 

Urapã ........ ~~ ..•.•. -.- .••... -.• ~····-~-~·--···-··· 
Aturai ....•.• '""' .. ........, --·-~- ~. ~ •..•.•.....• ~ ••.... , ,-
Chirianã ........ ~ .. ...,..-.•... ,;. .•• :~ .•.•.....•.••.. · 
Jaricuna (Taulinpang) ....... -..................... . 
Macu ...... _. ~ .... --~- ••• ~--· .. -•..............•.• 
Ma cu ........•.• __ .. , ·--·- • -. ~ •.• J • • ~ _. •• - •••• •~ •••.•• -:. -~-;· 

Macuxy ....... ,. .• -·-.., .. __ .................. ; ;;; .• · .•..•. 

Maiongong (Vecuana) -~~--. _ ...... ., •...... ~ ....•.• 
Maracanã .. ·--··-· .• ~- ~ •• ·-· _._,...__ ___ ~--'· •••.•...•.. , . .,., 
Pauchiana. , ... , •o• ••• , •••• , •••••••••• -•• ,. ; ~.· •••• r 

Pichaucó ................. ·--~-~---·--·- .••.. -· .•• 

Madeira-Maicy-Maicy-mirirn 
Madeir.a-Médio-Maicy_ 
Madeira-Marmeiios 
Madeira-Gy-Paraná 
Madeira-Jamary-Arikemes 
Rio }3ranco-Takutu 

·Rio Rio-Urancuera 
Rio Branco-Cotingo-Surumu-Amajary 
Rio Branco-Auary 
Rio Branco-A uary 
Rio Branco-Surumu-Tacutu-Mahu-

Urancuera 
Rio B~anco Auary 
Rio Branco-Urancuera 
Rio Branco-Caratimmay-Mocajáhy 
Rio Branco-Urancuera-Surumu 

Purucoló .........• ~- •..•••. .- ..•... _ ........ •....... -:_Rio Branco-Urancuera 
Sapará .........•.. -........... ": .. •..•.•. , . . . . • . . • ·Rio Branco-Urancuerã 
Tap"ioc3'{Uayeyê) . "' _- .• -..... "'' .....•.. --.- ........ , .-. -Rio Branco Anaua 
Uaica ............ --.,-;h, ............ -•• ·-····----.... ··~-~..=-Rio Branco-Urancuera 
Uapichana ........ - ............... ,._ ...•.•. _ •... ~~ Rio B_ranco-Takutu-Sumuru-Amajary 
Uayumarã ......•• ~ç •• ...... ,._.. • .-. -· ••• --..-... ~· ........ 4 Ria Branco-Urancuera 
Yecuaná ...... _ .... --~- .......... ..,, ~-ç··· . ....... : •..••... -~-· Rio Branco-Auary 
Boccas Pretas (Mundurucús) ...................... . 
CampineiroS (Munducurucús) .......••.... .,__,. ._ •..••• 
Maués .. ~ .... ç •••••• , ••• --M··· •... .-•. ; ...•.• ~-•.••. 
Mundurucús ......•.... ~ .... _ ·-· ••....•.•••.• ,.,._ ~....,.,.~ 

Mura ......• _.,..~,.._---.. .. _. __ ._~--"-"" •. -. ••..• -.• -.. .-.-- .. -.'.·-..: 

Uruá ············--~~--······-···; ..•.....•.•• ;.-. 
Caiuechana-caixana ...•.........•.••....•...•..•.. 

Cueretu ....... --·~~···~-. .- ...... • ••..•.•. ~ .•. -, 
Guariua ......• ~.---: .• : ..•• ,,..,_ .• ~ •• ~~--··•···•···--.. .... 
Jumana .....•.•••.•• ,;- .••.• ~········· ••.•...•..• 
Uaínumâ .... L····-~··--··"'·•·······ç-..... ~ ......... . 
Yahuna ......•. .....----+ -·_· •• ~~- _·_ .- •• -••. • .......... ~-
Yapuá .......• :-•..•••. ~.:_...~_-_,H-..... -•. · ...... -..•. 

Baixo Amazonas-Tapajós e Maués 
Baixo Amazonas-Tapajós e Mauês 

. Baixo Amazonas-Ma uês e Andirâ 
Baixo Amazonas Madeira-Maués A~ 

pucuitaua, Canumã, Abacaxys 
eSucundury 

Baixo Amazonas-Se limões e Madeira 
Autaz e afluentes-Baetas, Ma­
nicor~ Matauará e Canumã 

B. Amazonas-Nhamundâ (Jamundá) 
Japurâ eSolimÕes-Baixo Japurá e To~ 

nantins 
~~purá-Baixo Japurâ 

~··Baixo ~apurá 

Baixo Japurá 
Médio Japurá 
Jap~rá-Apaporis 

Japurá-Apaporis 
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Nomes das t ribus Rios em que habitam 

Catukina .... _ ........ _ ......... -... _._._._ .... _ ........ . Solimões Telié e afluentes 
Solimões-Japurá·Tonantins eApa-CauiX3.-n!iJCauechana) ..... -r-•••••••••••••• -~-· ••••• 

Porys 
Culya~diapá .... ·~r•. r~· ..... , ........ , ......... . Solimões-Jundiatuba 

Solimões-Javary-Jundiatuba e Curuçâ 
Solimões-Coary Oago Cajuhiry}, Içá 

Mayorúna (Mangirona) .....•....... ~-· .• -.•........ 
Mi:anya (Mii'ariha) .................. -•. -....... '" .. 

e afluentes 
Ticuna ........ ~ .-........ ·-·~ .. ,_, .- .. ~ .... -.... -...•. Médio Solimões e afluentes 

Alto Solimões Yari ............................... -... -......... . 
Macú .....................•.. -•o• ••••• ~ ••••••••••• Rio Negro-Uaupés, Mariua, Tiquié 

Papury, Marié 
Mandauacâ ................. -·· ..... ~ _, ..... , . ·-~-· -· "' Rio Negro-Cauabury 
Tatu-Tapnya (Adzanem) ......••• r•. ~~·-··-r-• .... _.-.-. Rio Negro-Uaupés, lçana 

Rio Negro-Xié u arequena .............. ' ........ -· ..... r_. -··· • ~ •• 

Yabahana ..................... _ ................. . Rio negro-Marauia 
Uaimiry Rio Negro-Jauapery, Mahaua, Cam-

pinas 
Atroahy .................... ··-·-· ·-·-----..~ ....•.. ,. ~~ Rio Negro-Jauapery, Alalahú 

Rio Negro-Jauapery Carabinani ......... _ ...................... -....... . 
Crichaná ... ·~ _, ....•........ ~ ..•.....•....•..•.. Rio Negro-Jauapery 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

Sua Ex• desiste da ·palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­

ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o segUíEite 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

A 26• Conferência do Distrito 455 do Rotary Clube do 
Brasil, reuniu em AracajU, nos dias 21;22 i23 do corren­
te mês, 654 rotarianos dos Clubes Rotârios de Sergipé, 
Bahia e Alagoas. 

Segundo infOrrriOU o alUa! Governador do Distrito 
455, Manoel Suarez Meijón, existem no mundo mais de 
20 mil Clubes disseminados em 157 pafses, dos quaís 
1.040 no Brasil, com cerca di: 40 mil rotarianos associa­
dos. 

Como é do conhecimento geral, os Cfubes Rotários 
são valiosos centros de participação comunitária qUe 
prestam uma variada gama de serviços, em que se desta­
cam as escolas, as conferências, as palestras e as iniciati­
vas filantrópicas. 

As diretrizes norteadoras do comportamento ro"tariã.­
no se condensam em dois lemas bãsicos;, "Dar dé si sem 
pensar em sr• e "Mais se beneficia quem melhor serve". 

Presidida pelo Governador Manoel Suarez Meijón 
que assumiu no exerclcio de-{983/1984, a 26f Conferêri_­
cia elegeu o ilustre sergipano Dr. Antonio Viana de As­
sis, como govern-ador do Distrito 455 par"a O bíê-riiO -
1984/1985. 

Conceituado advogado e empresãrio tem se -dedicado 
ao desenvolvimento de Sergipe, motivo pelõ --qUal 
associo-me ao regozijO de -todOs os rotarianos, na quali­
dade de Sócio Honorário do Rotary Club - Aracaju­
Norte, hã muitos anos, circunstância essa que rrie permi­
te avaliar e aplaudir a feliz eleição desse ilustre conterrâ­
neo, para substituir o atual Governador Geraldo Coe­
lho, que fora em 1982, eleito para o biênio 1983/1984. 

A 26• Conferência do Distrito 455 foi levada a efeito 
num clima de grande entusiasmo, decorrente do maciço 
comparecimento dos associados rotãrios, e do bem orga­
nizado esquema de seu funcionamento com os diversos 
eventos sócio-culturais programados. 

da 26• Conferência Distrital, a 23 de abril passado, a 
qual estive presente. 

São documentos--que se complementam pela oportuni­
dade e brilhantismo dos conceitos emitidos, abordando 
problemas conjunturais da êpoca em que vivémos, à luz 
dos prin_dpios univ~rsaliilente defendidos pelos Clubes 
Rotários ~-que por conseguinte, s-oliCito sejam incorpo­
rados ao texto desta breve comunicação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/ 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOU­
RIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Pronunciamento do Governador do Estado de Ser­
gipe, João Alves Filho. na 26{' Conferência Distrital 
do Rotary C/ub- Distrito 455, no dia 22 de abril de 
1983- Em Aracaju. 

Disse na palestra igual a esta, aos companheiros de 
Rotary reunidos na Conferência DiStiftal realizada na 
Bahia, ano passado, que certamente vivíamos um dos 
mome!_ltos mais críticos da Economia Mundial ao longo 
de toda a história humana. 

Ressaltei, naquela oportunidade, a relação extrema­
mente injusta existente entre os países desenvolvidos e os 
subdesenvolvidos, Uma relaçao impiedosa e colonialísta 
de trocas. Basta registrarmos que se os preços de nossas 
exportações em 1982 fossem iguais aos de 1979 teríamos 
tido uma receita acrescida em 30%. E portanto, teríamos 
tido um considerãvel ''superavit" na nossa balança de 
pagamentos, bem como, conseguiríamos este ano folga-

. do execesso na nossa troca com o exteríor. Para que_se 
aquilate a ciranda macabra que nos impõe os países de­
senvolvidos por um lado, diminuindo artificialmente os 
preços dos nossos produtos exportáveis, através de frios 
fogos de bolsas, por outro lado, aumentando artificial­
mente os preços dos seus produtos de alta tecnologia e 
elevando os juros dos seus empréstimos a valores expo­
nenciais. 

Vale lembrar aos companheiros rotarianos que na­
quele encontro que mantivemos em Salvador, o ano pas­
sado, enquadrei na esteira de outros raciocínios, o desen­
volvimento como processo Político, encorajando a todos 
·a repeTisatem a comunidade, especialmente a paitír de 
nossa realidade, da realidade nordestina. É que, eviden­
temente, a arte de servir é a doação às causas justas, e 
não existe causa mais Iégítima do que ã de colaborar 
para a mudança de estruturas injustas da sociedade. 
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diante de todos os sergipanos salientei que o Governador 
do Estado nada mais é do que um Delegado dos interes­
ses c;!o povo. 

O Governador, no meu caso, agrega, necessariamente, 
o cidadão simples, nascido em Aracaju, nesta parte sergi­
pana do Nordeste, o empresário, e o rotariano, com as 
responsabilidades todas sobre os ombros. O Governador 
é o inVestigador constante da realidade, auscultando to­
dos os anseios, anotando todas as carências da popu­
lação rergipana, e a esse diagnóstico da realidade social 
d_o Estado de Sergipe o Governador empresta a sua con­
dição política na formação de planos, de programas e 
projetos qUe levem o Governo à promoção do desenvol­
vimento. E faço isso pensando como rotariano. Coerente 
com aquele mesmo conceito que defendi na palestra feita 
na convenção do ano passada, que não nos é dado o di­
reito na qualidade de rotariano e portanto líderes comu­
nitáriós,"de nos acomodar em posições passivas, mas nos 
cabe o dever de participar decisivamente para a transfor­
mação do quadro injusto de nossa sociedade, sobremodo 
evidentes num momento de crise que atravessa nosso 
País. Pela própria posição que desempenhamos, nosso 
povo tem o direito de nos exigir uma postura dinâmica, 
participativa, de liderança na busca de caminhos novos. 
De enfim, sermos nós rotariaríos fei'mento da massa. ~ 
este afinal, o papel que cabe aos verdadeiros líderes. 

i! essa autenticidade rotária que me fortalece na cora­
gem de-enfrentar os problemas comunitários. Comungo 
com o pensamento do Ministro Hélio Beltrão, quando 
ele diz que teremos de "assumir a nossa pobreza". O 
Brasil é um País rico, mas seu povo é um povo pobre. 
Não é mais possível esconder a fragilidade da Economia 
Nacional. Dissemos, outro cHa, na SUDENE, e temos 
repetido em vários Plenãrios;_ •• A Dívida Social do Brasil 
com ? seu povo é maior e imensamente mais grave do 
que a nossa Dívida Externa". 

Companheiros rotarianos, o Brasil vive um problema 
social qUe nos impõe uma profunda reflexão: 

44% das famílias brasileiras têm renda máxima de 0,5 
a 2.0 salários mínimos, 

O País precisa gerar um milhão e meio de empregos 
novos por ano; para atender aos brasileiros em idade 
para o trabalho. 

O Brasil precisa eliminar as tensões sociais nascidas da 
falta de oportunidade de trabalho e de nível de vida de 
sua população. Em uma palavra: O Brasil precisa repou­
sar tod_o o esforço de sua potencialidade em uma grande 
propriedade: O social. 
- _Assumir nossa pobreza, é entender, que qualquer obra_ 
tem de ser simples e geradora de empregos. Toda obra 
tem de ser viãvel. Dentro dessa conceituação, o setor pri­
mário, principalmente o constituído das pequenas pro­
priedades que respondem po 75% dos alimentos produzi­
dos em nossa agricultura, e também porque o setor pri­
mário é eminentemente empregador, gerador de empre­
g<>s . 

Assumir nossa pobreza é voltarmo-nos para as coisas 
___ simples, evitando a atração do charme que tanto fascina, 

das grandes obras, concentrando todo o nosso esforço 
nqs programas de resultados eminentemente sociais e 
empregadores, voltados para a população mais humilde. 

O Governo do Estado de Sergipe está com as vistas 
voltadas para a interiorização. No setor dos recursos hí­
dricos, a intenção social é abrangente: Proteção aos ho­
mens do campo contra as intempéries, melhoria da qua­
liâãae (le" vida, evitando o êxodo rural e estímulo pela as­
siStêilciã técniCa e crediticia para o setor primário. Poços 
arü!shiilos, pequenas irrigações, aguadas, açudes, instru­
mentos simples para o enfrentamento de um problema 
complexo. ~esse o objetivo maior. 

O Governo do Esta_do, através do seu Governador 
João Alves Filho, proporcionou todo o apoio, assim 
como o Presidente do Tribunal de Justiça, Desembarga­
dor Luiz Rabelo Leite que cedeu o Salão Nobre do Td-:__ 
bunal, para realização das conferências: 

Assim é que merecem registro especial os discursos 
proferidos pelo Governador João Alves Filho, a confe­
rência do ex-governador do DistritO 455, Rosalvo Tor­
res, do dia 22 de abril e o pronunciamento do Senador 
Marco Maciel, ao ensejo da solenidade de encerramento 

Naquela época não era Governador e nem ao menos 
candidato. Aceitamos este desafio, dentro da- tese de ser- -
vir (um servir dinâmico e participativo). Aceitei como 
rotariano. 

É fundamental identificarmos a nossa realidade e, a par­
tir daí, agilizar uma ação intensiva. Em Sergipe, existem 
milhares de artesãos. -o Governo tem um plano para 
multipficar, com o devido apoio, essa quantidade, geran­
do mais empregos, mais riqueza, melhor distribuiçã:o de 
renda, menos pobreza, menos desocupados. J;: que se 
·pode denominar: Utilizar os recursos que se tem nas 
mãos. 

Ao assumir o GovernO óci Estado de sergtpe, -tive ã 
oportunidade de reafirmar o compromisso de servir, e 
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O TuriSmo é um proficiente meio para gerar empregos 
e recursos. A indústria sem chaminés, sem p'oluição. E a 
valorização do nosso mercado interno, ainda lamentaM 
velmente adormecido para a maioria. 

Companheiros rotariaflos: 
As práticas económicãs devem estar diríiidas para tor­

nar economicamente ativa a maior parcela da população 
e tais práticas são tanto a nível de governo como a nível 
comunitário, pois essas exiiências:, _existem na razão di­
reta do anseio de harmonia do corpo social. E nesse con­
texto de influências e de participação, insere-se o Rotary, 
pelo poder aglutinador e representativo que-possui, de 
vários segmentos sociais, bem como pelo poder multipti­
cador no retorno através dos serviços do clube junto à 
comunidade. 

Devemos assumir a nossa pobreza; entretanto, o con~ 
texto de pobreza não deve inibir o alevantamento comu~ 
nitârio, muito menos frustrar o prod-utivo encontro dos 
interesses entre o governo e as comunidades-na busca da 
melhoria do bem~estar social. 

O desenvolvimento exige posturas novas, porque cada 
vez mais se ampliam as necessidades básícas da popu~ 
!ação. Não apenas casa, alimentos, vestuâfio, estradas, 
transportes, energia, água, saneamento, educaçãO, cUitu~ 
ra, Jazer, saúde, mas também emprego, segurança, con­
trole ambiental, e, até posse de ter~~ no campo, para pro­
duzir~ na cidade, para monir. 

Ê por isso que a autenticidade dos governos começa 
pela racionalidade de seus programas. :t; fundamental 
sensibilizar à participação todoS os· segmentos da socie­
dade. Observem de quanto se acresce a responsabilidade 
de um governador do nordeste. Naturalmente do gover­
nador em escala mais abrangente, mã.s de todos nós que 
assumimos um papel de Hderança, quaisquer que sejam 
nossos ramos de atividades. 

Nessa região o empobrecimento é uma constante e um 
gravame. Em um século, de 1870 a 1970 a renda per capi­
ta caiu da média nacional, dc'-144% a- 39%. . 

A renda per capita do centro sul é três vezes e meia su­
perior à do nordeste. 

A tendência de crescimento do_-"GAP" entre o Nor­
deste e o Sul é persistente e sobremodo inquietante, pois 
não pode existir desenvolvimento com desequilíbrio tãO 
acentuado e crescente entre regiões. 

O nordeste ê a região de maior repulsão demográfica 
do mundo. O desafio portanto é tãO esmagador que sua 
solução não poderá resultar apenas da ação isolada de 
um governo estaduaL Mas ê tarefa de toda a. sociedade. 
E ao Rotary deve_caber necessariamente um papel de au~ 
tênticos vanguardeiros niste contexto. 

A arte de servir, de todos nós rotarianos, é o oposto da 
acomodação ou da omissão, pois ela é expressa na capa~ 
cidade de nos doarmos a uma causa justa e repetímos 
não existe causa mã.is jUsta e maiS leiítima- do que cola~ 
borarmos para a mudança de estruturas injustas~de nos~ 
sa sociedade. 

Nada ê impossível para quem crê e para quem luta, e 
essa deve ser a motivaÇão maior do sentimento rotaria· 
no._A luta ê ingente, exiS:e-se um graride esforço de todos 
e de cada um de nós. Mas, estou confiante de que este ê. 
um desafio a mais, e que para enfrentit-lo utílízaremos 
todas as nossas forças, pois na verdade a vitória depende 
de cada um de nós e de todos em conjunto. 

Na qualidade de líderes de nossa comunidade, seja na 
formulação de idêias, seja nO cOmando efetivo dos pro­
gramas de ação, a verdadeira conscientização do povo 
depende mesmo de_ veemência de nossa força e de nossa 
disposiçU.o, e devemos ter plena consciência do nosso pa­
pel como força motora de transformação de nossa sacie~ 
dade. O Rotariano é, por conclusão de sua prÓpria Im­
portância de liderança, responSávii pelo compromisso 
de servir que assumiu com toda a dignidade. 

Numa sociedade onde os efeitos desagregadores se 
acentuam, em decorrênciã -mesmo dos desníveis sócio­
culturais, o esforço de povo, governo, rotaty, eriiprega---:- -
dos e empresários ê mais do-qUe uma causa, atê meSillo 
um simples efeito, cujos prejuizos serão evitados, contar-

nados e até extirpados pelo exercício do serviço desinte­
ressado. 

"As pessoas são solitárias porque constróem paredes 
ao invés de pontes" na expressão magnífica de Joseph 
NCV~--ton.~ 

TemOs, os rotarianos todos, de construir pontes; tan­
tas Pontes e ·muito mãis do que temos Construido no 
ideal de servir que se estende pelo mundo inteiro; mercê 
de DeuS; -n-a dignidâde e- na -responsã~iiidade de ~offiens 
_de boa vontade; como homem do povo, como empre­
sário, como govenlador, mas, tambérTI, como rotarÚmo, 
cOmpete-me refletir a bandeira da esperança que todos 
temos em nossos corações, como a verdadeira ponte da 
fraternidcide, levando aos mais carentes a certeza de que 
eles não estão emparedados, de que eles não estão sozi­
nhos. 

Pronunciamento do Dr. -Ro.sa/vo torres, ex­
Governadordo Distrito 4551968/1969, na 26f''Confe­
rência Distrital. no dia 22 de abril, em Aracaju. 

AUTENTICIDADE E CORAGEM 
NA VIDA DO CLUBE 

Em homenagem à memória de meu Mestre, Ami­
go e Irmão, Modelo e Símbolo rotário de Autentici­
dade e Cqragem, Edgar Braga Godinho . 

Rotary é trabalho de qualidade. A elevação dos princí­
pios contidos em seu Obje_tivo não_ permite que se pense 
em alternativa. Os adjetivos que se arrolem para traçar o 
perfil da ação rotária hão de sair do manancial positivo 
das virtudes e dos bons atributos. 1:: meio vital onde, ao 
lado das prâticas consagradoras pela ética e pela disponi~ 
bilidade para o sei-viço humano, vem a ser possível sentir 
a convivência de um comportamento permanentemente 
marcado pela AUTENTICIDADE e pela CORAGEM. 

···--AUTENTICIDADE é a qualidade de ser autêntico, 
:verdadeiro, certo, real, digno de fé e confiança. CORA­
GEM é ~ "força ou energia moral que leva a afrontar os 
perigos", é valor, ânimo, firineza, intrePidez, bravura, 
constâncía, perseverança, grandeza de alma e caráter 
nobre. 

. AUTENTICIDADE E CORAGEM são VERDADE . 
e VALOR, CERTEZA e BRAVURA, FÊ e GRANDE­
tA. DE ALMA, CONFIANÇA e NOBREZA DE CA­
RÁTER. 

Ainda bem que um elenco de virtudes assim, dentro do 
Clube, é dirigido ao desenvolvimento do companheiris· 
mo como elemento capaz de proporcionar oportunida­
des de servir. Essa definição do Objetivo, concentrando 
no companheirismo a vida interna de uma unidade ro~ 
târia criou, na escolha da terminologia, um inundo imen­
so de aventuras e, mais propriamente, uma fonte sempre 
renovada de venturas_ no campo do serviço. 

o homem, na sua tendência natural de crescer em to­
dos os sentidos, à medida que avança em novas conquis­
tas, arrasta uma relação de dependência cada vez maior. 
O participante das-civilizações primitivas poderia serre­

- ]ativamente livre, considerado o a_cervo reduzido de bens 
e serviços de que_ dispunha. A geração atual, tendo tanta 
cais~ ao seu aicãnce, sente a sua r_eduzida. capacidade de 
afirmação, quahdo não pode encontrar os meios de que 
se vale no día a dia . .Uma intefrupção mais ou menos 
prolongada no fornecimento p_e energia elétrica, ou_uma 
cfiuya mais denlol-ada num.a. cidade servem para lembrar 
ao cidadão a medida do quanto depende e a mesquinhez 
de sua possibilidade de superar os percalços. 

Dependendo de toda uma· humanidade que, historica­
mente, preprarou o seu mundo e, na contemporaneida­
de, gararite a dinâmica dess-e mesmo m.u.ndo, o homem é 
SER_YIDO, em larga escala,_ a cada passo. E só realiza a 
sua condição humana e social, quando também tem ge­

-nerosidade, beleza de espírito- e_úiClinição Para o SER­
VIÇO. É~a vocaçãó Subljme dO homem normal, que o 
acompanha em todas as suas atitudes 

Essa Sublimidade, entre nós, deve ser concretizada na 
Prática, com o desenvolyj_!P.ento do companheirismo. 
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Companheirismo, aqui, é abertura de coração, para en­
tender as necessidades comuns. Em consequência, acei­
tar a existência de um processo que exige ajuda eficiente 
para a su-a Sãdsfação. O entendimento deve ser tal que 
gere uma meditação suficiente para lastrear a assimi­
lação da existência de um fato que está na mira de res­
ponsabilidade de quem O percebeu. Isso leva o estímulo 
~paz de. deflagrar as forças internas, qUe conduzem, ir­
resistiYefmente, à ação adequada. Não basta ficar na 
mera intertção·,- pois sentimento íntimo pode comover o 
possuidor, mas não ~ realização observável" para quem 
está a caTecer de uma providência. E essa providência 
realmente tomada, com resultado correto e eficaz é a 
opotunidade encontfada para servir através do compa­
nheirismo. Rotary dá muita ênfase à conceituação que 
está_ em seu estatuto. Não se compraz com o culto da 
amizade pessoal, pois isso é egoísmo. A destinação mais 
elevada é aquela que Mateus (20, 28) e Marcos (lO, 45) 
testemunharam do que ouviram: o Filho do homem 
veio, não para ser servido, mas para servir. E éjuem qui­
zerseguir o exemplo, qUe sirva e_o faça com AUTENTI­
CIDADE e CORAGEM, ao DAR DE SI ANTES DE 
PENSAR EM SI. 

Tudo começa a ser testado no ato de escolha e acei­
tação de um novo rotariano. Haverá autenticidade na es­
colha se esta se inspirou, por inteiro, nos predicados do 
candidato, no seu conceito dentro~da sociedade, no seu 
bom relacionamento familiar, na sua disposição decida­
dão pre_stantl?. Faltará autenticidade se o recrutamento 
quis, tão só, acrescer uma- roda alegre, ampliar um círcu­
lo voltado para sua própria composição ou dotar o clube 
de um poço de onde se possa tirar qualquer vantagem 
pessoal para os seus sócios. 1!. preciso que o observador 

- pérspicaz tenha a coragem de mostrar o inconveniente, 
de convencer sobre a atitude errônea, coragem que deve 
ser partilhada pelo proponente, ao aceitar o seu engano e 
confrontar as suas intenções com o espírito da insti­
tuição. O que se precisa é de clubes que tenham um qua~ 
dro em que cada componente faça parte da solução do 
pro_ble!lla e não seja o próprio problema (Realização do 
Ideal do· Serviço). 

A autenticidade e a coragem devem estar presentes na 
memória de consciência- que cada qual deve fazer cada 
dia, para examinar se está certa a sua conduta. Pode 
cada um verificar se está participando e se tem vontade 
de participar. Se es~ã contribuindo com algum trabalho 
ou, apenas, vivendõ do esforço dos outros. Se está satis­
-feitO- cóiii"a sUa Cõri-dição que bem se parece com a de um 
gandulo ou de um zangão. O amor aos atributos pode 
gerar urna adesão ao movimento. Mas se a motivação 
não leva a tanto é mais conforme à autenticidade e à co­
ragem, a saída com honra. 

b aí que também funciona a capacidade do padrinho e 
dos líderes, no esclarecimento reiterado do compromiss'o 
assumido e na oferta de 'uma alternativa: entre, ou saia! 
Pior do que perder a presença de quem é, apenas, um 
bom camarada, é conservá~to sentado ao lado, ocupando 
lugar numa cadeira que, funcional e permanentemente, 
permane'ce vazia. Daí a necessidade de coragem para di~ 
zer a verdade. 

Só existem doiS caminhos para se conseguir que al~ 
guêm faça o que pretendemos: o primeiro é a persuasão; 
o segundo, a_ forç3:. Rotary que traz .o anseio de Paz em 
sua alma, nãÕ pode pensar em usar a força. A persuãsão 
~ a_§~a estrada. Na realidade, ela nunca deveria ser usada 

---Para convencer Um sócio a cumprir o seu dever. ·Fói ele 
escolhido no pressuposto de que era pessoa responsável. 
Se não é, a ele'ição foi defeituosa. Para assimilar o roteiro 
de Rotary, o _novo sócio deve ser orientado. Mas para 
chamá-lo ao dever com insistência, nem o líder é babã 
riem a iÍlitituição é casa· de Correção. E quem atua n~ 
campo da qualidade não pode baixar o seu nível. 

NãO pOderia ser flagrado o desenVolvimento do com­
p~~h~rjsmo como oportunidade de servir, nem tampou­
co desempenho autêntico e corajoso, num clube onde o 
presidente não toma.iniciãtiva de realizaçõeS;- onde o se­
cretário não dá at_c;::n_ção__ à_ correspondência que recebe. 
não elabora resposta, nem ao menos dá informações el~ 
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mentares ao Governador do Distrito, como a freqllêncía 
mensal; onde o tesoureiro tem dificuldade de saldar com­
promisso com o R. I. e o Distrito, porque os Sôdos não 
são pontuais em suas- contribuições; onde as comissões 
não funcionam e ninguém sabe, ao menos, que encargo 
recebeu; onde a freqüência é fraca e a participação ne­
nhuma; onde não há programas nas reuniões; onde o vi­
sitante é visto com indiferença e o orador não é ouvido, 
porque o anfitrião conversa mais alto com o vizinho, de 
modo a abafar a voz do convidado; onde a falta de matu­
ridade dos sócios leva para o ambiente os tropeços locais 
no campo das desavenças, não para superá-las, porém 
para acentuar o traço de seu agravamento. 

Tudo isso e mais muito coisa existe. Por quê'? - PoK 
deríamos atribuir a algumas as conseqüências dos nossos 
padrões de subdesenvolvimento, que não deixam alargar 
os horizontes. A meta s6 se consegue na subida, como es­
tã nã. sentença de RUY. Mas o subdesenvolvimento re­
gional não exclui a existência real e sensível de homens 
qualificados para a missão. Hã os que prosperaram nos 
negócios, subiram e vieram a ser -uma afirmação social. 
Há os que são bons individualmente e solidários com os 
que os cercam, mas não repetem a conduta dentro do 
clube. Há os que recitam entusiasmo, mas não dosam a 
sua atividade o suficiente para Ser significativa. Por quê'? 
-Na falta de coragem, pode aparecer o medo, que leva 
à fuga. E há quem fuja para livrar-se do medo de fazer as 
coisas. VejaKse o exemplo do s6ció qUe deixou de fre­
qüentar. Instado, parece querer voltar. E pode ser since­
ro nisso. Entretanto, há um posicionamenCo estranho: 
não volta! E assim o faz para fugir ao medo de reencon­
trar companheiros. O Conselho Diretor, por seu tUrno, 
protela uma resolução, isto é, foge para não sentir o 
medo de fazer o correto. Não mostra autenticidade ao 
aplicar a lei, nem coragem de cumpri-la. Uma Sociedade 
é frágil na medida em que seus componentes humanos 
são impotentes para fazêKla forte. 

Em oposição, hã os denodados que carregam nos seus 
atos toda a garantia de funcionalidade dos órgãos so­
ciais. Há os que transpiram confiança, porque dotados 
de _um sentimento muito forte de compreensão e partici­
pação. Cada ser tem a sua parte correspondente de amor 
,próprio e todos estão satisfeitos com ela. Esse amor leva 
o agente a ver que os outros o estão julgando nos atos 
praticados. Quando esses atos_ são na medida do certo e 
do fidedigno, ficam fortalecidos pelo seu caráter. Uma 
associação formada por homens assim tende a ser robus­
ta e respeitada. Vive bem e prospera na felicidade de ser 
útil e prestante. Uma sociedade é forte quando seus inleK. 
grantes têm capacidade de fazêKla vibrante, 

Ultimamente, há muitas ·observações no sentido de 
que a crise pesa sobre o mundo e oferece obstáculo a 
maiores realizações. Mas o tempo de crise ê também 
tempo de prova e desafio. Enfrentamos umas das maio­
res, porque as dificuldades materiais vêm por sendas 
também percorridas pelo afrouxamento moral, pela vio­
lência, pela cObiça, pela degradação pessoal. Quem tem 
oportunidade de pensar vai trazer à memória a possibili­
dade de comparar os nossos dias com os da Chicago da 
primeira- década deste século. Sabendo a história de Ro­
tary, há de lembrar que aquela reunião de 23 de fevereiro 
pôde ser ampliada em leque, ao ponto de hoje ultrapas­
sar o número d_e vinte mil clubes, porque as necessidades 
daquele momento levaram os pioneiros à conclusão de 
que o mundo lhes cobrava algo. Por isso, transformaram 
um clube destinado_ ao cultivo da amizade e à facilitação 
dos negócios, em organismo d~ serviçO que, se nada mais 
tivesse feito, justificaria a sua história com as beo.esses da 
Fundação Rotária. Os homens se indentifiCam mais pelo 
sofrimento do que pelas alegrias. f: porque o dia é de cri­
se, que há muita coisa a fazer no fortalecimento interno 
das unidades rotãrias. 

Olhemos para os nossos manuais de administração do 
clube e saberemos a. que fazer. Rotary é uma instituição 
simples, Vivendo internamente de operações simplifica­
das. Quem diz não as realizar porque não teve temp-o­
não foi autêntico _-o- faltou com a verdade._O que houve 
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foi desinteresse e omissão, conseguidos depois que cada 
um st: desnudou da proteção de coragem. 

Atribuir a apatia à crise é engajar-se no materialismo 
da vida do ter, que atrofia a conscfêiiClã, com anulação 
da beleza e da felicidade de ser. Os bens do espírito va­
lem ma:is que oS bens da matéria. ~preciso que o homem 
se realize, na grande ventura de ser humano. A apatia 
oriunda da falta de autenticidade e_ coragem é bem um 
arauto do nada, do não ser, do não viver. Ê anúncio osK 
tensívo de renúncia da própria existência~ É escravizaç-d.o 
que expulsa a liberdade. E sem liberdade não hã vida. A 
convenção de Havana em 1940 declarou que onde não 
existir a liberdade Rotary não poderã subsistir, nem tam­
pouco pode prevalecer o seu ideal. Entretanto, muitos 
que se recolheram ao desprezo das coisas vitais, procla­
mam que tudo vai bem e que cada um tem um ponto re­
levante para garantir e festejai a sua sobrevivência. No 
caso dos clubes onde não prevalece o sentimento da au­
tenticidade e da coragem, há a frase feita óe que o forte é 
o companheirismo. Cada vez que ouvimos um pecado 
desse te_or, lembramos um provérbio que diz: ''Dize-me 
do que te gabas e eu direi o que te falta", Entretanto, 
ninguém gostaria de acarretar para si a incorporação de 
um carãfér que não fosse positivo. No cumprimento de 
outros misteres sociais influem elemento~ de c;t;;_nsura, 
como a vaidade pessoal, ou a compenetração da aparên­
cia de ser um bom cidadão na comunidade. E esses eleK 
mentes perdem a sua força quando a noção de dever não 
se manifesta na sua totalidade, em tod~ ~parte que se 
ande. O comportamento, por seu turno, é sempre um 
pleito sujeíto à apreciação dos circunstantes, pois todos 
estão se julgando simultaneamente. 

Rotary ê, também, obra do bem comum. E bem co­
mum ê de tal ordem transcendental que o dar tem o efei­
to paradoxal de acrescer, em vez de esvaziar. Enriquece 
quem deu um serviço para fortalecer a vida interna do 
clube, porque passa a pertencer a algo que, sendo impor­
tarite, devolve importância ao seu associado. E o cresci­
mento é sempre um motivo para inspirar- a vontade de 
subir mais. A insatisfação _c;pm o que foi re_alil:ado é atríK 
buto que impulsiona para a marcha tentadora do desen­
volvimento. Há, sempre, uma oportunidade de autocríti­
ca e uma vontade de revisão no sentido_ de aperfeiçoar o 
que foi feito. A rota direta em busca do_aperfeiçoamento 
é a doaçã_o autêntica e corajosa, feita com despren~imen­
to e com força capaz de valorizar o que foi feito, Há 
quem não goste de ampliar o grupo a que pertence, com 
receio da vulgarização. Mas a suprema forma de não ser 
vulgar -é partir para a esfera dos valores substantivos. Es­
tes não surgem por geração espontânea, mas se es­
praiam, naturalmente, por acréscimo, QUando são con­
quistados no labor.~ dando que se recebe, diz a famosa 
oração. E essa é a essência real do mais se beneficia quem 
níélhor serve. 

Amigos, 'peço licenÇa- para- Concluir essas conside­
raç06., evocando esplendoroso trecho que aparece em 
algumas pub!rcaÇões ·rotárias, pelo encanto de sua figu­
raçã.o e pela profurididade de seu conteúdo: 

"Há dois mares na Palestina ... um cristalino e 
- azul e nele vivem inumeráveis peixes. Graildes pra­

dos adornam Sua orla. As árvores, sobre ele, estenK 
dem os seus ramos e suas raízes sedentas encontram 
vida e saúde nas suas águas. 

Em suas margens, crianças brincam como brin­
cavam quando Jesus ali esteve. Jesus amou esse 
mar. Diante de suas águas prãteadas, pronunciou as 
suas parábolas. O Rio Jordão forma-o com a ãgua 
líril.p!Oa-qúe-desce das colinas. Por isso, sorri ao sol. 
Os homens faz.em casas em sua volta, os pássaros 
constroem seus ninhos e todas as vidas são mais feli­
zes porque esse mar esfá aí: 

Este é o Mar da Galiléia. 
O Rio Jordão prossegue correndo para o sul, até 

despejar em outro mar. 
Aqúí, não há o brilho prateado __ dos peixes, não 

há ervas nem ãrvores, não há canto de pássaros, não 
há soi'riso de crianças. Os viandantes tratam de pas-
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sar longe de suas margens. O ar parece frio e pesado 
sobre as águas e ao seu redor não vêm os homens, os 
animais nem os pássaros a beber ou descansar. 

Em que consiste qo grande diferença entre esses 
dois mares vizinhos? 

Não é o Rio Jordão. Ele leva_ as mesmas âguas 
puras aos dois mares. Não é o lugar em que se en­
contram, não é o terreno que os rodeia. 

A diferença consiste em que o Mar da Galiléia re­
cebe, porém não guarda as águas do Jordào. Para 
cada gota que entra, outra gota sai. Dá o mesmo 
que recebe. 

O outro mar é mais astuto e armazena gulosa­
mente tudo o que lhe chega. 

Não dá ouvidos aos impulsos generosos. Guarda 
todas as gotas que recebe. O Mar da Galiléia dâ e vi­
ve. O outro mar recusa dar e se chama Mar Morto. 

". Há duas classes de homens no mundo. 
Hâ dois mares na Palestina ... ". 

Também nós, na vida, encontramos os dois mares e os 
dois homens: o generoso, que devolve tJ que recebe e 
cresce em grandeza. E o egoísta que guarda as dâdivas, 
morre por isso e afasta a vida. No primeiro, os sentimen­
tos se renovam porque baseiam a perenidade do amor. 
No outro sucumbem as possibilidades de revitalização, 
pois não há horizonte a contemplar ou esperança a sur­
gfr. AS instituições são assím. Ninguém gostaria de víver 
no Mar Morto da indiferença e do isolamento, mas há 
quem a-profunde o represamentO da negação, na insince­
ridade e na apatia dos seus atos. O melhor ê recolher os 
dons da vida, para dividi-los com quem, certamente, vai 
fazer o bem que é de todos. 

-E-Sta última é a missão do Rotary. E a nossa, em parti­
Cular, é a de levar daqui a imagem daquele Mar da Gali­
léia onde Jesus pregou, para acreditar que sempre é temK 
po de agir com autenticidade e coragem, na vida interna 
do clube. 

Discurso proferido pelo Senador Marco Maciel. 
no dia 23 de abril, quando do encerramento da 26' 
Conferência Distrital do Rotary Ciub- Distrito 4S5 
-- em Aracaju. 

Quero inicialmente agradecer a feliz oportunidade que 
~~é _propo~c_i_o_nada_ de vir falar nesta tetTa de brasileiros 
ilustres, cujas tradições de inteligência Sãõ bem vivas e 
tê-m inai'cado profundamente a vida do País. 

Manifesto assim o meu reconhecimento ao amável 
convite que rrie fo"i formulado para participar dessa vigé­
sima sexta Conferência Distrital do Rotary InternacioK 
na!, a fim de abordar aspectos da crise atual e da necessiK 
dade de mobilizar esforços sob o signo de uma coope­

-ração alltêntícit. 
· CoDViiía, antes de mais nada, que meditássemos um 

pouco sobre a crise como um componente ineVitável na 
vida social e poHtica, ou mais profundamente ainda, 
como um aspecto imanente à própria coridiçã_o humana. 
A crise que rio seU sei:ltido originário; lítefal, significa se­
paração, abismo é o feilômeno caracterizado pelo ingres­
so em uma situação nova; que coloca seus novos e inêdiK 
tOs problemas, ou aguça os existentes. Ela surge como 
uma ruptura de uma situaçãO estáVel e representa o iní~ 
Cio de uma nova eCapa. A crise é portanto permanente na 
vida das pessoas e das nações, em maior ou menor inten­
sidade. 

Daí por que entendo que as crises jamais devem ser ne­
gligenciadas, porquanto representando um rompimento 
do r!quflíbrio e um afastamento da normalidade anterior, 
elaS são, ao mesmo tempo, ponto de inflexão para uma 
situação nova. -A propósito, aliâs, vale lembrar obser­
vação de Arnaldo Toynbee, o notável historiador inglês, 
para quem -todas as grandes obras da história nasceram 
de uma resposta ao desafio, nasceram de um esforço des­
medido de superação de óbices aparentemente intrans­
poníveis_. 

A hiStória brasileira mesmo é pródiga em exemplos de 
como soubemos tirar partido de situações adversas, em 
vârios momentos. A aceleração do processo de industria-
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lização do País em meiO-à ocorrência da grande -depies­
são de 1929, que abalou a economia mundial, é -ilustrati­
va da afirmação. 

Hoje o Brasil encontra-se, em uma vez mais, diante de 
um quadro de dificuldades que aos céticos pode parecer 
insuperável. Dificuldades em grande medida decorrentes 
~a recessão mundial. E outras relacionadas ao estágío-de 
desenvolvimento até agora alcançado; pertinentes por­
tanto, infelizmente, a uma nação ainda em fase de cons­
trução. 

A crucial questão do desemprego em níveis realinente 
elevados; a inflação; o endividamento externo; as dispa­
ridades interregionais são problemas, graves problemas, 
não tenhamos dúvidas. Mas são problemas para os quais 
haveremos de encontrar soluções, como já as vem encon­
trando o Governo do Presidente-JOão Figueiredo,~ des­
peito das suas conhecidas limitações financeiras e apesar 
da gravidade da conjuntura internacional. 

O caminho para a superação desse quadro de dificul­
dades, aliás, jã está aplainado, porquanto o País consoli­
da a cada dia, o seu processo de abertura democrática­
condição sine qua - à resolução dos problemas econô­
micos e sociaís. 

Democracia é sinônimo de participação. E com a par­
ticipaÇão de todOS nós brasileiros, com inteligência, cria­
tividade e empenho saberemos colocar em prática, atra­
vés de gestos e ações, medidas capazes de promover a 
melhoria das nossas condições de vida e bem-estar so­
cial. 

Saberemos, por exemplo, aumentar a poupança inter­
na e orientar os investimentos públicos e priyados, prin­
cipalmente os da pequena e média empresa, de modo a 
ensejar expressiva geração de empregos, concomitante­
mente com a ampliação da oferta de produtos alimentí­
cios de largo consumo, de habitações populares, de ser­
viços públicos essenciais. 

Saberemos perseverar na busca de alternativas para o 
petróleo e seus derivados. Saberemos prosseguir na cons­
trução de uma infra-eiifutUra caPaz de transformar o 
semi-árido nordestino em região prOdutora e produtiva, 
tomando-a invulnerável à-ocorrência da seca e reduzin­
do as correntes migratórias em direção às grandes cida­
des. 

E com isso estaremos, a um só tempo, afastando o fan­
tasma do desemprego, evitando a elevação do custo de 
vida, diminuindo a nossa-dependência ao exterior. 

Bem sei quanto está sendo difícil pôr em prâtic8 tais 
idéias. Não tenho dúvidas quanto aos obstáculos a supe­
rar para o seu pross_eguimento, aperfeiçoamênto e acele_. 
ração, mas sei também que isso depit1de basicaffiente da 
nossa disposição para fazê-lo. Disposição que, no meu 
entendimento, devem necessariamente ter iodos quantos 
se preocupam com as graves questões de ordem pública 
no nosso País. Disposição que corresponde a uma firme 
postura política, eminentemente polítíca, identificada 
com a perspectiva democrática. 

Perspectiva democrática embasada em um congraça­
mento de vontades numa harmonia construtiva; em um 
esforço comum com vistas à ·realização do bem comum; 
na participação de todos na grande tarefa que é a da pro­
!JlOÇào geral de uma vida melhor e mais dignamente vivi­
'da por todos. 

Ela não implica, nem poderá fazê-lo, na pura e simples 
eliminação dos conflitos, das divergências. Dos pontos 
de vistas contrários, dos choques de idéias_._É sim a for­
ma política pela qual as contradições e os .litígios devem 
ser compostos pelas práticas de conCiliação e equilíbrio, 
destinadas a assegurar, a menores custos, o exercício do 
poder, as políticas de desenvolvimento _e a proteção dos 
direitos fundamentais. 

É essa dimensão socrática da democracia que é preciso 
preservar: a confiança do diálogo sob a ética da boa-fé e 
da razão. 

Nesse sentido, embora seja o parcelamento _ê o cume 
das instituições democráticas, não é o bastante, mas é 
forçoso sempre enfatizar que a democracia não pode _ 
subsistir apenas nesse plano institucional. -Ela terá de sef 
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um estilo de vida coletivo, terá que existir numa d_imen­
são sócio-culfõral. 

E: absolutamente necessário que hajam corpos inter­
___mediários entre o indivíduo e o estado, para que a fiber­
dad_e humana encontre âmbitos concretos de atuação,_ e a 
convivência se_ cristalize em formas variadas e l_!lúltiplas, 

__ que sejam a reSl!ltante de uma verdadeira comunicação, 
de uma genuína participação. 

Os vínculos sociais aumentam sem cessar e as solida­
riedad-es atUais devem ser o pfOduto de ~ma distribuição 
-~~cio_p._aJ de ta-refas a serviço de um fim claramente defini­
do. 

O Rotary é, por certo, uma expressiva amostra dessas 
crist~izações, dessa informação que soma esforços e 
p-reOcupações. 

Ele é valioso centro de participação comunitária, con­
tribuindo sem dúvida para o pluralismo social que ê o 
fermento do modo de existência democrática. 

Nunca serã demais destacar o valor dessas associações 
de nítida substância cívica, que têm decisivo pãpel no 
florestamento do pluralismo democrático. 

-Não há outro modo de enfrentarmos a crise _que está 
diante dos nossos olhos, senão compreende_gdo-a como 
um problema que é nosso - de nós, brasileiros, orgulho­
sos .de sê-lo - e que exige uma conjugação de esforços, 
uma mobilização real das vontades e das inteligências de 
pessoas e instituições; 

E seja assim, somente através de uma cooperação au­
têntiCa: e corajosa que superaremos ã conjuntura.da crise 
atual, e encontraremos o roteiro de dias melhores para o 
nosso PaJs~ 

Muito obrigado. 
Ga~eta de Sergipe, Aracaju, 24 e 25-4-83 

O SR .. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não hâ 
mais oradores inscritos. 

A Presidência lembra aos Srs. Senado.res que amanh-ã, 
dia 26 de abril, às 14 horas e 30 minutos, comparéC_erá ao 
Senado o Ministro de Estado da Agricultura, Sr. Ângelo 
Amaury Stábile, c~nvocado nos termos do Requerimen-
to n9 187, de 1983. _ _ _ 
-De acordo com o disposto no art. 419, letra e, do Regi­

mento lnlerno, não serão designadas matérias para a Or-
.. dem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)-_ Está encer­
-rada a sessão __ 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 15-4-83 
E QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, 

~ SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

~ .. 0 SR. HENRIQUE SANTILLO (Pronuncia o 
:~_guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs.. Deputados. 

---Tenho em mãos recorte do Jornal do Brasil, datad.o de 
hoje. Leio trechos de seu editorial, "Caminhos 
trocados.'' 

_ O President~ da República cometeu -dupla 
desconsideração ao utilizar corno via de 
comunicação com uma_ figura do seu MiníStério o 
próprio estudo que lhe fo-i levado pela Associação 
Comeiciaf de São Paulo: a primeira descortesiá foi 
ao destinatário da pergunta que fez à margem do 
documento; a segunda a ele prôprio, quando parece 
descartar a responsabilidade que lhe cabe pela 
política econômica nacional. 

_Mais adiante; 

Torna-se inevitável a impressão de que o 
Presidente da República quis lavar publicamente as 
mã~s diante da responsabilida~e pela política 
econômica-financeira que é exclusivamente dele, 
como somente dele ê a liberdade de organizar o 
Governo. 
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Tõdo.S os MiniStros são auxiliares do Presidente. 
--0 regime é presidencialista e, portanto, a 

responsabilidade - como a ~ória - pelo que 
fazem os_ MiniStros ·reCai sobre quem os nomeia. 

Finaliza. 

A surpresa maior é nossa, da sociedade, ao 
assistir ao espanto presidencial diante de um dado 
que não é segredo de Estado. 

~ste editorial se deve- às notícias publicadas ontem, 
por todos os jornais do País, calcadas em declarações de 
várias aUto~ldades emp-Tesariais. O Correio Brazi/iense de 
ontem, trouxe manchetes de primeira página sob o 
título: "Desespero dos _empresários". E mais:-

Abflio DiniZ: Nívc:il de emprego caiu tanto que o País 
regrediu oito anos. 

Antônio Ermírio: Não vamos sair do buraco tão cedo. 
Serão 1 O anos de recessão. 

Afif Domingos: Os juros estão nos matando. Num 
ano, nós pagamos até 496%, 

Isso, logo após uma· audiência com o Presidente da 
República. Afif Domíngos: 

"Os juros esfão nos matando, em um ano nós 
pagamos até 496%." Afirmou o Sr. AfúDomingos, 
Presidente da Associação Comercial do Estado de 
São Paulo. A imprensa toda estampou em primeira 
página estas declarações e o Correio Brazi/iense, 
como disse, trouxe em primeira página, sua 
P:rincipal manchete: "_Desespero dos empresários". 
O desespero da Nação, digo eu, o des<;spero da 
Nação, dizemos n6s. 

Hoje, o Sr. Ministro Delfim Netto, não negando a sua 
sistemátiCa postura tenta ironizar mai.s uma vez e chega a 
admitir a "mentira" do Sr. Afif Domingos. Chega a ir às 
proximidadeS da acusação de mentiroso, de leviano, ao 
Sr. _P[esidente da As~ociação Com!!rcial do Estado de 
São Paulo. 

Na verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Nação 
inteira sabe;- tem consciência de que uma das maiores 
causas, a _principal das causas a levar esse País ao caos, a 

·mant;er__-os índices inflacionários nos pín-caros, a 
estrangular a iniciatiVa emPresarial, a provocar o 
'!esemprego, que leva ao desespero, são as elevadíssimas 
taxas de juws internos. Os juroS interriOs, dizem os 
émjltisáriOS,'-dize~ os tr~billhadores, dizem ós políÚcos, 

-diz a Nação: os juros internos; corno estão, sufocam e 
matam a Nação~ impede a respiração da Cconomia 
nacionaJ, o processo respiratório do País. E fica~se a 
pergu_ntar em todos os campos,. e fica·S~ ·a Cogitar das 
causas pelas quais este- OOverno que pensa poder tUdo 
não poder, até agora, conter ou baixar estas taxas de 
juros. 

Serão os banqueiros assim tão fortes no processo 
br~sileiro, nesse sistema econômico a que se submete o 
País? Afinal, os banqueiros não têm motivos de queixas, 
não têm nenhum motivo de queixas porque, afmal, num 
processo recessivo, alndã assim, os bancos apresentam­
elevadíssima taxa de rentabilidade, de lucro líquido. 
- Leio a Gazeta Mercantil, do dia J9 de abril. 

"Nas cinco maiores instituições bancárias do 
País, a expansão do lucro declarado foi: do Banco 
Mercantil de São Paulo, 117,7%; do City Bank, 
361,6%; do Banco Econômico, 126,3%; do Comind, 
179,7% e do Banco Auxiliar, 460,9%; e do Banco 
Safra, 166,3%." 

São, portanto, crescimentOs invejáveis, numa 
ecoriomia em franca recessão, em que os empresários se 
di_z~rn em desespero, e os trabalhadores desempregados 
s~o o~rigados a irem as ruas saquear supermercados em 
São Paulo e outras capitais. 
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Hão de convir os Srs. Senadores que são expansões de 
150:%, 200%, 300%, 460%, em 1982, que foi um ano, que 
eu mesmo disse desta tribuna, -invejável para as 
atribuições bancãríãS. Já um -ano- -de elevadíssima 
lucratividade para as instituições financeiras neste País[ 

Afinal, quem desconhece que, no caso, por exemplo, 
do crédito direto . ao consumidor os juros -anuais 
chegando mesmo a 300%, 400% ao ano? Quem 
desconhece isso? Afinal, quem desconhece que os 
próprios bancos de investimentos, neste País, que 
acabaram tendo índices. altos de lucratividade, 
emprestam a 180, 200% ao ano, de taxa de juros? 

A imprensa estã a dizer isso, a nos informar 
cotidianamente, todos os días, a cada centímetro de seus 
espaços, a cada dia Sr. Presidente e Srs. Senadores, e é 
natural, portanto, que a essas alturas, a Nação inteira se 
mobilize contra essas _ta_~_as de juros e venha a exigir do 
Governo que as tabele de forma drástica. 

Disse bem o Ministro camilo Penna, ontem -e é só 
lamentável que ele tenha apenas a dizê-lo agora, sem 
tomar nenhuma atitude senão a do discurso, já que ele 
tem também parcela de poder nas mãos - que os 
banqueiros precisã.ril-lembrar-se de que essa é uma 
atitude concessioo_ári"a, concedida pelo Governo, pelo 
Estado. Fez muito bem, disse S. Ex• muito bem. 

Eu não vou chegar aqui a pedir desta tribuna que se 
estatizem os bancos, porque temo pedir estatização sob 
esse regime; temo a estatização, esta é a verdade. Fico 
aqui neste drama, nessa dúvida de pedir uma estatização 
sob um regime desses, mas pelo menos, devo dizer desta 
tribuna que é chegado o momento deste Governo ter 
vergonha e tabelar os juros da mesma forma que tabela 
outros produtos. Se não, dizem os empresários, dizem os 
sindicalistas, dizem todos os partidos polfticos, a Nação 
continuará _seild_o _s_y_foç-ª---da, continuaremOs em processo 
de recessão econômica, o desemprego irá aumentar, o 
desespero do povo brasileiro aumentará e nós não 
saberemos quais as consequ!!:ilcias. 

O Sr. Gabriel Hermes- V. Ex• concede um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Pois não. 

O Sr. Gabriel Hermes - Nobre Senador, estou 
ouvindo com atenção o discurso de V. Ex• Veja como 
este País já ganhou com a abertura que conseguimos 
tod_os: com as eleições e com o direito de, através da 
nossa tribuna, da imprensa, das vozes livres, que 
concordam e discordam poderem se manifestar. O 
problema dos juros é um problema debatido em todos os 
meios cultos e civilizados deste Pais. V. Ex• vê que isso é 
debatido pelos grandes grupos empresariais, pelos 
grandes órgãos de classe empresariais, e também pelos 
grandes órgãos d_as classes trabalhadoras. Todos 
debatem esses problemas, principalmente aqueles que 
estão sofrendo, e aqueles que estão sofrendo são 
exatamente os menores. V. Ex• acabou de dizer; são as 
donas-de-casa, são os trabalhadores, e são também, Sr. 
Senador as empresas e os empresários que úimbém -
muitos e quase todos bons brasileiros -sentem com dor 
que esse problema diffcil nos leva àquela coisa dolorosa 
de ter que reduzir as suas atividades, criando problemas 
para o País. Mas, V. Ex• há de reconhecer que não é 
possível que esteja indiferente o Governo. Hâ poucos 
días esteve aqui o nosSO Ministro- da Fazenda e se 
colocou à nossa disposiÇão, trouxe a stia posição, a sua 
juStificativa; e não decorrem ainda duas semanas. Logo, 
Sr. Senador, a grita contínua. E V. Ex• transmite a 
mesma. Acho que V. Ex• faz muilo bem; cunl.pre cõiD o 
direito que lhe cabe, cumpre com seu dever, trazendo 
aqui o problema que está nas páginas dos jornais, em 
debate, em que até o Presidente da República começa a 
ser envolvido, em boa hora, fazendo solicitações que 
ainda não foram respondidas à altura da compreensão 
pe todos nós. Creia V. Ex• que, como homem do PDS, 
~igado ao Governo, sou um homem que acompanha e 
; 

sofro também; espero que nós todos juntos possamos 
oferecer soluções. Uma das formas de provocar esses 
problemas e essas soluções é fazer o que V. Ex~ estâ 
fazendo: é trazer o problema para esta Casa, para que 
possamos debatê-lo, para que tomem conhecimento 
aqueles que para aqui nos mandaram que nós nã.o 

- estãmos indiferentes e estamOS eSiúcialldo.V. Ex• como 
homem de Oposição. tãrObém o--estã"ffiõs estUdãndo 
como homem de GovernO, -preocupado em ajUdar o 
nosso povo e auxiliar o nosso Governo, auxiliar o 
Pfesidente Figueiredo que eu sei está -procUrando uma 
solução, procurando distribuir o dinheiro que, em boa 

- hora, ele Ürou de uma taxa, tão criticada! Mas, hoje, veja 
como foi útil para amenizar as dores, aquelas mais 
iminentes como desses que estão sem trabalho, sem pão 
na mesa. Poderemos ajudá-los com a nossa palavra para 
resolver esse outro problema que é também crucial: o 

-- dos juros, porque castiga a todoS-às que pagam 
empréstimos de casa e aqueles que são os organizadores 
do trabalho, os empresários que se vêem com 
dificuldades- às vezes não- constantes, até reduzindo 
o trabalho. Eu não critico V, Ex•, nem louvo V. Ex• 
Acho que y. Ex• está cump_rindo o seu dever. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~Agradeço V. Ex• 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• 

O Sr. João Lobo- Senador Henrique Santillo, quero 
louvar V. Ex• pela veemênçia com que trata deste assun­
to. Porque eu tenho medo que essas reivindicações como 
a do Presidente da Associação Comercial de São Paulo 
se apaguem na ironia do Ministro, O Mrrl:istro Delfim 
Netto explicou ao Presidente que aquilo que a Asso­
ciação Comercial disse era apenas um exercfcio de arit­
mética. f: evidente que o Ministro Delfim Netto é um ho­
mem de fina ironia, possivelmente _amortece_ o c~oqu~ 
dessa revelaç-do, para o Presidente Figueiredo. O fato, 
Senador Henirque Santillo, é que os juros são insuportá­
veis. Só os homens da atividade empresarial sabem o que 
lhes custa pagar esses juros que remontam, realmente, se 
considerados todas as injuções colaterais do crédito ge­
rado. Eu acho que o Presidente da Associação devia ter 
sido maiS direto; devia apenas ter jogado o jurõ cQb.ta:do 
direto e transformado para a parte_que eles retirain, pois 
os juros são cobrados por dentro como se diz. Então, 
essa taxa de 10% é ilusória; na r6aHdade ela,é de 22% ou 
.21% no desconto de duplicata. Mas o Presidente da As­
sociação não era um político e não podia aquilatar o 
choque que se daria no Preside.nte mesmo se ele tivesse 
dito que os juros eram de 250% ou 240%. Foi o excesso 
de juntar aqueles exerdcios de matemática, realmente, 
porque aquilo tem um certo exercício de raciocinio, visto 
ter sido considerado, naquela demonstração, o dinheiro 
que ficaria retido para a geração de um depósito quase 
compulsório, para fazer média para a firma que descon­
ta. Então, acho que se precisa de toda veemência, a vee­
mência dada a esses problemas resultam numa solução 
rápida, como rápida foi a solução do protesto em São 
~ulo. V. Ex• vê. Leio aqui neste noticiáriO,:_~Campone­
ses ocupam um Banco no México". Só este tipo de pro­
testo parece que é escutado e foi preciso que os campone­
ses no México ocupassem um Banco para que o Governo 
aumentasse o crédito rural. Foi preciso haver o protesto 
de São Paulo para que -o Governo atentasse na criação 
de novos empregos. Então, ê necessário que o problema 
dos juros seja também tratado com veemência, para que 
o Governo atente para o mesmo. Penso num Governo 
que pode tirar uma conquista social comandada pela lei 
salarial, pode também tabelar esses juros. Era este o 
aparte que queria dar ao brilhante pronunciamento de 
v. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço a V. 
Ex~ 

Esses dois apartes de eminentes próceres líderes do 
PDS são altamente significativOs. São dois ilustres Sena-

dores da República e também empresârios, os quais tam­
bém estão sentindo, tanto quanto todo o empresariado 
brasileiro, as dificuldades extremas criadas para a ativi­
dade econômica no Pals pelas elevadíssimas taxas de ju­
ros cobradas. 

Fala, através da minha leitura, um outro eminente Par 
desta Casa, também ilustre Senador pelo PDS e desta fei­

-ta Presidente da C~nfederacão Nacional da Indústria, o 
ilustre Senador Albano Franco. 

S. Ex• disse ontem em Belo Horizonte: 

"Belo Horizonte - O presidente da Corifede­
ração Nacional da Indústria (CNI) Albano franco, 
disse ontem, em entrevista durante o encerramento 
do I Encontro Regional das Indústrias Centro­
Oeste, acreditar que o próprio Presidente João Fi· 
gueredo deverá, nos próximos dias, anUnciar a 
adoção de medidas para a imediata redução das ta­
xas de juros •. "única forma de Se reativai a economia 
no Pats". 

Para Alba.no Franco o problema número um do 
Pais são "as elevadíssimas taxas -de juros que estão 
ameaçando", segundo ele •. "a sobrevivência das em­
presas, notadamente as de pequeno e médio por· 
tes." 

Mas o Ministro disse,_ lã do alto do Olinlpo, qu-e são 
apenas exercícios aritmêtíCos, são fantasiosaS às decla­
rações do empresário Afif Domingos. Mas, leio, ainda, 
da imprensa de hoje o seguinte: 

_ "Ê preciso fazer as contas honestamente afirmou 
ontem o Presidente do Banco Banmerindus, Sr. José 
Edgardo de Andrade Vieira, para contestar a decla­
ração do Sr. Guilherme Afif Domingos. Na verda­
de, os juros não atingem o patamar de 496,5%. Os 
patamares são bem inferiores e os custos dificilmen­
te ultrapassa~ 180~ a 200%." 

É possível que o Sr. José Eduardo de Andrade Vieira 
não nos tenha dito aquilo que o Sr. Afif Domingos_ disse 
ao Presidente Figueiredo que há os estratagemas uti!íza­
dos por toda a rede bancária do País, não é verdade? Há 
os cálculos por fora e há os câlculos por dentro. Há, tam­
bém, a média dos depósitos e a reciprocidade exigida. 
No final, calculando-se um ponto aqui e outro ponto 
acolá é até bem possível que não se atinja os 496,5% ao 
ano, mas que não haverá de estar muito longe em muitos 
casoS. DiSSe o Sr: MinístiO Delfim Netto, do alto da sua 
írônica sabedoria, ao Senhor Presidente da República: 
.. Senhor Presideiite, na verdade, de todo o crédito do 
País, de todo o movimento financeiro do Pafs, 63% são a 
juros tabelados; como o é o· BNH, o Crédito Rural etc., 
etc., e apenas 37% ê que têm o juros livres." Uma forma 
de tentar enganar a opinião pública - volto a dizer -
como se neste País, sob este solo houvesse 120 milhões de 
imbecis, quando omitem·, numa explicação como essa, 
que niguém está se referindo aos créditos a jur.os subsi­
diados; ninguém está se referindo ao crédito de expor­
tação, com o 'qual é favorecido um grande grupo; nin­
guém está se referindo ao crédito rural, cujos subsidias 
estão sendo, erroneamente, retirados a cada ano. Não se 
refere ao crédito oferecido pelo Banco Nacional da Ha­
bitação, mas a esses 40% de créditos, de movimento fi­
nanceiro no País que, na verdade, inCrementam a econo­
mia sobre a pequena e média indústria Trata-se de uma 
grande rrientira Yir a dizer que a pequena e média empre­
sa bra-sileira .e_stá sendo acudida verdadeiramente pelos 
créditos favorecidos. Mas o Ministro Delfim Netto diz 
-que não. E o Presidente da República lava as mãos, • 
publicamente, diante da Nação. Eu repito o editorial do 
Jornal do Brasil: 

"Torna-se ineVitável a impressão de que o Presi­
dente da RepÇ!b_lica quis levar publicamente as mãos 
diante da responsabilidade pela política econômico­
!inanceira que é exclusivamente dele, como somente 
dele é a liberdade de organizar o governo." 
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ComO somente dele é a liberdade inclusive de sub.sti­
tuir na Sécctaria do Planejamento da Presidência da Re-. 
pública o próprio Minisiro Delfim Nc;tto, ou Ministério 
da Fazenda, o próprio Ministro Ernane GilvêaS: __ 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- Foi muito bom que V. Ex.• 
fizesse este pronunciamento hoje, á tarde, com tanta vee­
mência, em tOrno de um assunto palpitante para a eco­
nomia do País, porque na terça-feira passada, quando 
debatia aqui a questão dos altos juros cobrados ao em­
presariado brasileiro, às classes produtoras, pelos ban­
cos, públicos e privados, recebi um aparte do nobre Se­
nador José Lins que me estarreceu, quando S. Ex• me di­
zia que, pelo contrário, os juros estavam baixando, e eu 
o desafiei a trazer os númerOs. S. Ex• prometeu, nós esta­
mos aguardando os ntí:meros de S. Ex', que, ao que pare­
ce, já não existem, diante inclusive da tabela que V. Ex' 
leu aí, mandada publicar pelo próprio Ministro do Pla­
nejamento, onde hâ financeiras cobrando acima de 
400%._ 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -.Acima de 4oo%. 
Há financeiras cobrando acima de 400%. E há financeí-' 
ras que cobram de 180 a 400% o crédito direto ao consu­
midor neste País, e sob as vistas complacentes do Gover­
no, e o Presidente da República lava as mãos publica· 
mente, diante de uma denúncia de uma autoridade em­
presarial. 

Eu disse que muita gente anda fazendo a si m~mo e a 
outrem esta pergunta: se isso tudo acontece,- se todo 
mundo admite que isto está acontecendo, é possível até o 
Senador Virgílio Távora venha a dizer: não é: verdade, o 
juro não está tão alto, como-disse o Sr. Afif Domingos. 
Mas há de concordar que as taxas são elevadíssimas. 
Pode até discordar de nós outros todos das explicações 
que possam ser dadas quanto a essas taxas elevadas. Mas 
há de reconhecer que as taxas são elevadíssimas, que es­
tão criando um problema porque os empresários estão se 
mobilizando, estão pressionando, e os empresários 
quando se mobilizam e pressionam não o fazem à toa, 
em troca de nada, pelo contrário, muita coisa deve estar 
incomodando-os. E eu tenho certeza quC o próprio Sena­
dor VirgiliOTâvora indaga-se a si mesmo: olha, se isso aí 
está dessa forma, meu Deus, por quê? Por quê mesmo es-­
sas coisas não se modificam? Se O poder está ali próximo, 
no Planalto, as decisões estão ali, se o Governo está tabe­
lando matérias-primas, se o -Governo tabCiã. SaláriÕ,j:lor_ 
que não pode tabelar juro? O juro não pode ser tabelado, 
díz o Governo. 

Eu fui procurar saber, maS por ·quê? Será que é porque 
os banqueiros são muitos forteS? Eu n~o acredito, eu não 
posso acreditar que os banqueiros sejam tão poderosos 
as~im no País. Sei que eles têm ffillito poci:f:r, mas não 
creio que eles têm poder capaz de arro_star a Nação por 
inteiro. 

E vejo aqui o seguinte: os _b~queiros dizendo que o 
Governo é que é responsável por isso. O Govefnõ é que-é 
responsável, porque o Goverilo-é-_que cobre os seus dêfi­
cits, através de recursos tomados no mercado fmanceiro 
interno, e as taxas sobem porque paga elevados juros, e 
isso tem que acompanhar, e os poupadores exigem, e nós 
precisamos pagar elevadas taxas, de juros aos poupado­
res, etc, etc~ 

e que veio uma eXplicação dada, agora, há poucos 
dias, por alguns tecnocratas que não quiseram aparecer, 
mas que declararam ao jornalista Helival Rios, aqui em 
.arasília. E o Helival Rios escreveu:-

.. 0 Governo não quer qtie os ju!os no mercado in­
terno sofram queda significativa temendo, com isto, 
efeitos de aquecimentO d3.-demanda de modo a in­
viabilizar o esquema de c.antrole do balanço de pa­
gamentos e da inflação- revelou, ontem, um~ fon­
te do Ministério do Planejamento, ao tentar explicar 
'"o corpo mole .. que os Ministros vêm fazendo na 
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busca de solução contra o exagerado patamar nos 
juros domêsticos. 

Contudo, exºlicou a fonte, os Ministros Delfim 
Netto e Emanes Galvêas, não podem admitir isso 
publicamente, sob pena de indisporem empresários 
contra o Governo. 

-Segundo a fonte da SEPLAN, o Governo não ê 
impotente contra o poderoso cartel dos bancos, 
conforme afirma o empresário Josê Papa Júnior, 
mas, simplesmente, não quer derrubar os juros do­
mésticos, temendo efeitos desastrosos e irreparáveis 
à economia do País, onde uma moratória seria ape­
na~ "o primeiro toque num castelo de cartas". 

Segundo o raciocínio da fonte, uma queda subs­
tancial nas taxas de juros do mercado interno pode­
ria conduzir a um aquecimento da demanda agrega­
da, provocandQ duas conseqüências 'fundamentais: 
aumento das importações e aumento da inflação." 

Srs, Senadores, será que o monetarismo leva a esse 
tipo de racio~!nio mesmo? 

O Sr. Virgr1io Távora- V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Com muito pra­
zer. 

O Sr. Virgz1io -Távora - Pela primeira vez, há vários 
anos de parlamentar, tenhQ mais anos de parla~entar 
que V. Ex•, vejo o orador praticamente solicitar o aparte, 
jâ que_ tãc:> citados fomos, incluSive- na suposta advi­
nhação do que iriarnos di~er._Faço justiça à inteligência 
de V. Ex.', não tenho dúvida, como tambêm não posso 
dar igualmente o tratamento à pai~ão com que o assunto 
aqui é abordado. Talvez seja esse o hábito do orador, 
que já sucedeu·-e teve tão bons resultados, prpclamando 
às massas suas idéias. Mas, eminente Senador, não passa 
na cabeça de ninguêm - e vamos examinar isso com 
toda a frieza- gue o Goyerno, como um todo, seja ma­
soquista, queira manter uma situação contra a qual sere­
bela o grosso das classes produtoras brasileiras. Essa a 
premissa n~> l. 

O SR. HENRIQUE SANi'íLLO ~Parece-me corre­
ta, nobre Senador. 

O Sr. Virgflio Távora- Nt~ 2. Porque V. Ex', af, deu o 
porquê, com o qual nós não podemos, entre parênteses, 
não podemos. ~·concordar", esses juros não são baixados 
de repente. O proble~a não é este. Realmente, hâ esse 
perigo, maS é um perigo que se pode contornar. Efetiva­
mente, se eu faço um crédito fácil a demanda agregada 
cresce. Quanto a isso não temos a menor dúvida; mas eu, 
teria meios e maneiras de cobrar. Não é esta a_razão, 
eminente Senador. N6s temos dívida externa e dívida in­
terna, sendo a divida interna muito grande. NãQ vamos,· 
aqui, num aparte curto como este que pretendemos fa­
zer, dar as razões desta dívida interna, mas poderíamos 
dizer a V. Ex• que, a dezembro de 1982, só em títulos de 
dívida pública, a. dívida interna da Nação, federal, che­
gava 7,8 trilhões de cruzeiros, mais 1 trilhão de dívida in­
te~!la de responsabilidade dos Estados. Pois bem, para 
manter to9o esse sistema de adução da poupança nacio~ 
nal que está sustentando, justamente, esse dispêndio, 
sem o que a emissão correspondente de recursos mone-­
tários teria que ser feita, esta poupança ê feita à base de 
uma remuneração. Se eu coloco sa ORTNs num nível 
baixo, óbvio que eu não terei como, com esses papéis de 
Governo, em enxugando o mercado, receber aqueles re­
cursos necess<trios para que eu não vá emitir. Mas o Go­
verno, não tenho a menor dúvida, talvez vá ser uma das 
sure_resas que V. Ex•s, e não estou aqui sendo futurólo­
go, nunca anunciei medida e!Jl Pelnârio, cá, que não pu-

--~desse, dePots, ser confirmada pelos fatos, de minhas pa~ 
·--ravras, nunca, issO nos -diz a consciênci!l._Então, a estra­
--têgla de desitquecer essa subida de juros ê uma das preo-

cupações maiores do Presidente Figueiredo. E não tenha 
a menor dúvida, aqui não está Q: defensor do Governo fa­
zendo isso, mas um homem que se debruça sobre esses 
assuntos, e sobre os inesmos tem trocado idêias com os 
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responsáveis pela condução da política econômico­
finam.:eira dO- Governo. Não tenha a menor dúvida de 
que a mãior preocupação do Governo, hoje, estâ em 
duas coisas: inflação e fechar balança de pagamentos, 
correspondendo à inflação como uma das suas molas 
propulsoras, essa alta de juros que ele procura de todas 

-as maneiras combater. Isso ê o depoimento que damos e 
-que, com todos os detalhes, prometemos a V, Ex•, com 
prioridade número um ao Senador Severo Gomes para 
aqüela resposta do discurso de ontem, e depois V. Ex•, se 
tiver a bondade de nos ouvir. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Com muito pra­
zer. Depois disso tudo, do aparte altamente significativo 
de V. Ex•, direi que V. E~' reconhece, portanto, que uma 
das Causas importantíssimas da elevação das taxas de ju­
ros é a própria política financeira d_o País. 

O Sr. Virgl1io Távora- Faça-me jiJ,stiça que acjui jâ 
dissemos uma, duas, três, quatro vezes, que a alta dosju­

-ros·_~ um-dos fatores da inflação. Nunca negamos isso, 
não: 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Perfeitamente. 
Sei que V. Ex', como uma pessoa muito inteligente, cul­
ta, jamais iria deixar de admitir isso. 

O Sr. Virgl1io Távora - E assinalamos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Mas V. Ex•, no 
seu aparte, concluiu conosco que uma das causas impor­
tantes da elevação dessas taxas de juros é a própria polí­
tica financeira do Governo, com lançamento de títulos, 
pelos quais deve pagar taxas elevadas ... 

O Sr. Virgflio Távora - E se não lançai- os títulos, 
emite? E emitindo, não será a memsa coisa? 

O SR. HENRIQUESANTILLO- V. Ex• concorda 
com o Presiderite da Federação Nacional dos Bancos, o 
Sr. Roberto Konder Bornhausen, que no dia 17 de 
março, há I mês, afirmou que o Governo contribui deci­
sivamente para_ aumentar as taxas de juros internas, na 
medida em que pressiona o mercado de dinheiro, para 
suprir" as necessidades de recursos, para cobrir dêficits. 

O Sr. VirgJ1io Távora - Perfeitamente. Mostre-nos 
uma alternativa para isto que nós seguiremos ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - E neste mesmo 
dia, há I mês, na solenidade de posse do Sr. Roberto 
K_onder Bornhausen, na Presidência da Federação Na­
cional dos Bancos, o Ministro Delfim Netto disse;. "As 
taxas de juros caminham para o nível da taxa externa, e a 
hipótese de tabelamento de juros não é fora de propósi­
to: mas, hoje, as coisas já estão caminhando para a so­
lução dos problemas, de forma que continuamos, afinal 
de contas, vendo como o mercado reage e, as coisas vão 
indo_ bem." 

E as coisas vão indo bem! Veja bem, é isso que não dâ 
para entender. Eu sou aqui um leigo, um humilde leigo 
nessa planície de_ 120 milhões de leigos que perguntam ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr O alia)- A Mesa faz 
uma roga.tiva ao nobre Senador, no sentido de que con­
clua o seu discurso. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Concluirei, Sr. 
Presidente, com imenso prazer, até agradecendo a bene­
volência de V. Ex• 

Mas pergunto a mim mesmo, e estou certo de que qua­
se todos os 120 milhões de brasileiros estão perguntando 
á si mesmos: dá, aí siin, para suportar, Sr. Presidente, 
numa situação desSa, -a ironia de um Ministro incompe­
tente'1 ... 

O Sr. Virgl1io Távora - Não apoiado! 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Que, ao contrârio 
de V. Ex•, Senador Virg"í1io Távora, que acaba de dizer 
que não afi-rma as coisas para não as verem realizadas, 
afirma a torto e a direito inverdades à Nação ... 
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d Sr. Virgl'lio Távora-ISSo-~ Uina rn]ustiÇa -de V. EX• 

O SR: HENRIQUE SANTILLO - Inverdades à 
Nação! Tapeia a Nação, procura tapar o sol com a pe­
neira, como se fôssemos 120 milhões de imbecis, de idio­
tas, como se os brasileiros fossem 120 milhões de idiotas. 

O mesmo pe-nsa 6 éminente colega de V. Ex•, colega e 
companheiro de Partido, o Presidente da Confederação 
Nacional das Indústrias, Senador Albano Franco, que 
eu jâ citei aqui de outras vezes, que tem definido o inte­
resse da economia nacional, e tem com muita dureza, às 
vezes, com muita agressividade, às vezes, a necessária 
agressividade, colocado o ponto de vista de seus lidera­
dos, de seus confrades empresários nacionais, Que- tem 
colocado as coisas- nOS-túlnOS em que o eminente seD.a~ 
dor João Lobo colocou aqui também ele emPresáriO: A 
situação é insuPortável~ o-s- empreSáriOs não a conseguem 
suportar, porque a situação é dramática, como disse ali, 
agora, o Senador MiltOn-Cabral. 

Só não entende isso o Mfnistro Delfim Neúo, só não 
entendem isso as autoridades económicas diste País. E o 
que mais nos assusta- eu diria esse é o termo- o que 
mais nos_ assusta neste momento é o Senhor Presidente 
da República vir de púb!ico para lavar as mãos ... 

O Sr. Virgilio Távora .:....-sua- ExCelência nâo lavou as 
mãos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- ... como se ele es­
tivesse acima disso tudo, no OTimpo, a testemunhar im-
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Emendas apresentadas perante a ConiisSão de -SeiViçO 
Público Civil, nos termos do art. 141, item JI,letr<;l. "b", 
do Regimento Interno, ao Projeto de Lei da Câmara n~' 
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dos), que "altera a composição e a Organização interna 
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cargos, e dá outras providências". 

Emendas nf's 
OI 
02, 06, 07 e 08 
03 
04 
05 

Autores 
Senador VIi'gífio Távora 
Senador Nelson Carneiro 
Senador Gastã"O Mctuer 
Senador Enéas Faria 

_Senador Aderbal Jurema 

Emenda n~' 1 

Ao art. 8~' 

SuPrima-se o art. 8~' 

Justificação 

O art. 81' do projeto estabelece que, em nenhum Tiibu~ 
nal Regional do Trabalho, os cargos em comissão pode­
rão ultrapassar o nfvel DAS imediatamente inferior ao 
fixadO para cã.rgos análogos do Tribunal Superior do 
Trabalho. Ao mesmo tempo, determina-se que o cargo 
de Chefe de_Secretaria de Junta de CoridliB.Ção ê Julga~ 
menta não possa ultrapassar o nível DAS-3-.-Assegura­
se, contudo, aos atuais ocupantes, enquanto_ não dispen­
sados, a preservação da atual situação em que se encon­
tram. Tais medidas, como ê fáCil constatar, rtão compu~ 
seram o elenco de providências requeridas pelo Tribunal 
Regional interessado, nem foram alvo de iniciativa do 
Tribunal Superior que, nos teirilos constitucionais, enca-
minhou a proposição. -

Resultou ela, po-rtanto, de extravagante inserção na 
área do Póder Executivo, excluído dessa responsabit1da­
de o Ministério da ~ustiça, pois nenhuma alusão faz ao 
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passfvel o drama nacional; como se não- tivesse-ele ne­
nhuma responsabilidade pelo que está ocorrendo, como 
se o regime não fosse presidencialista; como se o regime 
brasileiro não fosse altamente_ centralizador, sobretudo 
no que diz respeito à política econômica nas mãos do 
Executivo Federal; como se o Congresso Nacional fosse 
livre e fosse ele responsável pelo ditamento da política 
econômica brasileira; como se o Congresso fosse um po­
der desarmado de tudo, creio eu mesmo de vergonha 
nesta hora, desarmado de tudo, ou quase tudo, impoten~ 
te diap._te das decisões do Executivo altamente çent_raliza­
dor, autoritário, ainda, na área econômica 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Faz soar a 
campainha. 

O SR. HEN.RIQ,!JE SANTILLO -::: Sr. ~i.Sidente, 
pergunto a v._ Ex f se posso ouvir como final do meu bre~ 
ve pronunciamento, o eminente Senador Gabriel Her­

!Jles. 

O SR. PRESLDENTE (Moacyr Dal!a.) -~V. Ex~ está 
com o seu prazo esgotado há mais de Í O minutos. A 
Me'sa faria um apelo, a V. Ex'- porque vários oradores 
inscritos desejam falar antes da Ordem do Dia. 

o Sr. -Gabriel Hermes- Um minuto, Sr. Presidente. 
Nobre Senador, continuo a dizer que V. Ex~ está cum­
prindo com o seu dever. Agora, permita que eu diga que 
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assunto, nas peças que encaminhou a outras áreas que 
também examinaraqt a niatériã. É certo, asSim, que, pre­
liminarmente, estamos em face de uma providência in­
cluída no projeto origlnârio- dO- Poder Judiciário, Que 
afronta a iniciativa constitucíonalmente reservada aos 
Tribunais, com jurisdição em todo o território nacional, 
para propor leis relativas a assuntos de sua economia in­
terna (art. _56 da Constituição). De outra parte, a alte­
ração _cons:ubstandada no art. 81' do projeto ê tecníca~ 
mente inac_eitável, pois pretende hierarquizar cargos 
públicos, tomando por base o órgão de lotação desses_ 
cargos, sem atentar para a natureza, vulto e complexida~ 
de- d-as ·respeCfivã:s atribuições, elemeiltos que, de acordó 

·com- a téCniCa Universal de ClassificaçãO de Cargos, de­
vem ser considerados para tal finalidade. 

AsS1m, constitucionalmente desamparado_ e tecnica­
mente inaceitável, o preceituado no-art. 8~' do projeto 
deve ser objeto de erradicação, conforme pretende a pre­
sente emenda. 

Sala das Comissões, 20 de abril de 1983. - Virgmo 
.Távora. 

:Emenda (Supressiva) n{t 2 

"suprima-s-e .o art. 8"' e seus parágrafos, 
ren_1:1~erando-se, de COI}sequêncl3., Os arts. 9~', 10, li e 12 
para 8~', 99, lO e 11". 

-~- Justificação 

_O "projeto, ao promover as intenções de aparelhar, 
convenientemente, os TribUnais cj_ue cita (sediados no 
Rio de Janeiro, em São Paulo, Minas Gerais, no Rio 
Grande do .Sul e em Pernambuco), estaria, sem dúvida, 
coberto de -lnedidas positivas não fora a iserção em seu 
articulado, de norma estranha aos seus propósitos, como 
_a._~cynpr_eendida pelo art. ?~"e set,!S dois parágrafqs, assim 
: pr~S~~vendg: --:: 

"art. 81' Em nerihum Tfibunal Regional do Tra­
balho mi.cargos em cOmissão poderão passar o nível 
DAS- imediatameriie inferior ao atribuído nô Tribu-

Abril de 1983 

eu continuo a confiar e não aceito a expressão de que o 
Presidente João Fígueiredo lavou as mãos. Ele tomou 
uma posição e toma-as, sempre tenho observado, no mo~ 
menta oportuno. E posso afu·mar a V. Ex~: riinguém ~tá 
sofrendo mais dc;:t que ele, ninguém está mais atento a 
este problema que ele. Vamos confiar, Srs. Senadores, 
vamos Confiar nos nossos homens, e vamos criticar 
quando necessário, mas não duvidem da lealdade do 
Presidente da República para com a Nação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Lamento, emi­
nente Senador, mas preciso fazer coro, aqui, ao Jornal 
do Brasil, a toda a Imprensa Nacional de hoje, princi­
palmente a um editoríal do Jornal do Brasil. "Caminhos 
Trocados". Leio um trecho: 

Torna-se inevitável a impressão de que o Presi­
dente da República quis lavar publicamente as mãos 
_diante da responsabilidade pela política econômico­
financeira que é exclusivamente dele, como somente · 
dele é a liberdade de organizar o Governo. Todos os 
Ministros são auxiliares do Presidente. O regime é 
presidencialista e, portanto, a responsabilidade -

__ como a glória- pelo que fazem os Ministros recai 
sobre quem Õs nomeia. 

A surpresa maior é nossa, da sociedade, ao assis­
-tir ao espanto presidencial diante de um dado que 
não ê segredo de Estado. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

nªl_Superior do Trabalho aos cargos corresponden­
tey>. -

§ 111 Nas juntas de Conciliação e Julgamento, o 
n-ível do chefe da Secretaria não poderá ser superior 
ao .Padrão DAS-3. 

§ 211 Enquanto não_ dispensados, os atuais ocu­
pantes de cargos em comissão a que se tenha atri~ 
buído padrão incompatível com o disposto nesta 
Lei, terão preservada sua situação pessoal". 

O artigo 8~', como se observa, é estranho às intenções 
do projeto e, muito provavelmente, foi inserido de últi­
ma hora. 

Contra a aceÚação de tal norma pesam, ainda e princi· 
palmente, ___ os seguintes argumentos: 

I. A norma reveste-se de medidas inconstitucionais, 
haja vista ao disposto no artigo 115, Jl, dã Ca"i-ta Mag-na; 

2.- propõe, por outro lado, uma hierarquização inde~ 
vida e descabida que nunca existiu até mesmo PorcJue 
n-ãO há cãrreira-administratiVa entre diversas instânciis 
da Justiça do Trabalho. Nesse sentido, a norma fere o 
plano de classificação de cargos, inclusive; 

3. o Tribunal Superior do Trabalho, vale ressaltar, 
- tem estrutura organizacional menor que os Tribunais 

Regionais do Trabalho. O parâmetro, portanto, nos ter· 
mos apresentados, torna inviável a execução da norma: 

.4. _ Q)!rtigo _p~oposto usa terminologia imprópria e 
hoje inexiste~te. em ~eu§ 19, ao contemplar os "Chefes 
de Secretaria" d'as Juntas de ConciliaÇão e Julgametlto, 
an(igos __ C-ªrgos de provimento efetivo. Essas Secretarias 
hoje, são providas por cargos, em comissão, de Direto~ 
res; 

5. a norma pretendida, fere, frontalmente, o princí~ 
pio constitucional de igual renumeração para trabalho 
igual, eis que a responsabilidade funcional e os requisitos 
de conhecimento jurídico ou administrativo não são me~ 
nores nos Regionais que no Tribunal Superior do Traba­
lho: ao c.ontrár_io, ao estabelecer, este, muitas restrições 
aO-subimento de recursos à suaju~isdição, faz com que a 
responsabilidade, o volume de trabalho e os conheci­
mentos jurídicos requeridos ali sejam menores que nos 
Regionais; 
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6. finalmente, entende-se que temas como o inserido 
no artigo 8~>, sob discussão, pela importância e repercus­
são, deveriam, no mínimo, ser objeto de proposta de lei 
específica, submetida a amplos estudos e pareceres de ór­
gãos técnicos, no âmbito do Executivo. 

Tal tratamento, porém, por certo, não ocorreu no caso 
presente, tudo a indicar que a norma "saltou de pára­
quedas", haja vista, sobretudo, a ausência de qualquer 
comentário, a respeito, na cuidadosa e analítica _Expo­
sição de Motivos N~> 0526/82, do Ministério da Justiça 
(anexa ao projeto), dirigida a _Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República". 

Brasília, 20 de abril de 1983. -Nelson Carneiro. 

Emenda n'.' 3 

Suprima-se o artigo ·89 e· seus parágrafos, renumerandow 
se os artigos seguintes. 

Justificação 

O art. 89 do projeto ofende o princíPio da isánomli 
ínsito na COnstituição Federal, além de afrontar o dis­
posto em seu art. 115, item-"Jl, ao invadir a competência­
dos Tribunais Regionais sem que estes tenham sequer 
sido ouvidos. 

Além disso, a medida ê injUSta e inoporiuna, pois cria, 
indiretamente, uma hierarquia funcioital inexiStente -e in­
conveniente, entre tribunais autônomos, cujo.s s~rvidores 
não estão insertos em quadro organiZado em carreira, 
com acesso dos Tribunais Regionais para o Tribunal Suw 
perior do Trbalho. 

Finalmente, o mínimo -que se poderia razoavelmente 
esperar, tratando-se de matéría de tal relevânciã, seria o 
estudo dela em projeto próprio, submetido ao crivo da 
análise de órgãos técnicos, eliminando-se o risco - evi­
dente no malsinado art. 8~- de descumprimento do Pla­
no de Classificação de Cargos. - -

LEGISLAÇÀO PERTINENTE 

Constituição Federal, art. 115;, "Compete aos Tribu­
nais:" 

"!. 
«JJ. organizar seus serviÇos auxiliúes, 

provendo-lhes os cargos, na forma da lei; propor ao 
Poder Legislativo a cria.çãõ ou a exih]ção de cargos 
e a fixação dos respectivos vencimentos." 

Para melhor ilustrar a iniciativa incluo como parte in­
tegrante da justificativa o seguinte memorial da Asso­
ciação dos Servidores da Justiça do Trabalho - 9• Re­
gilo. 

MEMORIAL 

Exm9 Senhor Parlamentar, 
Encontra-se na Comissão _de Constituição e Justiça da 

Câmara dos Deputados, aguardando oportunidade de 
distn'buição, o Projeto de Lei n9 80/83, oriundo do Exe­
cutivo, que pretende, basicamente, ampliar a c_ompo­
sição de alguns Tribunais Regionais do Trabalho, objeti­
vando melhor e maior distribuição de Justiça nas áreas 
de jurisdição respectiva. 

O projeto, ao promover as intenções de aparelhar, 
convenientemente, os Tribunais que cita (sediados no 
Rio de Janeiro, em São Paulo, Minas Gerais, no Rio 
Grande do Sul e em Pernambuco), estaria, sem dúvida, 
coberto de medidas positivas não [ôra â inserção, em -s(m 
articulado, de norma estranha aos seus propósitos, como 
a compreendida pelo Artigo 8~' e seus dois parágrafos, as­
sim prescrevendo: 

.. Art. 8'i' Em nenhum Tribunal Regional do 
Trabalho os cargos em comissão poderão ultrapas­
sar o nível DAS imediatamente inferior ao atribufdo 
no Tribunal Superior do Trabalho aos cargos cor­
respondentes. 

§ ]9 Nas Juntas de Conciliação e Julgamento, o 
nível do Chefe da Secretaria não poderá ser superior 

.ao padrão DAS-3. 
§ 2'i' _ Enqua_nto não dispensados, os atuais ocu­

pantes de cargos em comissão a que se tenha atri­
biJ_ído padrão incompatível com o disposto nesta 
Lei terão preservada sua situação pessoal." 

Tal norma, a despeito de criar_ uma hierarquização in­
deyida (Õ'(ríbunal Superior do ·Traba-lho é superior so­
mente quanto à instância revisional, respeitada, portan­
to, a autonomia administrativa dos Regionais) e de con­
.figuiar - o qtie é mais grave - confronto a princípios 
Constitucionais (ex-vi do Art. 115, 11, da Carta Magna, 
onde se define competência de Tribunais para estrutu­
ração de seus cargos), ressente-se de efetivo embasamen­
to para sua inclusão no Projeto, sobretudo pOi-que admi­
tida à revelia do Ministêrio da Justiça, como provam as 
manifestações da Divisão de Estudos e Projetos do De­
partamento de Assuntos Judiciários daquele Órgão, con­
tidas às fls. do Processo MJ n9 9.626/83 (fase instrutória, 
conclusiva, do Projeto em apreço, na área do Executivo) 
a seguir transcritas: 

"03. Em face da manifestação do DASP con-
trária ao posicionamento dos Assessores de Juiz no 
nível DAS-102.4 e a favor do DAS-102.2, ê impor­
tante assinalar as determinações do Decreto-lei n9 

__ _J_.620, de 10 de.março de 1978, que re~usta os venci­
mentos dos salários e proventos dos servidores das 
secretarias dos Tribunais do Trabalho, in verbis: 

'>'Art. 29 A reestruturação do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superlores e a Classificação, na 
respectiva escala de níveis dos cargos que o inte­
gram, far-se-ão por ato da Presidência dos Tribu­
nais, observados os níveis de classificação constanw 
tes do arti8o !9 da Ce-í n9 5.843, de 6 de dezembro de 
1972, c0n1 Os ·valoreS reajustados na fÔrma deste 
Decreto-lei e observados os limites dos recursos 
orçamentãrios pró'prios". 

04. . . ...... --- •...•........•.•.... ·,· •.•.. 

05. Assim sendo, se os Tribunais Regionais do 
Trabalho, com arrimo no artigo 29 do Decreto-lei n9 
1.620/78, enquadram os Assessores de Juiz no nível 
DAS-2, ou DAS-3 ou DAS-4, previstos pelo artigo 
19 da Lei n~ 5.843/72, é porque considera, as 
funções exercidas por aqueles prestadores de serviço 
carar:terizadas por alto nível técnico, comple'xidade, 
responsabilldãae ·e ·cotiliecimentos especializados. _A 
respeito ao asSunto o Egrégio Tribunal de Co~ias 
da União já emitiu parecer, côpiâ às fls. 27/29. Con­
tudo, para evitar questionamentos, é aconselhável 
consignar, apenas, no anteprojeto, o código DAS 102 
para os Assessores de Juiz. uma vez que o nivelamen­
to em DAS.2 ou DAS.4 é da alçada dos respectivos 
Tribunais". (os grifas são nossos.) 

-"Velo ~exPostO-e -Sob Unânime entendimento das admi­
nistrações dos Tribunais Regionais do Trabalho, 
teriéi.õnB.-se contar com habitual interesse de Vossa Exce­
lência, às causas justas, e valioso apoio no sentido, de 
apresentar ou acolher emenda supressiva ao art. 89, e 
seus parágrafos, do Projeto n"' 80/83, em vista das se­
guintes justificativas básicas: 

I. O Artigo, estranho às intenções do Projeto e inse­
ri~o de última hora, reveste-se de medidas inconstitucio­
nais, haja vista ao disposto no Artigo 115, 11, da Carta 
Magna; 

-2. - Propõe uma hierarquização indevida e descabida 
que nuilcá exiStiu até mesmo -porc.]ue nãO há carreira ad­
ministrativa entre as diversas instâncias da Justiça do 
Trabalho. Nesse sentido, a norma fere o Plano de Classi­
ficação de cargos, inclusive; 

3. .O Tribunal Superior do Trabalho tem estrutura 
Otganizacioilai ·menor que os Tribunais Regionais do 
Trabalho. O parâmetro, portanto, nos termos apresenta­
dos, torna inviável a execução da norma; 
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4. O artigo proposto usa terminologia imprópria e 
hoje ínc!XlSterite, em SeU§ 19, ao contemplar o$ "chefes de 
Secretaria" das Juntas de Conciliação e Julgamento, an­
tigos cargos de provimento efetivo. Essas Secretarias, 
hoje, são providas por cargos, em Comissão, de Direto­
res. 

5. À norma pretendida, por outro lado, fere, frontal­
mente, o princípio constitucional de igual remuneração 
para trabalho igua[, eis que a responsabilidade funcional 
e os .requisitos de conhecimento jurídico ou administrati­
vo não são menores nos Regionais que no Tribunal Su­
perior: ao cont_rário, ao estabelecer, este, muitas resw 
trições ao subimento de recursos à sua jurisdição, faz 
com que a responsabilidade, o volume de trabalho e os 
conhecimentos jurídicos requeridos. ali sejam menores 
que nos Regionais. 

6. Temas como o inserido no artigo 89, sob discus­
são, pela importância e repercussão, deveriam, no mfni­
mo, ser objeto de proposta de lei específica, submetida a 
amplos estudos e pareceres de órgãos técnicos, no âmbi­
to do Executivo. Tal não ocorreU, porém, no caso pre­
sente, onde a norma. "saltou de pára-quedas", haja vista 
a ~usência de qualquer comentârio, a respeito, na cuida­
dosa e analítica Exposição de Motivos n9 0526f8Z, do 
Ministério da Justiça (anexa ao projeto),_dirigida a Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República. 

À atenção e ao trabalho reclamado de Vossa Excelên­
cia, cabe finalmente, ao ensejo, o registro dos agradeci­
?"'entos antecipados e do reconhecimento de quantos se 
JUlguem benefidârios da medida supressiva ora pleitea­
da. 

Sala das Sessões, 20 de abril de 1983. - Gastão 
Müller. 

Emenda n\' 4 

Suprima-se o art. 89 e seus parágrafos, renumerando­
se os demais. 

Justificativa 

.~.É da competência dos Tribunais, e, portanto, dos Tri­
bunais Regionais do Trabalho, "organizar seus serviços 
auxiliares, provendo-lhes os cargos, na forma da lei; pro­
por ao Poder Legislativo a criação ou a extinção de car­
gos e a fixação dos respectivos vencimentos" {Consti­
tuição Federal, art. 115, 11). 

O Tiibunal Superior do Trabalho só é "superior", em 
relação aos Tribunais Regionais do Trabalho, como ins­
tân.c~a revisional: NO plari_o-~ádffiinístrativo, os TRTs são 
autônomos entre si como 9 são em relação ao TST. Não 
há hierarquia administratíVa dCste Pal-a Com aqueles. 
Não há, de conseqüência, carreira administrativa entre 
as diversas -instâncias da Justiça do Trabalho. 

Por outro ladq, o preceituado no artigo 89 e parágra­
fosJ que se pretende expungir do projeto, fere, frontal­
mente, o prinCípio constitucional de igual remuneração 
pa_ra_ig~;~al trabalho, eis que a: responsabilidade funcional 
e os requisitos de conhecimento-jurídico ou administrati­
vo não são m_enores nos Tribunais Regionais que no Tri­
bunal Superior do Trabalho: ao contrário, ao esiabele· 
cer, este, muitas restrições ao subimento de recursos à · 
sua jurisdição, faz com que a responsabilidade, o volume 
de trabalho e os cQnhecimentos jurídicos requeridos ali 
sejam menores do que nos Regionais. 

O art. 29 do Decreto-lei n"' 1.620, de 10-3-78, que rea­
justa os vencimentos, salários e proventos dos servidores 
das Secretarias dos Tribunais do Trabalho estatui, ver­
bis: 

.. Art. 29 ~ reestruturação do Grupo Direção e 
Assessoramento Superiores e a Classificação, na 
respectiva escala de níveis dos cargos que o inte­
gram, far-se-ão POR ATO DA PRESID~NCIA 
DOS TRIBUNAIS. observados os níveis de classifi~ 
cação constantes do artigo 19, da Lei n9 5.843, de 6 
de dezembro de 1972, c-om os valores reajustados na 
forma deste Decreto-lei e observados os limites dos 
recursos orçamentários próprios". (Grifamos). 
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Bem por isso, a Divisão de Estudos e Projetos do De­
partamento de Assu_nt_o_s Judiciários do Ministê:río da 
Justiça, no Processo MJ n<1 9626/83 - na fase instru­
tória, que concluiu- pelo anteprojeto em apreço, na área 
do Executivo - ao se manifestar a: respeito do assUnto, 
assim se expressava em seu item 05: 

"'05~ Assim sendo, se os Tribunais Regionais do 
Trabalho, com arrimo no artigo 2'1 do Decreto-lei n9 
1620(78, enquadram os Assessores de Juiz no nível 
DAS-2 ou DAS-3 ou DAS-4, previstos pelo artigo 
J'? da lei n<1 5.843/72, é porque consideram as 
funções exercidas por aqueles prestadores de serviço 
caracterizadas por alto nível técnico, complexidade, 
responsabilidade e conhecimentos especializadoS.- A 
respeito do assunto, o Egrégio Tribunal de Contas 
da União já emitiu parecer, cópias às fls. 27/29. 
Contudo, para evitar questionamentos, é aconselhã­
vel consignar, apenas, no anteprojeto. o código DAS 
102, para os Assessores de Juiz, uma vez que o nive­
lamento em DAS. 2 ou DAS. 4 é DA ALÇADA 
DOS RESPECTIVOS TRIBUNAis:· (grifes nos­
sos). 

Finalmente, compulsando-se a Exposição de Motivos 
do Ministro da Justiça, bem comQ o original do projeto 
com ela encaminhado à Câmara dos Deputados, 
verifica-se, iniludivelmente, que o impugnado artigo 89 
foi introduzido no projeto à última hora e é corpo estra­
nho ao seu contexto. Senão, vejamos. 

A minuciosa Exposição de Motivos não tem qualquer 
referência a esSe dispositivo, enquanto o mais é analisa­
do adecjuadamente. Por outro lado, no anteprojeto enCa­
minhado pelo ExecutivO à Câmara dos Deputados, os 
Anexos 11 a VI, que dizem respeito ao artigo 9<i 

.. Ficam criados, nos Quadros Permanentes dos 
Tribunais Regionais do Trabalho das 1~. 2•, 3•, 4• e 
6~ Regiões, os cargos de provimento efetivo cons­
tantes dos Anexos li a VI da presente Lei", estão 
mencionados como sendo anexos 

... -·~ a que se refere o art. 89 da Lei. n" f82". 

E isto porque, --no anteprojeto-Clã:bOfã.do- p-elo Minis­
tério da Justiça, não havia o atual art. /3!', sendo, então, oi­
tavo, o atual artigo nono. E a prova de ter ele sido inseri­
do após a elaboração da Exposi"Ção de Motivos do Mi­
nistro da Justiça e do açodamento com que isSo foi feito 
está no .. esquecimento" de se fazer, nos Anexos li a VI, 
a compatível alteração na referência ao antigo 3rtígO--s9, 
o agora art. 99, sua nova numeração por força da intro­
dução daquele artigo, que a presente emenda intenta eli­
minar. 

Em anexo, cópia do projeto original, com a respectiva 
Exposição de Motivos e Anex.os, tal qual foi capeado 
pela Mensagem presidencial endereçada à Câmara dos 
Deputados, para que os Senhores Senadores comprovem 
estas afirniações. 

Por estas razões, e porque o que se contém no art. 89 
do projeto configura medida injusta e inoportuna, além 
de ferir o princíPíO -da isonomia, entendemos deva ser 
acolhida a presente emenda supressiva. 

Sala das Comissões, 20 de abril de 1983.- Enéa$ Fa­
ria. 

Emenda n"' 5 

Suprima-se o art. 89 e parágrafos do Projeto de Lei da 
Câmara n" 7, de 1983. 

Justicação 

O art. 89 e parágrafoS estabelece injusta e ~nconstitu­
cional hierarquia de vencimentos entre ocupantes de car­
gos e comissão dos Tribunais Regionaís e do Tribunal 
Superior do Trabalho. Fere, desse modo, a autonomia 
administrativa dos Tribunais Regionais, previSta no art. 
l 15 da Constituição Federal, concorrendo para o estabe-
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lecimento de uma indevida e inadmissível hier~rqui­
zação. 

Aderbal Jurema. - Brasílja, _22: de abril de 1983. 

Acrescenta, ao parágrafo único, do art. 9~> o seguinte: 

.. Facultado, entretanto, aos Tribunais respecti­
vos o aproveitamento, nos cargos ora criados, de 
servidores que, requisitados de outros órgãos, neles 
estejam serVIridO,--desde que satisfaçam o requisito 
Íegal de escOlaridade". 

Em decorrência da emenda ora proposta, a redação do 
aludido parágrafo único passa a ser a seguinte: 

"Parágrafo único. Os cargos de que trata o "ca­
put" deste artigo serão distribuídos pelas classes das 

-respectivas categorias funcionais, em número fixado 
por atO da PresidênCia de cada Tribunal, 
observando-se o critério de lotação aprovadQ pelo 
sistema de Classificação de Cargos, na área do Po­
der Ex.ecutivo, e o preenchimento dos mestrias será 
feitO- de acordo com as normas legais e regulamenta­
res em vigor, fucultado, entretanto, aos Tribunais 
respectivos, o aproveitamento, noS Cargos Ora cria­
dos, âe servidores ·que, requisitados de outros ór­
gãos, neles estejam servindo, desde que satisfaçam o 
requisito legal de escolaridade". 

Justificação. 

Como se vê da re~ção proposta, a emenda, faculta o 
aproveitamento. 

Este, evidentemente, ficará condicionado, em cada 
Tribunal, ao interesse de sua administração. E, efetiva­
do, resolverá situações pouco favoráveis aos servidores 
requisitados, os quais, afastados de seus quadros origi­
nários, vêm-se, muitas vezes à margem de progressões e 
ascensões funcionais. Além disso, a e~igênc!ª_de escolari­
dade assegura o aproveitamento, apenas, de servidores 
realmente qualificados. 

__ Sala das Comissões, 15 de abril de 1983. Nelson Car­
neiro. 

Emenda n9 7 

Acrescente-se onde couber: 
Os cargos criados no Tribunal Regional da 1' Região 

serã_o pr~enchidos por Juízes de carreira obser~~da a or­
dem de antigüidade e merecimento. 

Justificação 

Atualmente no Tribunal Regional da 1" Região não 
teni. sido observado o limite constitucional para preen­
chimento dos cargos dos Juízes togados por advogados e 
procuradores com visível prejuízos para os Juízes de car­
reira que têm sido grandemente prejudicados. 

A emenda visa, pois, corrigir esta distorção aprovei­
_tando nesta oportunidade apenas os Juízes de carreira. 

Sala das Comi-ssões, 15 de abril de 1983- Nelson Car­
-neiro. 

Emenda n~' 8 

Acrescente-se onde couber. 
Nas suas férias, licenças ou impedimentos, os Juizes 

togados dos Tribunais Regionais serão substituídos por 
Juízes Preside~tes das Juntas de Conciliação e Julgamen­
to e convocados pelo Presidente do Tribunal pelo cri­
tério exclusivo da antigüidade. 

Justificação 

Nos Tribunais Regionais do Trabalho, onde as férias 
Q.~~ r~e.ectivos Juízes _são indi'viduaís, o afastamento de 
qualquer destes, por férias, licenças ou impedimentos in­
terrompe o fluxo da distribuição dos feitos em 2• Estân-
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cia, atrasando a solução dos litígios submetidos a julga­
mento. 

A emençl.a ora proposta visa remover ao inconveniente 
possibilitando que o número dos processos _dfstribuídos 
no Tribunal não seja reduzido ou sofra solução de conti­
nuidade~ 

Por outro lado, oferece a vantagem de não acarretar as 
elevadas despesas com a criação de novas turmas. 

Finalmente o critério de antigUidade, fixado para a 
convocação de Juiz da I• Estância permite maior rendi­
mento pelo aproveitamento de J ufzes com maiores expe­
riências. 

Sala das Comissões, 15 de abril de 1983- Nelson Car­
neiro. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUii:RITO 

(Resolução n• 62, de 1980) 

10• reuniio, realizada em 2 de setembro de 1981. 

Às quinze horas e quinze minutos- do dia dois de se­
tembro de um mil novecentos e oite:nta e um, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Relações Exteriores, reúne-se 
a Comissão Parlamentar de Inquérito, criada pela Reso-
1 ução n" 62; de 1980, para apurar as causas relacionadas 
com a rotatividade de mão-de-obra no País, face da exe­
cução do Sisteina do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, cOm a presença dos Senhores Senadores Franco 
Montara (Presidente) e Jorge Kalume. 

DeiXam de compareCer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Raimundo Parente, Dinarte Mariz, 
Luiz Cavalcante, Jutahy Magalhães, Agenor Maria, 

- Henrique Santillo e Alberto Silva. 
DiSpensando a leitura da Ata da reunião anterior, que. 

é dada como aprovada, o Senhor Presidente comunica 
·que, poT haver número regimental serã ouvido o depoi­
mento do Senhor Paulo Ernesto Totle, DifCtor Regional 
do SENAI em São Paulo. Com a palavra, o depoente 
procede a leitura de sua exposição e em seguida a palavra 
é concedida ao Sr. Wilson Sampaio, Superintendente do 
SESI de São Paulo . 

Na fase interpelatória, usam da palavra os Senhores 
Deputado Cardoso Alves, Senador Jorge Kalume e Se~ 
nadar Franco Montara. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradeceu a pre­
sença dos Senhores Paulo Ernesto Tolle e WilsQn Sam­
paio, e_ dá por encerrada a reunião. 

Nada mais havendo a tratar, eu Clay/ton Zãnlorenci, 
Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente e irá à 
publicação, juntamente com o apanhamento taquigráfi­
co. 

Anexo à Ata da 10• reunião, da Comissão Parla­
mentar de Inquérito, criada pela Resolução n9 62, de 
1980, para apurar as causas relacionadas com a rota­
tividade de mão-de--obra, realizada em 2 de setembro 

-de 1981, destinada a ouvir o depoimento dos Senhores 
Paulo Ernesto Tolle, Diretor Regional do SENAI em 
São Paulo e Wilson Sampaio, Superintendente do 

- SESI em São Paulo, que se publica com a devida au­
torização do Senhor Presidente da Comissão. 

Presidente: Senador Franco Montara 
Relator: Senador_ Raimundo I,>arente 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 

DA REUNIÃO 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montora) ~Declaro 
abertos os trabalhos da Comissão Parlamentar de In­
quérito destinada a examinar o problema do desempre­
go. 

A sessão foi especialmente convocada para ouvir o de­
poimento dos representantes da Federação das Indús­
trias de São Paulo. 
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O Presidente daquela instituição, Dr. Luís Eulália Vi­
diga(, comunicou ao Presidente da Comissão de que fala~ 
riam, em nome da Federação, sobre o problema do SESI 
e do SENAI, juntamente com o SENAC e SESC, que 
constituem objetos dessa investigação especial, os Srs, 
Paulo Ernesto Tolle e Wilson Sampaio, Superintenden_te 
do SESI de São Paulo. 

Consulto, preliminarmente, o Relator da Comissão, 
Senador Jorge Kalume, se tem alguma ponderação a fa­
zer, ou se posso dar a palavra diretamente aos represen­
tantes da FederaÇão das Indústrias àe São Paulo. 

O SR. RELATO I{ (J orie -kalume) -- Por enquanto, 
nada. Vamos nos limitar a ouvir e, postériormente, fare­
mos as perguntas necessárias. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Concedo, 
então, a palavra ao Dr. Paulo Ernesto Tolle, Diretor Re~ 
giona.l do SEN AI. 

O SR. PAULO ERNESTO TOLLE ~-Sr:. Pi=e_sidente, 
Srs. Senadores e Srs. Oeputã.dos: -- . 

Compareço ante esta ComisSão Parlamentar de In que­
. i to na condição de Diretor do Departamento Region-al 
que o Serviço Nacional de Aprendizagam Industrial (SE­
NAI) mantém no Estado de São Paulo; e compareço na 
situação de convocado para presÚr esclarecimentos 
acerca da atual situação fiilané:eira d-Ó ófgão que dirijo e 
da pol1tica de pessoal ali adotada. 

Para clareza do que exporei, entendo conveniente bre­
ve consideração em torno da entidade a que ora presto 
serviço. 

O SENAI foi criado pelo Decreto-lei Federal n~>4.048, 
de 22 de janeiro de 1942. com o objetivo de •·organizª-r e 
administrar, em todo o Pais, escolas de aprendizagem 
para industriários" e de ... ministrar ensino de conti­
nuação e de aperfeiçoamento e de especialização para 
trabalhadores industriários rião sujeitos à aprendiza­
gem". 

Foi o- SENAI organizado e é dirigido pela Confede­
ração Nacional da Indústria, existindo, a par de um De­
partamento Nacional com jurisdição sobre a totalidade 
do território do País, Departamentos Regionais de âmbi­
to estadual, em uma estrutura de feição federativa, e, Sr. 
Presidente, realmente federativa, cada unidade, com ple­
na autonomia de gestão. 

Os recursos financeiros de que depende o SENAI, 
para a realização de seus propósitos, provém de contri­
buições compulsoriamente pagas pelo empregador, não 
onerando o empregado. 

Consideradas essas características, Hel_y Lopes Mei­
relles coloca o SEN AI entre os serviços sociais autôno~ 
mos, entendidos como tais os «institufdos por lei, com 
personalidade de direito privado, para ministrar assis­
tência ou ensino a certas categorias sociais ou grupos 
profissionais, sem fins lucnúivos, sendo mantidos por 
dotações orçamentárias ou por contribuiçÕes parafiscais. 
São entes paraestatais, de cooperação com o Poder Públi­
co, com administração e patrimônio -próprios, revestindo 
a forma 'de instituições particulares conveflcionais (fun­
dações, sociedades civis, associações) ou peculiares ao 
desempenho de suas incumbências estatutárias. São 
exemplos desses entes a Legião Brasileira de Assistência 
(LBA), o Movimento Brasileiro de Alfabetização 
(MOBRAL) e os diversos serviços sociais da indústria e 
do comércio (SENA!, SENAC, -SESI, SESC, CENA­
FOR), este últimos com estrutura e organização espe­
ciais genuinamente brasileiras". (Direito Administrr;ztivo 
Brasileiro, São Paulo, /977. p. 345. Gnfos do original) 

Essa estrutura genuinamente brasileira combina afie· 
xibilidade da empresa privada com a finalidade do ser­
viço púbHco. lmportava, em verdade, que o SENAI dis­
pusesse de recursos financeiros para atuar - e o Estado 
instituiu uma contribuição parafiscal, impondo que os 
próprios iftdustriais a pagassem e liberando, assim, o 
erário público de novo ônus para manuntenção do ser­
viço novo. E entregou o produto dessa contribuição aos 
próprios industriais, cientes; Como ninguém, das-riecessi­
dades do setor e, corno ninguém, interessados em dar 
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lhes sati~fatório e rápido atendimento - atendimento 
que implicava concretização de largo programa de edu­
cação profissionalizante e abria, para a população mais 
qumHde, horizontes de ascensão social, através da aqui­
sição e aperfeiçoamento de capacidades de trãbalho. 

Essas virtudes cardeais do esquema original aconse­
lhavam, a meu ver, que a estrutura fosse preservada nos 
termos em que concebida. Não obstante, por força do 
Decreto n~ 74.296, de 16-7~1974, é hoje o SENAI vincu­
lado ao Ministério do Trabalho: por força da Lei n9 
6.297, de 15~12-1975, está sujeito a condições estabeleci­
das pelo Poder Executivo, dada sua condição de gestor 
de c;ontribuições parafiscais compulsoriamente arrecada­
das para fins de formação profissional, e o recente 
Decreto-lei nY 1.861, de 25-2-1981, dispunha que as con~ 
tribuições em favor do SENAI passariam "a constituir 
_receita do Fundo de Previdência e Assistência Social", a 
serem posteriormente transferidas para nossa entidade, 
segundo critérios que um decreto presidencial estabelece­
ria, por proposta do Ministério da Prevídência e Assis~ 
tência_Social, ouvida a Secretari_a..de Planejamento da 
Presidência da República. 

EmbOra Se haja afortunadamente frustrado a última 
das providências referidas (pois o Decreto-lei n~> 

J.861j81 foi alterado no ponto em causa), a verdade é 
que, hoje, o SENAI ê uma entidade vinculada ao Minis· 
tério do Trabalho, ligado ao Ministério e Secretaria Es~ 
üiduais de Educação (na medida em que atua na área do 
ensino), presa ao Ministério da Previdência e Assistência 
Social (por ser lAPAS o órgão arrecadad_or das contri~ 
buições que sustentam o SENAI), dependente da Secre­
taria de Planejamento da Presidência da República (no 
que tange à aprovação de seus orçamentos) e subordina­
da ao Tribunal de Contas da União. 
Vamo~no~. pois, distanciando (ias linhas iniciais. E 

aqui o registro, na expectativa de que se evitem novas 
medidas- tendentes à publicização do SENAI - e isso 
porque tais medidas só poderão levar a entidade a perder 
flexibilidade na resposta aos desafios postos pelo desen­
volvimento industrial e a perder, conseqüentemente, efi­
cácia de ação. 

No que se refere à receita do SENAI, importa lembrar 
que, nos seus primeiros anos de existência, a entidade re­
-cebia, das empresas industriais, contribuição de 1% (um 
-por cento) sobre o total da remuneração paga a seus em-
pregados; em 1973, a Lei n~' 5.890 definiu salârio de con­
tribuição como .. a remuneração efetivaffiente percebida 
a qualquer tftulo pelos segurados, até o limite de 20 (vin~ 
te) vezes _o 'maior salário mínimo vigente no País", mas 
estipulou que a contribuição para terceiros (e entre_estes 
o SENAI) seria calculada sobre o máximo de lO (dez) ve~ 
zes o maior salário mínimo vigente no País; em 1975, 
criou-se a figura do valor de referência que, a partir de 
1976, por força do Decreto nl' 77.077, passou a servir de 
base para o cálculo da contribuição devida ao SENAI. 
Hoje, o maior valor de referência é de Cr$ 4.071,70-
menos de 50% do maior salário mínimo vigente no Pais 

"-(Cr$ 8.464.80) e o teto de contribuição para o SENAI é 
de lO (dez) vezes o maior valor de referência. 

Oeiltro dessas linhas - e ainda que descartada a cir­
cunstância de o maior valor de referência vir caindo em 
relação ao salário mínimo - não é difícil perceber a ori­
gem das dificúldades financeiras do SENtÜ. Tais dificul­
daâes - ousamos dizer - não tiveram impacto mais 

~ VTólento sobre o Departamento Regional de São Paulo 
em razão de medidas preventivas ali adotadas. 

Essas medidas, se não puderam levar a que se eyitas~ 
sem-as demissões de pessoal, evitaram a demissão em 
massa, mas infelizmente não puderam evitar - milagre 
não se fez - acentuada redução de produtividade. 

No que respeita às ãreas de ensino e treinamento, que 
são as áreas vitais da instituição, as medidas adotadas e 
sCus reflexos apárecem extensamente indicadas no Ane~ 
xo 1 a esta exposíção_. No Anexo 2, é feita anâlise da ação 
conjunta SENAI/PIPMO (Programa Intensivo de Pre­
paração de Mão de Obra) no setor dos c~rsos e progra­
mas de treinamento destinados a desempregados - e 
patenteiã-se o quanto se previu e se deixou de realizar 
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por carência de recursos. No anexo 3, faz-se referência a 
programas de treinamento que - não faltassem meios 
- teria sido possivel propiciar nas escolas SENAI. 

Em todas as outras áreas, foram também· adotadas 
forteS medidas de contenção. 

Os projetos de construção de novas escolas ou de am­
pliação das existentes sofreram cortes severos. De modo 
geral, as novas escolas __ (cuja construção se impunha, 
Qara honrar compromissos assumidos ou para não per­
der terrenos reçebídos em doação) tiveram suas pro­
porções reduzidas, instalando-se apenas alguns dos mó­
dulos planejados. As ampliações de área escolar foram. 
via de regra, adiadas. Reformas e consertos mantiveram­
se ao nível do indispensável. E suspendeu~se a cons­
trução de edifícios de fim não-escolar (almoxarifado cen-
tral, por exetliplo). -

Caíram ao mínimo o fornecimento de equipamento às 
escolas e sua substituição; e ao mínimo caiu tambêm o 
fornecimento de material aos alunos. 

Programas especiais de treinamento, tradicionalmente 
gratuitos, foram suspensos ou só executados quando em­
presas interessadas se dispunham a custeá-los. 

Material inservível ou em desuso - habitualmente 
doado a outros Departamento Regionais de menores re­
cursos principalmente as do Nordeste ou a instituições 
particulares dedicadas a ensino profissional - que são 
muítas __ em São Paulo - passou a ser vendido. 

Assim, à custa de encolhimento e comprometimento 
de fins, ''pecando contra a plenitude possível", o SENAJ 
atravessa as dificuldades presentes. vendo a redução de 
suas atividades trazer largo cortejo de conseqUéncia so­
ciais. E, talvez pretensiosamente, acredita que o Gover­
no, mesmo em épocas críticas. não deveria desamparar 
ou permitir que se comprometessem atividades essenciais 
-como as de ensino e ensino profissionalizante- pelo 
menos quando desenvolvidas com empenho e seriedade 
comprovados há quatro décadas. 

As linhas acima e as informações em apenso consti­
tuem violenta síntese da complexa e difícil situação ora 

-vivida pelo SENAI - Departamento Regional de São 
Paulo e das razões que a ela conduziram. Como síntese, 
certamente deix.ou de considerar elementos importantes, 
mas permitiu - e essa intenção a ditou - que se colo­
cassem em evidência os inconvenientes julgados mais 
,graves para a instituição e comprometedores do clima de 
estabilidade que o ensino reclama para tornar-se profi­
cuo. Tais inconvenientes são a c:i-esCente iÕ.teii'efência do 
poder público e a descrescente soma de recursos finan­
ceiros disponíveis. 

Digá~se, pois _..:enunciado o ôbVio - que o encami­
nhamento de solução depende do afastamento daqueles 
inconvenientes. 

Quanto ao primeiro aspecto. afirmarei apenas- pois 
jã me repito - que deveria ser reduzida a ação interven­
tora do poder púbtico na esfera do SENAI e a este devo!~ 

-vida sua estrutura original. 

Quanto aos recursos fmanceiros de que o SENAI de­
pende para consecução de seus fins, cabem algumas pa~ 
lavras mais. A arrecadação de importância destinadas ao 
SENAI, bem como das que se destinam a outros serviços 
sociais autônomos, é feita -em procedimento racional 
-pelo lAPAS, ao mesmo tempo e na mesma Guia de 

__ Recolhimento através da qual esse Instituto cobra as 
contribuições que lhe são devidas. A essa Guia de Reco­
lhimento, entretanto, o SENAI não tem acesso. Vale isso 
dizer que ignora os dados nela contidos. Ou seja, não 
tem - até hoje não conseguiu - meio de .saber quanto 
lhe é mensalmente devido. Falta-lhe base pa_ra formular 
estimativas dignas de confiança. Limita~se a receber o 
que o JAPAS lhe transfere- sempre desacompanhado 
de qualquer comprovante; e, por vezes, recebe, com sa­
tiSfação e surpresa, quantias adicionais~ pagas a título de 
diferença de arrecadação. Carece, conseqUentemente, de 
informações que lhe permitam mais acurado planeja­
mento de atividades. E não ignora apenas o montante de 
recursos a que faz jus, mas até a relação das firmas con­
tribuintes. Co~ urna conseQiiência importante: cabe ao 
SENAI arrecadação diretamente uma contribuição adi-
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cional das cmoresas onde haja mais de 500 empregados, 
mas_encontra dificuldade para fazê-lo, por não dispor de 
uma completa relação de tais empresas- relação de que 
o lAPAS dispõe, mas que h.ão fornece. 

Já tive oportunidades de sugerir que um dispositivo le­
gal obrigasse a Empresa de Processamento de Dados da 
Previdência Social- DATAPREV a fornecer ao SE­
NAI e entidades congêneres, mediante ressarcinl.ento de 
despesas, informações constantes das jâ mencionadas 
Guias de Recolhimento. N_ad_a Consegvi. 

Apesar das circunstâncias negativas a que fiz referên­
cia, terminarei dizendo que as medidas preventivas aci­
ma reJeridas permitem-me declarar que é conjuntural­
mente boa a situação financeira do SENAI- P!!parta­
mento Regional de São Paulo (ver Anexo 4, onde se indi­
ca o nuxo de_caixa prevista para o segundo semestre cor­
rente c primeiro semestre do ano próximo). Note-se, po­
rêm, que me estou referindo a um Departamento Regio­
nal retraído, a agir para muito aquém do que dele pode­
riam legitimamente esperar a classe trabalhadora, espe­
cialmente em suas camadas mais humildes, e a classe em­
presarial. 

Sobre a instituição SEN AI continuam a pairar incerte­
zas provocadas- como julgo haver demonstrado- por 
um regime jurídico_ que, de um lado, reclama cortes (para 
que não se acentue ou diminua o peso da interferência 
estatal) e, de outra parte, reclama complementação (para 
que a entidade possa ter mais ampla ciência dos elemen­
tos com que pode contar para a composição de sua peça 
orçamentária anual - elemento decisiVo de, atuação). 

Assim, por entender que leis poderiam contribuir para 
solução de importantes questões na ârea do SENAI, foi 
com agrado que recebi a convocação para vir a esta Casa 
de Leis, da qual passo a esperar as providências que rei­
vindiquei se foi minha exposição suficientemente clara e 
convincente. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- A Presi­
dência agradece os esclarecimentos e -o depoimento P-res­
tados pelo Professor Paulo Ernesto Tolle e,_de acordo 
com entendimento~:! com o Sr. Relator, vamos ~r a pala­
vra ao Dr. Wils9JLS.am.paío porque assim, depois dos 
dois depoimentos, poderão ser formula9as_as _perguntas 
conjuntamente. 

Com a palvra o Professor Wilson Sampaio, Superiri­
tendente do SESI de São Paulo. 

O SR. WILSQN_SAMPAIO :...._Sr. Presidente Franco 
Montoro, Sr. Relator Senador Jorge Kalume, Sr. Depu­
tado Cardoso Alves: 

O Serviço Social da lnd(lstria criado pela Conf~de­
ração Nacional da Indústria, a 1~ de julho de 1946, con­
soante o Decreto-lei n~ 9A_D3, de 25 de julho do mesmo 
ano, tem por escopo estudar, planejar e executar nlédi­
das que contribuam diretamente para o bem;estar social 
dos trabalhadores na indústria e nas. atividades asseme­
lhadas, concorrendo para a melhoria do padrão de vida 
no País e bem assim para como o aperfeiçoamento moral 
e cívico e- o desenvolvimento do espírito de solidariedade 
entre as c !asses. 

O SESI EM SÃO PAULO_ 

Nos seus 35 anos de atividades, o Departamento Re~ 
gional do SESI de São Paulo mantém unidades de ser­
viços em carga de 140 cidades. Há 15 delegacias regio­
nais, nos municípios-sedes de regiões administrativas da 
entidade. 

A Educação -= objetivo -príriiàrdiãl do programa do 
SESI- conta coffi"2'12Centros Educacionàis; co"n1 3.454 
classes de ensino de primeiro grau, totálizãridó "130.577 o 
número de seus alunos da 19 a 89 séries; 92 classes do en­
sino pré~escolar, com 2.944 alunos; 810 classes do Ensino 
Supletivo (para escolarização de adultos), com 22.409 
alunos. Há na me;sma área 14 bibliotecas circulaiües (a­
bertas ao público), 550 caixas-eStantes (através das quais 
livros são enviados às empresas, com trocas periódicas) e 
80 bibliotecas (pafa usó dos professores e alunos dos 
Centros Educacionais). 
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Ainda no setor educacional, 39 centrOs de aprendiza­
do doméstico, em todo o estado, proporcionam cursos 
de Educação para a Saúde, Edw:ação Alimentar, Re­
lações Humanas, Educação Doméstica e Orientação de 
Costura. Por outro lado, há 460 cursos de higiene e ves­
tuário, além de çursos de costura avançada (no Centro 
de_ Tre.inam~nto de Vestuârio em Santo André) .e cursos 
pór ·cõrrespondência. Somados, eles têm freqüência 
anual de 130.000 alunas. 

Extensa programação esportiva, teatro, mUsica e ex~ 
posições de_arte proporcionam lazer aos associados e ao 
públíco em geral. São disponlveis 19 centros esportivos 
(20--a -parflf de setembro /81, com Ermelino M atarazzo ), 
freqüentados habitualmente por 150.000 pessoas (traba­
lhadOreS, dependentes e menores até 14 anos). Fupcio­
nam~como clubes para o trabalhador e familiares, dota­
dos que são de amplos ginásios esportivos, com quadras, 
salas de jogos, piscinaS (semi-olímPicas, infantis e de re­
creação), pistas de at(etismo, canchas de malha e bocha, 
além de l9cais para saltos e arÍ'emesso. A freqíiência 
anual, compreendendo inscritOs 2 para aulas de ginástica 
semanaiS, atinge total superior a 3,5 milhões. 

No que se diz respeito ao Teatro Popular do SESI, 
funciona no edifício-sede da Avenida Paulista. Atua 
também no conjunto _d~ Santo André e mantét_n elenco 
itinerante que percorre as principais- cidades do estado. 

- Umã rede de 17 conjuntos educaciOnais, assistenciais e 
esportivos multiplica o atendimento às populações das 
cidades de Sorocaba, Baurú, São Caetano do Sul, Santo 
André, Campínas, São Carlos, Limeira, Jundiaí, Tauba­
té, São José do Rio Prêto, Araraquara, Ribeirão Prêto e 
Mogi das Cruzes, bem como dos bairros do Belenzinho, 
Ipiranga, Vila da Mercês e Vila Leopoldina, na capital. 
O 1~ conjunto- em Ermelino Matarazzo- cidade A. 
E. Carvalho- na capital, será inaugurado nos próximoS 
dias. 

As atividades no campo da orientação social são efeti­
vadas através de 30 centros sociais. Nesses locais e nas 
fábricas, seus educadores ministram cursos e seminários 
especializados, tendo atingido no ano passado 51.000 
trabalhadores. Junto aos centros sociais funcionam es~ 
critórios jurídicos, que prestam gratuitamente, assistên­
cia aos trabalhadores e dependentes, nos variados cam­

-pos do direito (não promovem contencioso trabalhista, 
mas _f'Q_rriet::e.lll orientação legal). 

A cooperação e assistência são realizadas por unida­
des das áreas de alimentação e abastecimento. Seis cozi­
nhas distritais preparam e distribuem a média de 5,5 mí­
Hiões de refeições anuais, servidaS aos trabalhadores Tias 
dependências das fábricas. O rriesmo setor oferece assis­
tê-Jic"ia às empresas para inStalação de cozinhas e refei­
tórios, -dando- ainda treinamentO especializado para cozi-· 
nheiros- e demais profissionais de alimentação aos traba­
lhadores. 

Nos postos de abastecimento- 124 em todo o estado 
- são comercializados gêneros alimentícios e artigos de 
utilidade doméstica a preços quase de_custo~ pois funcio­
nam pelo sistema de auto-serviço, diminuindo os custos 
operacionais. 

No campo da saúde e tendo em vista as condições dos 
grandes centros industriais do estado, o SESI cuida espe­
cialmente dos aspectos preventivos, sem descurar, entre­
tanto, da parte terapêutica, mediante unidades hospita­
lares e ambulatórios médico-odontológicos. A entidade 
mantém hoje 49 ambulatôrios e postos odontológicos, 12 
'átnbufàtófios médicos (com atendimento poticlínico) e 2 
hospitais, um na capital e outro em Jundiaí, este" para 
atendimento preferencial de crianças, com grande fre­
qüência, pois atendem também segurados do INAMPS. 

Há ainda 3 centros de reabilitação, para treinamento 
_ de acidentados e casos de paralisia infantil; unidade de 

abi-eugrafia, dispensário a~ttiiuberculose: serviços de sífi­
lis, epidemiologia e higiene mental, além das instalações 
de higiene e segurança industrial. 

Para assistênCia ao menOr Carente, hâ (núcleo de for· 
-mação humana (creche), em Santo André. Está previsto 
o fun.cionamento de outro _núcleo/creche para o 2) se~ 
_mestre deste Uf!O - o_ de Ermelino Matarazzo. 
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RAZOES DE CRISE NO SESI 

Fatores de Redução Financeira 
1- Lei 5.107, de 13/09/66 -Reduziu o percentual 

de 2%_ para 1,5% 
2- Lei 6.205, de 1.975, proibiu a utilizacão do salârio 

mínimo como fator de correção monetária, críando o sa­
lárío referência paFa fontes_ de contribuição do INPS e 
demais entidades. Quando da criação o salário referência 
correspondia a 94,03 do salário mínimo, hoje correspo"n­
de a 48,10% 
3- O IN PS antevendo que o achatamento de sua 

base ocorreria inevitaVelmente, criou para si um novo 
módulo, chamado salário-contribuição (S.C.) mantendo 
inalterado os módulo;; da entidade que passou a 
denominar-se maior valor de referências (M .V .R.)- Lei 
6.332, de maio de 76. 

4 --Saliente~s.e ainda que o Decreto n~ 1.867 onerou 
as empresas sobre a rubrica SESI, mas sem que esse ex­
cesso de arrecadação (diferença entre lOxM.V.R. ~ 

4-0.717,00 e 20xS.C. ~ Ü35:ÍO,OO) reverta em benefício da 
entidade, passando sim, a constituir fundo para a previ· 
dência sociaL - -

S-:- A entidade, para atingir seus objetivos, utiliza es­
seciaimente mão-de-obra qualificada no Programa 
-EOiiCaç-âo-Sãúde - Lazer Educativo. 

Or~. ess-a -mão-de~obra (subordinada a CLT) bem 
como utilização de terceiros, contratos de aluguéis, cons­
truções, etc., está vinculada ao IN PC, portanto aos rea­
justes superiores em muito ao módulo MRV gerador da 
receita da entidade. 

Torna-se evidente a defasagem existente entre receita e 
despesa. Logo à eniidad_e_ somente restava tomar medi­
das que melhor adequasse sua receita às despesas, mor­
mente f::i.Ce :úíüiação-desesperadora dentro da sistemâtí­
ca adotada. 

Considere-se ainda que a cada demissão que ocorre, 
significa além da legislação que já achatou a receita da 
entidade, nova diminuição, pois, cada empregado fora 
da empresa, este deixa de contribuir. 

Sugestões 
I -Alteração da base de cálculo para arrecadação do 

MVR Salário Mínimo. 
2- Transferência Automática da Arrecadação. 
3-Acesso a DATAPREV .. 
Era o que eu tinha a _dizer, Sr. Presidente. (Muito 

beml.) 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- A Presi­
dência agradece a contribuição objetiva que acaba de ser 
feita pelos dOis ilustres representa-ntes do SENAI e do 
SESI. 

Eu queria apenas, para encaminhar a matéría, dizer 
que, após o primeíro depoimento sobre a matéria-feita 
-nesta Comissão, com a sugestão objetiva oferecida pela 
Confederação Nacional do Comércio e pela Federação 
do Comêrcio de São Paulo, nós apresentamos e jâ está 
em andamento na Casa um projeto que dispõe sobre ar­
recadações das contribuições devidas ao SESC, SESI e 
SENAI. 

- - Passo às mãos de V. Sfs, se não têm ainda o projeto, 
porque ele atende, em parte, as sugestões feitãs. Outras 
não são ãinda atendidas. Ha, inclusive, uma dúvida no 
tocante ao salário mínimo, como base de referência:, por­
que hoje há uma vedação desta vinculação ao salâri_o 
mínimo. 

Entretanto, para facilidade de debate e para dar um 
sentido mais concreto, este é projeto, uma proposta, 
pode ser emendada, de modo que se houver alguma su­
gestão, algum ~sclarecimento, eu penso que o projeto 
pode servir de base, porque ambos solicitam, na realida~ 
de, medidas legais. E aí estã a Jlledida jâ tomada em 
funçãq das informações trazidas por organizações simi­
lares. 

O SR. W_ILSON SAMPAIO:... Caso não seja, Sr. Pre­
stdente~ rettro a sugestão do salário mínimo. 

O SR. PRE~IDENTE (Franco Montoro)- A suges­
tão 0ca feita_. Realmente é a-ffiais justa. Eu, pessoalmen-
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te, defendi que nós deveríamos estabelecer quase que' 
uma nova moeda que seria o salário mínimo, para todaS 
as referências. Essa_dualidade de critérios ate-nde alguns 
objetivos mas acaba gerando uma injustiça muito gran~ 
de. 

O SR. WILSON SAMPAIO-:_ Sr. Preside~ie, ~t~n-de­
ria de uma maneira imediata mas, posteriormente, iría­
mos entrar quase que numa outra situação. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Isso são 
outros problemas. 

O SR. PAULO ERNESTO TOLLE - Permite V. 
Ex.t? 

O SR. PRESIDENTE (FranCo Montara)- Pois não, 
Sr. Tolle. 

O SR. PAULO ERNESTO TOLLE - Eu não tive 
ocasião de ler antes o projeto de lei de sua iniciativa e 
queria fazer apenas uma observação. b que estou infor­
mado de ter havido gestões, tanto da Federação das In­
dústrias de São Paulo, como da Confederação Nacional 
da Jndústria,junto ao Poder Público Federal, no caso o 
Executivo. -

Há uma minuta de decreto, entr~gue, se não_ m~ enga­
no, ao Ministro Murilo Macedo, apenas regulando a 
questão do repasse das quantias devidas às entidades. 
Este projeto também estabelece a obrigação, da DATA­
PREV, de fornecer a informaÇão. 

Creio que há também uma solicitação anterior para 
elevar a contribuição. Mas, não tenho certeza a esse res­
peito. 

Passaram-me uma nova cópia,_ que tenho em mãos 
aqui, da manifestação da Confederaão Nadonal da In­
dústria ao Ministro Murilo Macedo, como uma contri­
buição a um eventual acréscimo a este projeto de lei, por­
que, como disse muito bem o Dr. Wilson Sampaio, a 
questão financeira é importante, mas a questão de acesso 
aos dados da DATAPREV também é primordial, só len­
do aqui no seu projeto-de lei não vejo referência a isso. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Parágra­
fo Segundo do artigo segundo. 

O SR. PAULO ERNESTO TOLLE - Eu ia dizer 
que, talvez, eu tivesse considerado por-ser matéria regu­
lamentar, mas daria muito reforço se a lei dissesse o mes­
mo que já disse. 

Muito obrigado, eu não tinha mesmo lido. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara) -Continua 
a matéria em debate. 

O SR. CARDOSO ALVES- Sr. Piesideftte, eu gos­
taria de fazer uma pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Concedo · 
a palavra ao nobre Deputado Cardoso Alves. 

O SR._ CARDOSO ALVES - A matéria trazida ao 
conhecimento da Casa, nesta t"ai"de, infelizmente reforça 
o conhecimento anterior que a Casa tem das distorções 
que vêm sendo constatadas, no repasse do agente arreca­
dador, que é o lAPAS, para as entidades, motivando as­
sim um grande prejuízo, não apenas a elas, mas agravã­
do ainda, à sociedade que se vê privada do seu serviço. 

Mas O Estado de S. Paulo, alnda recentemente, não sei 
se sábado ou domingo, estampa uma notícia que diZ res­
peito a minha região e eu gostaria de ouvi-los, a ambos, a 
respeito disso: 

SESI PODE ABANDONAR 
MAIS ESCOLAS NO VALE 

do correspondente em Jacaref 

Mais oito cidades do Vale do Paraíbà- São José 
dos Campos, Cruzeiro, Cachoeira Pauli.sta, Lorena, 
Guaratinguetá, Aparecida, Pind_amonhangaba e­
Caçapava - estão ameaçadas, a longo prazo, de fi-
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car sem as escolas do SESl, além daquelas onde a 
entidade já pediu autorização para fechar seus esta­
belecimentos a partir de 1982- Jacareí, Taubaté, 
Tremembé, São Luís do Paraitinga e Ubatuba -, 
Coiiforme anunciOu recentemente em Ribeirã-o Pre­
to o Presidente da FIESP, Luís Eulália de Bueno Ví­
digal Filho. Por essa razão, amanhã os Prefeitos da 
região vão fazer uma reunião de emergência na Pre-
feitura· de Taubaté. -

Por intermédio do CODIVAP- Consórcio de 
Desenvolvimento Integrã.do do Vci1e do Paraíba -
os Prefeitos vão enviaf-üm marlítésto ao Presidente 
da Repúb_liCa., ao Go_vernador e ao Min!st~rio e .Se-

--cretada da Educação pedindo proVidências para 
que_ o SESI mantenha seus serviços ria região, que 
atend~~ cerca de 12 mil alunos, empregando 4oo 
professores e 100 servidores administrativos. 

Esses Prefeitos estão preocupados com a possibi­
lidade de_ a entidade desativar suas escolas no Vale 
do Paraíba e, com isso, aumentar os encargos dos 
MunicíPios, pois o Estado não teria condiçõéS de 
substituir o SESI naqueles serviços, embora na se­
mana passada o Chefe de Gabine-te do Secretário da 
EduCação, Roberto Ribeiro Basile, tenha assegura­
do que o Governo absorverá os alunos de l'>' grau. 

Até agora, os delegados de ensino de São Josê 
dos Campos, Caraguatatuba e Taubaté não infor­
maram se haverá vagas para os alunos do SESI em 
1982 nas cinco cidades onde as escolas da entidade 
serãO fechadas. 

Vê-se, portanto, que é uma notícia da maior importân­
cia e que relata um prejuízo que não poderá ser restabe­
leCido pelo Esta~o, porque, na realidade, a notícia dá­
nos a entender __ que, pelo menos, na metade das cidades 

__ do Vale do P<iraíba e, possivelmente, em muito mais de 
três quartas parte:s, ou quatro quintos mesmo da popu­
lação estão ameaçados de sofrer as conseqüências desse 
fechamento. 

{U-gostaria d~ saber se Q Senhor Poderia expÚçÍtar Um 
poUco -illals. ã. notícia, ent'Ún, amPuá-Ia, para que pú.dés: 
semos prestar algum auxtlio, se necessário. 

O SR. WILSON SAMPAIO- De ínício1 eu diria que 
essa decisão f o f adiada pelo Presidente Luís Eulália Vidi­
gat, por trinta dias, esperando a possibilidade do SESI 
ser aquinhoado com melhores recursos para que isso não 
aconteça. - -- · 

Agora, o SESI," como li há pouco-; mantém 212 cent-ros 
educacionais espalhados por todo o Estil.do; o SESI faz o 
ensino primário muito bem, cOm uma grande aceitação 
em todos os municípiOs. 

O SR. ROBERTO CARDOSO ~LVES - Tenho 
uma filha que estudou no SESI. 

O SR. WILSON SAMPAIO- E para nós é um orgu­
lho dizer- que é __ conslderada a melhor esc_ola no municí­
pio em que está instalada. O SESI faz o ensino primário, 
da primeira à oitava série, como suplência ao_ Estado. E, 
a desativaçd.o ocorre não só devido às dificuldades finan­
ceiras do SESI, mas, também, por razões técnicas. AI~ 
guns desses centros estão previstos para serem fechados 
por essa razão. Mas, como lembfei anteriormente, have­
rá um hiato de trinta dias. 

O SR. ROBERTO CARDOSO ALVES:..... Bom, mas 
o hiato é de 30 dias, na realidade são 12 mil alunos. 

O SR. W!LSON SAMPAIO - Para isso ~xis_te_ um 
--Procedimento. O SESI entra com um aviso à Coordena­

doria do Ensino do Interior, comunicando que pretende 
encerrar os cursos-naquela localidade e consulta o Esta­
do sobre a possibilidade de aceitar esses alunos. Em mea~ 
dos de outubro, mais ou menos, diante da resposta do 
Estado, os ·pais serão convocados e ê determinado para 
onde esses al!-mos serão dirigidos. Nenhum aluno deverá 
ficar sem. escola. No caso do Estado não poder assumir, 
o SESI continuaria, certamente, a manter esses cursos. 
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O SR. ROBERTO CARDOSO ALVES- Agora, em 
depoimento recente aqui nesta Comissão, o Dr. Antônio 
de Oliveira Santos, Presidente _da Confederação Nacio­
nal do Comércio, deu-nos a notícia de que há um acordo 
de ca_valheiros entre a sua Confederação, talvez a Confe~ 
deração Nacional da Indústria, tani.bém, com o lAPAS, 
no sentido de que o IAPAS atualize e faça chegar, como 
órgão arrecadador à mão das entidades, não apenas as 
importâncias que lhe serão devidas, a partir do próximo 
mês, como, também, as anotações da DATAPREV para 
conhecimento do· seu_ crédito. 

Eu perguntaria, se realmente isso vier a ocorrer, se 
essa ameaça deixará de pairar sobre a região do Vale do 
Paraiba. 

O SR. WILSON SAMPAIO - Simplesmente, rece­
ber, Sr. Deputado, o fato do lAPAS colocar o dinheiro 
em caixa melhoraria a liquidez do SESI, mas não resol­
veria o problema do -SESI âe São Paulo .. O principal, no 
caso, é a elevação do maior valor de referência para o sa­
lário cQntribuição, como consta do Projeto do Senador 
Franco Montara, ou para o salário mínimo que tam­
bém ... 

O SR. ROBERTO CARDOSO ALVES- O Senhor 
vai me desculpar. Se a entidade: não sabe a quanto tem 
dirCito, não sabe se tem crédito e se essa arrecadação do 
mês que vem irá determinar, com exatidão, o crédito 
mensal da entidade e fazer chegar às soas mãos esse cré­
ditO, não há, assim, uffia previsão ruinosa na sua asserti­
va? 

O SR. WILSON SAMPAIO- Não, porque, no SE­
SI, o valor de referência sofre um aumento muito menor 
do que o salário de contribuição, e do que o salário míni­
mo. As despesas do SESI ocorrem em função do índice 
do INPC, lndice Nacional de Preços ao Consumidor. 
Todas as despesas de manutenção de escolas, correções 
salariais semestrais, consertos, reformas, tudo isso ocor~ 
re num volume de recursos muito mais alto do que a re­
Ci:it;?.. 

O SR. ROBERTO CARDOSO ALVES- Certo. en­
-tendo. 

O SR- PRES1DENTE (Franco Montara) - O Sr .. 
To!le parece que quer dar uma resposta, também. 

O SR. ERNESTO TOLLE- Eu-adiantaria o seguin­
te: que a crise do SENAI e do SESI, assim como SENAC 
e do SESC, não é realmente nova. Ela vem de hâ muito. 
No relatório do Departame_nto Regional do SENAI des­
te ano, - apresento os dados da arrecadação dos últi­
mos !O anos- em que evidencia-se que ela, na realidade 
tem diminuído, dada essa diferença entre o aumento do 
custo de manutenção do SENAI e o que recebemos. 
Aquela decisão de 1975 de congelar a arrecadação do 
SENAI, do SESI, do SENAC e do SESC na base de refe-­
rência,- está fãzendo com que a nossa receita se avilte 
anualmente. De maneira que a medida que se referiu o 
Presidente da· Confederação Nacional do Comércio seria 
um paliativo, para evitar uma debácle no momento. O 
que o lAPAS está prometendo é atualizar a quantia que 
ele deve, mas, no mesmo ato, poderia nos pagar mais, a 
menos que uma medida, como a oportunamente sugeri­
da pelo Senado~ Franco Montoro, venha a ser adotada, 

·_quer dizer, a modificação desse sistema de contribuição 
para as entidades. Então, estamos empobrecendo há 
muito tempo. 

O SR. CARDOSO ALVES- Quer dizer que hâ uma 
Çuplicidude de espadas na cabeça das entidades? Em pri­
meiro lugar, há falta de critérios êticos na prestação de 
contas e na entrega daquilo que é devido às entidades. 

O SR. PAULO ERNESTO TOLLE- Não. não, eu 
não che:guei a dizer isso. 

O SR. CARDOSO ALVES - Eu chegaria a dizer, 
porque se o lAPAS é agente arrecadador, arrecada e não 
presta contas, nem tampouco entrega, obviamente que a 
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ética está sendo pisoteada, no caso, não está cumprindo 
com a sua finalidade precípua de agente arrecadador. 

Em segundo lugar, então, essa defasagem da arreca~ 
dação e das necessidades, que o suprimento da primeira 
necessidade, isto é, o aperfe1cõámento- da arrecadação, 
prestação de contas etc., não vai regularizar a situação, 
apenas vai adiar a debãcle maior e já agora irremediável, 
me pa~ece; no plano Parlamentar com relação às entida­
des. 

Eu perguntaria ao Presidente, nós não temos compe. 
tência originária para mudar o tipo de arrecadação? 

O SR. PRESIDENTE (Franco __ Montoro) - __ Pode:-_ 
mos, aliás, apresentei um projeto, que foi em debate, na 
última reunião, e até não sei se- havia sugeridQ que hou­
vesse, talvez, na Câmara, uma Outra alternativa, PorqUe 
há vários Caminhos para se chegarem, evidentemente ... 
Essas contribuições deveriam ser totalmente vinculadas 
ao SESI, SESC e SENAC. Não há razão para que isso vá 
contribuir para a caixa em geral da Previdência Social. 
Mas, os próprios- iilhiCsS-ãdos acharam que era melhor 
manter essa proposta, aguardando que outras mais_com­
pletas, e tomo a liberdade de sugerir que o Deputado 
Roberto Cardoso Alves apresente ... 

O SR. CARDOSO ALVES- Pedi a eles que me trou­
xessem um antiprojeto a esse respeito, o mais Completo 
possível ... 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Em cará­
ter particular. 

O SR. CARDO~O ALVES 
grande prazer em apresentá-lo. 

... ínclusive terei um 

O SR._ PAULO ERNESTO TOLLE- P~ermite V. 
Ex'? 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)-:- Pois não, 

O SR. PAULO ERNESTO TOLLE- A situaçãO se 
agravou exatamente no ano passado, porque SESI e SE­
NAI são instittiíÇões intensivas de mão-de-obra e não de 
capital. Nós só temos escolas. A despesa do SENAI, V. 
Ex•s terão alguns dados aqui, que vamos fornecer, nós 
não chegamos a gastar 26% em administração, sabendo­
se, ainda, que a administração ínclui toda a direção téc­
nica, a direção técnko-pedagógica do SENAI. Perto de 
80% do nosso orçamento de pessoal estão nas escolas, 
quer dízer, são instrutores, são professOres, são auxilia­
res de ensino, auxiliares de enferinagem. Então, nós so­
mos intensivo de pessoal e não de capital. 

O Governo decidiu oferecer uma sistemática comrefe.:: 
rência à majoração salarial. Suponho que tenha feito os 
devidos cálculos, as devidas previsões a respeito da capa· 
cidade de os empregadores assumirem ou repassarem o 
encargo decorrente da majofação salarial. Mas nada pre­
cisava para instituições- como as nossas, que não" vendem 
serviços; prestam serviços gratuitos. De maneira que as 
majorações salariais semestrais, sem uma corresponden­
te injeção de recursoS, "estão nos levando a um dilema de 
reduzir drasticamente as matrículas ou abaixa:r_a quali­
dade do nosso nível de ensino, porque teríamos que de­
mitir pessoal e admitir outros de nível inferior, porque os 
bons devem ser bem pagos, a nossa política sempre foi de 
pagar bem para ter os melhores elementos possíveis. 
Mas, assim fazíamos, porque os recursos eram mais õu 
menos consentâneos com as despesas. 

Essa mudança da lei salarial, dou ao Sr. um dado que 
me vem à mente, porque sou muito ruim para números: 
entre 31 de dezembro de 1979 a 31 de dezembro de 1980, 
a diferença total de funcionários que eu tinha no SENAI, 
o aumento de pessoal, não chegou a 4%, mas as despesas 
de salários aumentaram em 94%, o que relativamente foi 
pouco, porque a inflação ainda foi maior. Então, tive um 
acréscimo de d_espesa de 94%, de 31 de dezembro de 
1979, a 31 de dezembro de 1980, em pessoal, tendo ape­
nas aumentado em 4% o total de funcionários. 

O SR. CARDOSO ALVES - E a receita? 

O SR. PAULO ERNESTO TOLLE- A receita tem 
um crescimento real, mas o crescimento em cruzeiros 
atualizados é inferior. 

O SR.~ CARDOSO ALVES - Claro. 

O SR~ PRESIDENTE (Franco Mo_ntoro)- O Sr. Re­
lator tem um outro compromisso e acho que o assunto 
ficou bem esclarecido e as providências também encami­
nhadas. 

Dou a palavra ao ilustre Relator que, de acordo com o 
Regimento, é sempre o últímo. 

-O'"'SR~ RELATOR (Jorge Kalume)- Sr. Presid-ente, 
talvez fosse até desnecessária ã m1nha palavra, neste mo­
mento, diante do projeto que V. Ex~ já ap-resentou, como 
deCorrêncià dos debates que sem vem travando aqui, 
acerca desSa matê(ia paiPitaiife- e -de grãn-deTnreresse 
para a comunidade brasileira e,_ em particular, de São 
Paulo, que é o maior ·centro brasileiro. 

Vejo aqui, neste trabalho do Dr. Paulo Ernest_o Tolle, 
esta suscita, mas muito bem apresentada exposição acer­
ca do SENAI, quando --0 Sr. falava: 

Foi o SENAI organizado e é dirigido pela Confede­
ração Nacional da Indústria, existindo, a par de um De­
partamento Nacional com jurisdição s_o_bre a to_talidade 
do territórío do País, Departamentos Regionais de âmbi­
to limitado, em uma estrutura de feição federativa e, Sr. 
Presidente, realmente federativa cada unidade, com ple­
na autonomia de gestão. 

OS- recursos financeiros d_e que depende o SEANI, 
para realização de seus propósitos, provém de contri­
buições compulsoriamente pagas pelo empreg-ador, não 
onerando o empregado. 

__ Aí_~ que estâ a chave do segredo, da-sapiência com que 
foi organi.iã.do o SENAI, graças aos empresários doBra­
sil inteiro e, em particular, de São Paulo. 

QUerO fefídt3-los por esse trabalho, também: 
É lamen_tável que fenha havido uma distorção, com o 

passar do tempo. Mas o projeto do nossO querido Sena­
dor Franco Montara, que sempre se preocupou, não só 
com assuntos jurídicos, mas assuntos econômicos e de 
carâter social, principalmente, e não foi sem razão que S. 
Ex• já foí;parece-me; Ministro do Trabalho, não foi sem 
razão que o nosso Senador já foi Ministro do Trabalho e 
sempre se preocupou com esses problemas. 

Estoú certo de que este projeto, se não for a perfeição, 
pelo menos vem minimizar um pouco e V. S•s poderão, 
amanhã, apresentar sugestões para efeito de enienda fu­
tura. 

O Dr. Wilson Sampaio, que é Superin-ierÍdente_do De­
partamento Regional de São Paulo, também trouxera­
zões convincentes. 

Achei muito interessantes essas sugestões finais do tra­
balho apresentado, como súmula: alteração da base de 
cálculo para arrecadação do maior valor de referência, 
salário mínimo e transferência automática da arreca­
dação, quejâ está pfevisto no projeto, que li llgeirãmen­
te, não deu tempo de fazer um estudo aprofundado, e 
acesso à DATAPREV. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Também 
está previsto. 

Q_.SR. RELATOR (Jorge Kalume) -_Está previsto, 
não é? É porque não li todo. 

Então, o projeto de V. Ex• já contribuiu para conduzir 
a porto seguro, vamos dizer assim, a apreensão de que se 
achiril -POssuídOs-os empresáríos de São Paulo, do Rio 
de Janeiro, de todo o Brasil, diante do que vem aconte­
cendo ultimamente, por força de circunstâncias que.não 
nos cabe discutir agora. 

Quero, então, congratular-me com o Sr. Superinten~ 
dente e com o Sr. Diretor pela magnífica contribuição 
que trouxeram. Os SrS: \r!eram corroborai, com as suas 
palavras, o que foi dito anteriormente pela Federação e 
Confederação d.o Comércio e Indústria de São Paulo. 
Meus parabéns. 
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E ao meu estimãdo Presidente, que aí está na Presidên­
cia destes trabalhos, graças a S. Ex! é que estamos reuni­
dos _aqui, quero cumprimentar, também, pelo projeto, 
que acho perfeito, embora não seja um técnico no assun­
to. TOdavia, nós não somos Deuses, poderá ser apresen­
tada emenda, se por ventura não estiver à altura das ne­
cessidãdes. E o· nosso Fra:nco Montoro, que é um ho­
mei:ri de formação humilde, e que nos contagia com a sua 
humildade, S. Ex~ não se aborrecerá com isso, aceitará 
qualquer sugestão para aperfeiçoamento maior de seu 
projeto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Agra~ 

deço as palavras do Relator, a presença do nobre Depu­
tado Cardoso Alves ... __ 

O SR. CARDOSO ALVES- Faço minhas todas aspa­
lavras do ilustre Relator, no que dizem respeito aos elo­
gios aos esclarecimentos trazidos pelos diretores e ao 
douto projetQ de V, Ex•. 

Q SR._ PRESIDENTE (Franco 1-:Io.ntoro) - Muito 
obrigado. 

Desejo, ao encerrar, agradecer esta contribuição, hoje 
docymentada e fundamentada, que veio reforçar o ponto 
de vista, e quero destacar um fato interessante: há uma 
coincidêncía, não apenas entre as razões e os fatos apon~ 
tados pela Federação do Comércio e Confederação Na­
ciOnal do Comércio, mas também uma coincidência com 
os fatos apresentados pelos empregados- empregados e 
empregadores, porque, na raiz desse problema está o de­
semprego. 

O Professor Paulo ToUe lembrava, há pouco, que 
SESI-e SENAlsão entidades de uma atividade intensiva 
em trabalho e não em capital, isto é, dão muita m~o de 
obra. 

Ora, diante da ameaça do desemprego, que é, talvez, o 
mais graVe dos problemas que pesam sobre o País, a 
maior preocupação dos responsáveis pela vida pública 
brasileira deve ser a de manter e estimular as atividades 
que proporcionem emprego. Uma entidade como o SE­
SI, se interromp-er o seu trabafho, além do prejuízo que 
trarã à educação, ao lazer e aos aspectos sociais de suas 
atividades, trará um agravamento do problema do de­
semprego, qUe é aquele que, seguramente, é o maiS-grave 
dos problemas que a Nação teme neste momento. 

O SR. CARDOSO ALVES - É um duplo agrava­
mento, porque a retirada do ensino profissionalizante 
determinará uma permanência de mão de obra não qua­
lificada-e evitará -ã f6Tinação de mão d6 -obra qualificadã, 
altamente necessãria ao desenvolvimento social e econõ­
mic'?"" do P_aís. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Esses fa­
tos mostram a importância dos objetivos desta reunião e 
di vãlidade e da importância da c~rntrib_uiçào dos ilustres 
Professores Paulo Tolle e Wilson Sampaio. 

Agradeço a contribuíção de todos e a presença e a co­
bertura que a imprensa tem dado a esses trabalhos e es­
peranlOs que, com o últiffio depoimento e depois, com o 
comparecimento do Ministro da Previdência e Assistên­
cia _Social, possamos chegar a uma conclusão final. 
~ Eu ousaria dizer ainda que, na ·base de todas essas so­
luções, está uma providência maior: tanto os emprega­
dos, como os empresários estão reclamando, hoje, aquilo 
que é de direito, isto é, a sua participação na -direção da 
Previdência SoCial. Não há razão que os grandes contri~ 
buintes, que são os empresários e os empregados, nil.o 
participem da direção da Previdência Social. 

Há projeto em andamento no Congresso, essa partici­
pação à direção colegiada é da natureza da Previdência 
Social, é da história da Previdência Social brasileira, a 
Lei de 1922 e 1923 jã estãbelecia essa participação, os 
iristitutóS e caixa de pensões tinham e.<;..;;a participação, a 
Organização Internacional do Trabalho tem, como reco­
mendação básica_ na Previdência Social, a direção cole­
giada, penso que, o próprio Governo. Hoje, o Presidente 
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anunciarã que, em parte, o Governo jâ vai acolher essa -
idéia, no tocante à assistência médica, na qual haverâ 
questão de um conselho com a participação de emprega­
dos, empregadores, e dos médicos, mas é pfeciSO-dar o 
passo decisivo. P-or que militar apeilas ria assistência mé~ 
dica e não a toda Previdência Social? - --

Essa luta é de todos nós e, penso, que serã, talvez, o 
ponto mais importante a ser atingido nessa melhoria, 
nessa abertura social, que deve acompanhar a abertura 
política qtie todos desejãrllos. 

Muito obrigado a todos, e estão encerrados os nossos 
trabalhos. _ 

( Levanta~se a reunião às 16 horas e 27 minutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE IN-QUl':RlTO 

(Resolução n• 62, de 1980) 

11~ reunião, realizada em 20 de maio de 1982. 

Ás dez horas do dia vinte de maio de hum mil 
novecentos e oitenta e dois, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Economia, reúne-se a. Comissão 
Parlamentar de lnquêdto, criada pela Resolução n"' 62, 
de 1980, para aprovar as -caus·as rel11_cionadas_ com a 
rotatividade de mão-de-obra no Pais, face _da exicuçào 
do Sistema de Fundo de Garantia por Tempo de Sérviço, 
co-m a presença dos Senhores Senadores Franco 
Montoro (Presidente) e Raimundo Parente (Relator). 

Dispensando a leitura da Ata da reunião antérior, que 
. é: dada como aprovada, o Senhor Presidente comunica 
que, por haver número regimental será ouvido Õ 
depoimento do Senhor Arnaldo Gonçalves, Presidente 
do Sindicato dos Metalúrgicos de Santos e C_ubat~o. 

Com a palavra, o depoenie presta informações sobre a 
ameaça de desemprego em massa na COSIPA, sendo 
argO:ido pelos Senhores Senadores RaiTnundo Parenie e 
Franco Montoro. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece a presença 
do Senhor Arnaldo Gonçalves e dá por encerrada a 
reunião. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Claylton Zanlorenci, 
Assistente da Comissão, lavrei a prúénte Ata que,- lida e­
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá a . 
publicação, juntã.mente-- com o apanhament~ 

taquigráfico. 

Anexo à Ata da llf reunião, da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, criada pela Resolução n11 
62, de 1980 para apurar as causas relacionadas com a 
rotatividade de mão-de-obra, realizada em 20 de maio 
de 1982, destinada a ouvir o depoimento do Senhor 
Arnaldo Gonçalves, Presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Santos e Cubatão, que se publica 
com a devida autori:zaçio do Senhor Presidente da 
Comissão. 

Presidente: Senador Franco Montara 

Relator: Senador Raimundo Parente 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUJGRÃF!CO 

DA REUNIÃO 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Declaro 
abertos os trabalhos da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, para apurar as cauSas do desemprego e da 
rotatividade da mão-de-obra. 

Concedo a paiavra ao dep~nte convida~o, _o_Uder do 
Sindicato dOS Metalúrgicos, Arnaldo Gonçalves, a quem 
eu peço, na medida do possível, faça uma síntese de seu 
depoimento e apenas referências aos documentos, 
porque tanto eu quanto o Relator estamos sendo 
convocacfos para uma outra Comissão, nesta mesma 
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hora, Assim, concedo a palavra ao nobre depoente, 
consultando, antes, o Relator, Senador Raimundo 
Parente, sobre se tem alguma consideração a fazer. 

O SR- RAIMUNDO PARENTE - Gostaria de 
reforçar o pedido de V, Ex~. no sentido de que o 
depoent.e faça uma síntese, visto estarmos sendo 
esperados em outra Comissão. 

OSR. ARNALDO GONÇALVES- Srs. Senadores, 
a nossa preocupação, como dirigente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Santos é quanto a informações que 
tivemos, seguras e constadas, de desemprego na 
CO~IPA, Co.riipanhia Siderúrgica Paulista. Essa 
preocupação for confirmada com as demissões que 
ocorreram no mêS de abril e que aumentaram a média de -
demissões ria empresa: era de 20 a 25 demissões por mês 
e passaram para I 00 demissões, o que comprova as 
inforinações que tínhamos de que havia redução do 
quadro da empresa, chegando a uma média de 2 a 3 rnil 
trabalhadores. 

Temos informações de que há um projeto de expansão 
da empresa que, ern razão da política econômica do 
Governo, da recessão, foi sustado. E a nossa 
preocupação, a nossa luta é para que esse projeto seja 
levado a frente, o que seria uma forma de manter 
empT-egos para os trabalhadores e abrir; inclusive, novas 
f'entes de trabalho. 

Temos informações, também- segura, de que o 
organismo que cuida do financiamento do projeto 
siderúrgico, que é o Banco Mundial, em seu relatório 
sobre a visita feita aO Brasil, recentemente, dá como 
ptõjeto mais viâyel, de toda a siderurgia- b-rasileira, o 
projeto de expansão da COSIPA. Por isto é que 
insistimos na liberação dessas verbas para o projeto q.e 
e}(p-anSão, como -forma de impedir essas demissões. 
-Com a sustação do projeto de expansão, a COSIPAjá 
demitiU cerca de 21 mil trabalhadores _da área da 
-coilStrUÇão civil. E agora a ameaça de desemprego está 
chegando a outras áreas, ou seja, os trabalhadores da 
usina IDetalúrgíca de expansão. 

-..0 SR_PRESIDENTE (Franco Montara)- Permita~ 

mi. Esses 21 mil não eram funcionários da COSIPA, 
certo'? 

O SR. ARNALDO GONÇALVES - Eram das 
empreite,as que estavam incumbidas das edi(icaÇõ-es 
ligadas ao- plano de expansão. Simplesmente os 
contratos acabaram e os empregados foram demitidos. 

Esta a razão porque pleiteamos a continuidadede do 
projeto, vamos anexar ao nosso depoimento os 
documetos comprobatórios: um oficio dirigido ao Sr. 
Presidente desta Comissão, Senador Franco Montoro, 
mais alguns documentos que constatam as informações 
que estamos dando~ Solicitamos à Comissão que ouça O• 

Presidente da COSIPA, engenheiro Plfnio Asman, e 
também o Presidente da SIDERBRAS, Henrique 
Brandão Cavalcante, para que . declarassem por que 
i'ãzão a eXpansão da COSIPA não está sendo levada a 
diante, já que 80% do equipamento já foi comprado e 
esse seria o plano mais rentável, a curto prazo, para o 
Brasil. Ainda mais a COSIPA tem consegUido aumentar 
a sua exportação, ano a ano, para os mercados da Ásia, 
Europa, e a respeito disso temos detalhes fornecidos pela 
própria einpresa, os qllã.is anexarei aos documentos 
fornecidos à Comissão. Temos, também, documentos 
que comprovam a qualidade e produti_v1d_ade da 
COSIPA, empresa _que se compara a muitas empresas 
estrangeiras, perdendo somente para a siderurgia 
japonesa. As empre5as siderúrgicas européias e 
americanas têm um aproveitamento menor de material e 
a sua produtividade também é menor do que a da 
COSIPA. 

Estas são as razões que nos levam a defender e lutar 
para que essa expansão seja concretizada, o que ê uma 
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forma de garantir os empregos e fortalecer o mercado de 
produção siderúrgica brasileira, conquistando o lugar a 
que tem direito. 

Em- sintese, a minha exposição se prende a isto. A 
documentação entregarei à Comissão para aprovar as 
nossas afirmações. 

O SR. RELATOR {Raimurido Parente)- O trabalho 
de expansão foi tOtalmente paralisado? 

O SR. ARNALDO GONÇALVES- Foi totalmente 
a partir do segundo semestre do ano passado, sendo qu~ 
80% do equipamento já está comprado e colocado 
dentro da área da empresa, só falta a montagem. 

6 SR. PRESiDENTE (Franco Montara)- Concedo 
a palavra ao Relator, para que ele faça as perguntas que 
julgar de direito. 

OSR. RAIMUNDOPARENTE-Esses21 mil eram 
empregados da COSI}? A? 

O SR. ARNALDO GONÇALVES - Eram 
empregados de firmas de construção civil e de 
montagem, ou seja, de empreiteras. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente)- E essas 
empreiteras estão trabalhando ainda com a COSIPA? 

O SR- ARNALDO GONÇALVES- Não. Estão em 
outras atividades. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente) - Qual a 
razão principal da paralisação dos trabalhos de 
expansão, uma vez que a produção ê boa, a exportação 
excelente - e a qualidade ê excepcíonal? 

O SR ARNALDO GONÇALVES - A razão 
principal foi a redução nas verbas do grupo 
SIDERBRAS. Houve uma redução drástica nessas 
verbas e, com isso, foram obrigados a parar com o plano 
-de expansão. Parte dessa verba que a SIDERBRAS 
recebeu está sendo aplicada na montagem da usina de 
Tubarão. No nosso entender, seria muito mais lógico, 
viável, que se terminasse a _obra da COSIPA, depois, 
fosse iniciada a obra de Tubarão. A política de recessão 
criada Pelo GovernO é que levou a essa redução das 
verbas para a siderurgia. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente) - Esse 
equipamento foi todo importado? 

O SR ARNALDO GONÇALVES- Todo ele_ E a 
maioria, 80%, jã está dentro da empresa. A nossa 
preocupação ê que trata-se de um equipamento caro e 
estã correndo o risco de se tornar, com o tempo, 
obsoleto. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente) - A 
produção atual qual é? 

O SR- ARNALDO GONÇALVES- A produção da 
COSlPA é de 2 milhões e 53:0 mil toneladas, em 1981, 
acima da sua capacidade nominal que é de 2 milhões e 
300 rrtiL 

O SR. RELATOR- (Raimundo Parente) - A 
exportação é feita para que paíS? 

O SR. ARNALDO GONÇALVES - E feita para 
Ásia, pafses árabes, para Europa, alguma coisa para os 
Estados Unidos, África. Temos aqui a documentação 
que traz o total de produção e do quanto foi exportado. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara) - Esses 
dados são de relatórios oficiais da Companhia? 
O SR. ARNALDO GONÇALVES - São dados da 
empresa. Parte desses dados foram retirados de uma 
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exposição feita pe"J(f Presidente da COS_I_PA. em São 
Paulo. 

O SR. RELATOR (Raimuncio Parente)- Pare_ce-me 
que a produção não estâ atendendo a todo_s os pedidos. 
Está? 

O SR. ARNALDO GONÇALVES- Normalmente. 
a COSIPA trabalha __ c_ontra pedido, sob encomenda. Há 
condições de aumentar essas exportações e essa 
expansão melhoraria em muito a qualidade do material 
da COSIPA, abrindo novos campos, outras áreas de 
exportação. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente) - Estamos 
satisfeitos. S .. S• vai -rios fOrneCer ós ·ctados, através de 
todos os documentos citados. que depois serão 
examinados pelo Retator. 

O SR. PRESIPENTE (Franco Mont9ro).- Não 
tenho nada a acrescentar. Queria apenas sintetizar e, 
com a anuência do Relator, tomar algumas 
providências. 

Pelo depoimento prestado pelo Lfder do Sindicato dos 
Trabalhadores da Baixada Santista, Arnaldo Gonçalves, 
verifica-se que há um desemprego superior a 20 mil 
trabalhadores. 

O SR. ARNALDO GONÇALVES -Na ãrea de 
construção civil. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) -_Certo. E 
que aumentou t_a.mb_é_m_ª percentagem de despedidas da 
própria COSIPA, passando de ... 

O SR. ARNALDO GONÇALVES~ Uma média de 
23 a 25,_ por mês, para 100--demissões. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Sbp., para 
100 demissões por mês. );: um dado preocupante. 

DIÁRIO. DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

O depoeilte traz ao nosso conhecimento algumas 
informações, também '!luito importantes, de que a 
COSIPA es_taria em condições d~ estimu_l~r e_ fo_rtalecer a 
política de exportação. E sugere que a COmissão ouça o 
Presidente da COSIPA, engenheiro Plínio Oswaldo 
Assmann e o Presidente da SIDERBRÃS, Brandão 
Cavalcante. 

Se não houver impedimento por parte do Relator, -e 
parece que S. Ex' concordou com a idéia ... 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente}- Concordo, 
plenamente. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Diante 
da concordância, determino, na qualidade de Presidente, 
que se tomeni as seguintes providências. Primeiro, que a 
taquigrafia encarregada de registrar o depoimento, 
depois da sua revisão --o próprio autor poderâ fazê-lo 
- remeta cópia dessas declarações ao Presidente_ da 
SIDERBRÃS e ao _Presid_ente da COSIPA, _com um 
convite para que eles compareçam a esta Comissão, para 
trazerem_ outros subsídios, a fim de que o assunto possa 
ser melhor esclarecido e tomadas as providências 
cabíveis, que contribuirão para a redu_çjo do 
desemprego e até para o incentivo à exportação. Acho 
que a Comissão realizará as suas atribl!ições de uma 
forma muito positiva para o nosso desenvolvimento. 

Agradeço o comparecimento do Presidente do 
Sindic_ato dos Metalúrgicos, o Líder Sindical Arnaldo 
Gonçalves que com isso cumpre um dos deveres da sua 
função, trazendo ao Congresso Nacional um subs[dio 
valioso para que o Congresso possa interferir numa 
solução positiva do problema. 

Periso que aí se harmonizam vârios interesses. E 
talvez, a presença do assunto aqui na Comissão, 

-portanto no Congresso NaciOnal, poderá contribuir para 
uma solução e, certamente, tanto o Presidente da 
Comissão como o Relator e os demais Membros se 
empenharão para isto. 
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ConSulto o Relator se tem em vista alguma data para a 
próxima reunião? 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente) - Isto. 
dependeria_ de entendimento. Na medida em que todos 
puderem comparecei", nós estamos às ordens. 

O SR. PRESIDENTE _(Franco Montoro} - Está 
certo. Providenciaremos, após um entendimento, a data 
para ouvirmos os Presidentes da SIDERBRÃS e da 
COSIPA. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente)- Podia ser 
no mesmo dia, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- O ideal 
seria que viessem os dois no mesmo dia. Seria 
interessante que se fizesse uma representação do 
Sindicato, para que se pudesse, num clima de 
entendimento, mais de_ mesa-redonda do que uma 
reunião formal propriamente, ver as medidas que se 
poderiam tomar, que certamente contarão com o apoio 
de todo o Plenário do Senado. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente)- h. Exato. 

O SR. ARNALDO GONÇALVES - Sr. Senador, 
que tipo de CPI é esta? 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente)-);: CPI da 
Rotatividade da Mão-de-Obra. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Se 9s Srs. 
Relator e Depoente não tiverem mais alguma coisa a 
acrescentar, dou por encerrada a nossa reunião, pedindo 
que o Depoente entregue à Mesa os documentos a que 
fez rcfe~;:ência no seu depoimento. _ 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a 
presente reunião. 

(Levan(a-se a reunião às 10 horas e 15 minutos.)-


